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1. Introdução 

Para que o Governo possa abordar e gerir, a crescente propagação da Covid-19 pelo país e os danos 

devastadores causados a muitas famílias e infraestruturas timorenses pelas cheias e inundações verificadas 

a 4 de Abril do corrente ano, foi necessário empreender uma retificação orçamental para aumentar e 

reafectar o Orçamento Geral do Estado de 2021 a estas prioridades. 

Todas as entidades beneficiárias do Orçamento do Estado reviram e ajustaram os seus Planos Anuais e 

fizeram os ajustamentos necessários aos programas e metas, de acordo com a Lei n.º 8/2021 de 3 de maio 

sobre a primeira alteração à lei n.º 14/2020, de 29 de dezembro, Orçamento Geral do Estado para 2021 e 

aprovação de medidas de apoio.  

A retificação orçamental e os Planos Anuais alterados das entidades governamentais abordam as seguintes 

prioridades fundamentais:  

- Gerir o atual surto de casos da Covid-19, incluindo: Aumentar as instalações de quarentena; Aumentar 

as Unidades de Cuidados Intensivos (UCI) e as instalações hospitalares; Aumento da vigilância e dos testes; 

e Vacinação; 

- Impacto Económico da Pandemia da Covid-19 e medidas para mitigar este impacto, tais como: 

Subsídios salariais; Subsídios de eletricidade; Prestações de desemprego; e Apoio a grupos mais 

vulneráveis; 

- Recuperação de Infraestruturas e Apoio Social às vítimas do 4 de Abril, incluindo: Reparar e 

reabilitar pontes e estradas; Alojamento de apoio às vítimas; Apoiar centros de evacuação; e Ajudar as 

vítimas a regressar a casa. 

Como tal, este Livro Orçamental 2 revisto fornece planos anuais ajustados para as entidades relevantes, 

conforme detalhado abaixo, observando que houve alterações apenas em 43 entidades.  

Entidades Relevantes 

A2: Parlamento Nacional (PN)  D1: Ministério do Interior (MI)  

A3: Primeiro-Ministro (PM)  D103: Polícia Nacional Timor-Leste (PNTL)  

A5: Secretaria de Estado para a Igualdade e Inclusão 

(SEII)  

D2: Ministério do Petróleo e Minerais (MPM)  

A6: Ministério Coordenador dos Assuntos Económicos 

(MCAE)  

D8: Universidade Nacional de Timor-Leste (UNTL) 

A7: Secretaria de Estado da Formação Profissional e 

Emprego (SEFOPE)  

E9: Hospital Nacional Guido Valadares (Serviço e 

Fundo Autónomo) 

A8: Secretaria de Estado de Cooperativas (SECOOP)  G6: Autoridade Municipal de Baucau 

A9: Secretaria de Estado do Ambiente (SEA)  G7: Autoridade Municipal de Bobonaro 

B2: Ministério das Finanças (MF)  G8: Autoridade Municipal de Dili 

B3: Dotações Para Todo O Governo (DTG)  G9: Autoridade Municipal de Ermera 

B4: Ministério dos Negócios Estrangeiros e Cooperação 

(MNEC)  

H1: Administração Municipal de Aileu 

B5: Ministério da Justiça (MJ)  H2: Administração Municipal de Ainaro 

B6: Ministério da Administração Estatal (MAE)  H3: Administração Municipal de Covalima 

B7: Ministério da Saúde (MS)  H4: Administração Municipal de Lautém 

B8: Ministério da Educação, Juventude e Desporto 

Excluindo (MEJD)  

H5: Administração Municipal de Liquiçá 

B9: Secretaria de Estado Juventude e Desporto (SEJD)  H6: Administração Municipal de Manufahi 



 

6 
 

C1: Ministério Ensino Superior, Ciência e Cultura 

Incluindo (MESCC)  

H7: Administração Municipal de Manatuto 

C3: Ministério para os Assuntos dos Combatentes da 

Libertação Nacional (MACLN)  

H8: Administração Municipal de Viqueque 

C5: Ministério das Obras Públicas (MOP)  I7: Comissão de Administração do Fundo 

Infraestrutura - FI (CAFI) 

C6: Ministério dos Transportes e Comunicações (MTC)  J8: Gestão da Pandemia do COVID-19 (COVID-19) 

C7: Ministério do Turismo, Comércio e Indústria 

(MTCI)  

J9: Ministério do Plano e Ordenamento (MPO) 

C8: Ministério da Agricultura e Pescas (MAP)  K1: Ministério dos Assuntos Parlamentares e 

Comunicação Social (MAPCOMS) 

C9: Ministério da Defesa (MD)   

 

A fim de facilitar a leitura, os montantes alterados são sublinhados como mostra o quadro "Alocação 

orçamental por programas [OGE 2021 ALTERAÇÃO] " de cada entidade. 

 

2. Estrutura do Livro 2 do OGE 2021 ï Orçamentação por Programas 

O presente Livro 2 do OGE 2021 estrutura-se, basicamente, em duas partes: 
  

1. Introdução e Visão Geral do Orçamento por Programas de 2021 

2. Planos Anuais por Entidades de Implementação 

O Livro 2 do OGE 2021 é agora o resultado do progresso contínuo que temos alcançado e que é vital que 

continue a ser melhorado e implementado em todas as entidades que beneficiam do Orçamento Geral do 

Estado, a fim de indicar claramente quais as metas e resultados esperados que o Governo e as instituições 

públicas em geral pretendem alcançar e, assim, responder aos compromissos e obrigações de prestar 

serviços de qualidade ao Povo Timorense. 

3. Quadro do Planeamento: Orçamentação por Programa 

As bases principais do Planeamento do Governo são o Plano Estratégico de Desenvolvimento 2011-2030 

(PED 2011-2030), a Agenda 2030 dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS 2030), como 

documentos estratégicos, e o VIII Programa de Governo Constitucional 2018-2023, como documento 

político. 

Estes três documentos estão todos devidamente alinhados e juntos refletem o compromisso do Governo 

com a construção do Estado, inclusão social e crescimento económico, enquanto Timor-Leste se esforça 

para se tornar um País de Rendimento Médio Alto no horizonte de 2030. 

O Diagrama abaixo representa a estrutura de planeamento do governo e mostra como o orçamento por 

programas fornece a ligação (ferramenta), por meio dos planos anuais, com as metas e objetivos estratégicos 

de nível superior. 

A Orçamentação por Programas foi introduzida pela primeira vez no OGE de 2017, em que programas 

foram desenvolvidos para 25 entidades, foi então aplicada em 56 entidades em 2020 e agora aplicada a 

todas as entidades para 2021 OGE. Ao preparar a Orçamentação por Programas, o Governo tem os meios 

para ligar o desempenho às dotações orçamentais e para monitorizar e relatar os resultados. 
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Cada agência do Governo e serviço público desenvolveu a sua própria estrutura de Orçamentação por 

Programa com base nas funções que desempenham e nos serviços que prestam aos cidadãos timorenses. Os 

programas incorporam todas as ações que o Governo irá empreender e os recursos financeiros necessários 

para completar essas ações, para atingir um objetivo ou meta comum. Os programas podem ser 

compartilhados entre diferentes agências governamentais e entidades de serviço público, onde mais de uma 

agência / entidade é responsável pelo cumprimento da meta (resultado) do respetivo programa. 

Particularmente, nos Programas Subsetoriais, onde houver resultados comuns para a prestação de serviços 

entre as agências autônomas e seu Ministério de supervisão, ambos adotarão a mesma estrutura de 

orçamento por programas. Nesses cenários, os subprogramas e os resultados serão diferentes entre o 

Ministério e a Agência, assim como as atividades, já que cada entidade provavelmente será responsável 

pela prestação de serviços diferentes, no entanto, todos esses serviços contribuirão para o mesmo resultado 

desejado. Por exemplo, o Hospital Nacional Guido Valadares (HNGV), que fornece Cuidados de Saúde 

Secundários, compartilha do mesmo programa com o Ministério da Saúde, com o objetivo comum de 

ñFornecer cuidados hospitalares de qualidade e mortalidade reduzidaò. No entanto, os subprogramas e 

atividades diferem entre os dois, pois a responsabilidade do Ministério da Saúde é definir a política e 

fornecer supervisão, enquanto a responsabilidade do HNGV é tratar os pacientes. 

As estruturas programáticas alinham-se assim com os poderes e competências das instituições orgânicas 

com base nos respetivos diplomas orgânicos, o PED, os ODS e o Programa e Prioridades do VIII Governo 

Constitucional.  

A estrutura do Orçamento-Programa inclui: 

Programa 

Todos os programas têm resultados a prazo (outcome) 
definidos 

De médio e longo prazos (3 ï 5 anos) e refletem a prestação 
de serviços, que se vinculam ao Programa e Prioridades do 
Governo, e aos objetivos do PED e ODS 

 

Subprograma 

Todos Subprogramas têm resultados imediatos/produtos e 
serviços (outputs) definidos 

De curto prazo (1 ï 3 anos), com produção anual de bens e 
prestação de serviços, sendo que grupos de Subprogramas 
compõem um Programa 

 

Atividades 

Cada atividade tem processos definidos Ações anuais a serem empreendidas para a produção de 
resultados imediatos (outputs), sendo que grupos de 
Atividades compõem um Subprograma 
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4. Monitorização de Desempenho e Resultados: Orçamentação por Programas 

Conforme observado nas seções acima, o principal objetivo da introdução do orçamento por programas é 

vincular o desempenho às alocações orçamentais e monitorizar e relatar os resultados. As estruturas 

programáticas estão assim alinhadas às atribuições e competências orgânicas das instituições públicas 

com base nos seus respetivos diplomas orgânicos, no PED, nos ODS e no Programa e Prioridades do VIII 

Governo Constitucional. 

Embora cada entidade governamental seja responsável pela implementação de seus planos anuais, incluindo 

a monitorização de resultados e a produção de relatórios de desempenho trimestrais, é papel do Gabinete 

do Primeiro Ministro (GPM), através da Unidade de Planeamento, Monitorização e Avaliação (UPMA), 

desenvolver o sistema e processos de monitorização e avaliação, informar e apoiar todas as entidades na 

implementação dos sistemas e processos, realizar a monitorização do desempenho em todo o Governo e 

produzir relatórios de desempenho trimestrais e anuais consolidados. Além disso, esta Unidade Orgânica 

tem vindo a trabalhar em estreita colaboração com o Ministério das Finanças para garantir que os Códigos 

Orçamentais dos Programa para cada entidade governamental sejam incluídos no Sistema Integrado de 

Informação de Gestão Financeira (SIIGF), ou seja, que existe um alinhamento efetivo entre as dotações 

orçamentais e a estrutura de Orçamento-Programa. 

Devido ao sistema SIIGF não disponibilizar as funções de planeamento, monitorização e avaliação, a 

UPMA desenvolveu um sistema informático interativo, baseado na Internet, denominado ñDalan ba Futuro 

Timor-Lesteò (DBFT)1, que é uma ferramenta de apoio ao trabalho do Governo, que integra e facilitará, 

sobremaneira, o Sistema de Planeamento, Monitorização e Avaliação no setor público. O DBFT permite 

que cada entidade governamental elabore e submeta, diretamente, relatórios de progresso e desempenho 

em relação às suas metas anuais respetivas. 

Com base na monitorização interna e na compilação de relatórios de desempenho preparados por cada 

Entidade, a UPMA revisará os resultados (desempenhando uma função de monitorização e avaliação) e 

prepara Relatórios Trimestrais e o Relatório Anual de Desempenho das instituições da Administração 

Pública na execução de programas. Esses relatórios são submetidos ao Parlamento Nacional e à Câmara de 

Contas do Tribunal de Recurso. 

5. Objetivos e Prioridades 

Com base nessas âncoras de referências, o VIII Governo Constitucional definiu, em junho de 2019, e depois 

revisto e atualizado em junho de 2020 os principais objetivos e prioridades2 da ação governativa para o 

período 2020 ï 2023, tendo em mente os imperativos da agenda de 

desenvolvimento, o impacto que a pandemia global Covid-19 teve, e 

continuará a ter, na economia e na vida dos nossos cidadãos, e tendo em 

conta as recomendações da Revisão Nacional Voluntária de 20193 de 

Timor-Leste, o Governo definiu três objetivos centrais para o período de 

2020-2023:  

Objetivos Centrais:   

1. Manter uma taxa anual de crescimento acima dos 7%; 

2. Conseguir reduzir a taxa de pobreza (ODS 1) em menus 10%; e 

3. Conseguir reduzir a taxa de desemprego, no cumprimento do programa do 
Governo que prevê a criação de 60,000 empregos anuais 

 

                                                 
1 Dalan ba Futuru Timor-Leste: https://dbft.gpm.gov.tl  
2 http://timor-leste.gov.tl/wp-content/uploads/2020/07/2020.06.01-Livrinho-Orientacoes-OGE-2020-v1-22.pdf 
3 Relatório de Revisão Nacional Voluntária 2019 de Timor-Leste:  http://timor-leste.gov.tl/?p=23140&lang=pt 
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No cumprimento das metas e grandes objetivos estratégicos definidos pelo PED 2011 ï 2030 e pelo roteiro 

de implementação do ODS 2030, o Governo foca o seu investimento em cinco (5) setores ou áreas 

fundamentais:  

Setores ou áreas fundamentais:   

1. Desenvolvimento do Capital Social;  

2. Desenvolvimento Económico, por meio da implantação do Plano de Recuperação Económica; 

3. Desenvolvimento de Infraestruturas Básicas Fundamentais; 

4. Desenvolvimento Institucional; e  

5. Desenvolvimento Ambiental.  

Na elaboração de propostas de orçamento propõem-se o princípio do planeamento integrado um 

desenvolvimento modelar, assente em cinco (5) grandes áreas de intervenção, nomeadamente (a lista 

detalhada das prioridades consta no ANEXO 01): 

1. Bem-Estar Social, Proteção Social e Cidadania 

2. Investir na Economia e nas Finanças Públicas do País 

3. Melhorar a Conectividade Nacional 

4. Consolidar e Fortalecer a Defesa, a Segurança e as Relações Externas 

5. Consolidar e Fortalecer a Justiça, a Democracia e os Direitos Humanos 

Por fim, pretende ainda o Governo, em termos de prioridades para a governação no período 2020 ï 2023, 

considerar um conjunto de Outras Prioridades, que incluem, nomeadamente, (i) Melhorar o Ambiente de 

Negócios; (ii) Criar um ambiente favorável para o turismo; e (iii) Criar um ambiente favorável aos Projetos 

Comunitários, bem como (iv) melhorar a avaliação do desempenho, tendo em conta que o Estado assume 

ainda um papel fundamental na promoção de um ambiente de negócios mais favorável, através de reformas 

nas finanças e na avaliação do desempenho governativo. As reformas são abrangentes e incluem, 

designadamente, as seguintes medidas: 

¶ Implementar um conjunto de reformas, nas áreas: Administrativa, Fiscal (Tributária e Aduaneira) e Legislativa, criando 

condições mais atrativas ao investimento nacional e internacional, mais seguro e competitivo; 

¶ Completar a Orçamentação por Programas: combinada com a nomeação de um coordenador responsável por cada 

programa e de gestores para cada projeto, a fim de garantir uma melhor avaliação do desempenho dos membros do 

Governo e da execução dos programas e projetos sob a sua tutela; e 

¶ Implementar um sistema sancionatório: composto por advertências e eventuais sanções impostas aos coordenadores e 

gestores infratores ou incumpridores. 

6. Plano de Recuperação Económica (PRE) 

A doença COVID-19 trouxe à economia 

mundial efeitos profundamente negativos. 

TimorïLeste naturalmente não ficou imune à 

paragem forçada que as nações tiveram que 

fazer nas suas economias para combater esta 

nova doença. As fragilidades da economia 

mundial e os modelos de desenvolvimento de 

cada país ficaram demasiado expostas, pondo à 

prova as suas próprias capacidades para lidar 

com esta grande ameaça à saúde pública. 

No início da pandemia, o VIII Governo Constitucional definiu um conjunto de dezanove medidas com o 

intuito de mitigar o impacto negativo desta nova realidade, junto das famílias e das empresas. 
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No entanto, com o prolongamento da pandemia, as consequências sociais e a crise económica instalada 

mundialmente exigiram ao Governo medidas de médio/longo prazo mais robustas, de modo a recuperar o 

mais rápido possível da crise e de forma sustentável. Para tal, foi criada a Comissão para a Elaboração do 

Plano de Recuperação Económica (PRE)4, a fim de apoiar na retoma da economia de Timor-Leste através 

da criação de um plano claro, objetivo e realista. 

Apesar de toda a incerteza que vivemos, a COVID-19 trouxe a Timor-Leste a oportunidade para 

desenvolver a nossa economia, tornando-a mais produtiva e eficiente. É certo que ao longo dos últimos 20 

anos, com a restauração da independência, vários foram os progressos registados em Timor-Leste nas áreas 

da saúde, educação, infraestruturas, comunicação, saneamento básico, proteção social mas mesmo assim 

ainda temos muito a melhorar para  que seja possível um crescimento mais inclusivo, uma maior valorização 

dos timorenses e a criação de uma economia mais resiliente. Por esse motivo, o foco principal deste Plano 

SÃO AS PESSOAS. 

Antes do primeiro Estado de Emergência, provocado pela pandemia, Timor-Leste já atravessa um período 

difícil, sendo que os desafios estruturais se tornaram ainda mais evidentes desde então. Vivemos numa 

economia de subsistência, cuja maioria da população vive dos próprios recursos agrícolas e com muitas 

dificuldades. Continuamos muito dependentes das receitas petrolíferas e uma parte significativa do 

emprego e dos rendimentos é proveniente de uma economia informal. O nível de formação e capacitação 

dos nossos recursos humanos é muito reduzido, traduzindo-se numa baixa produtividade, quer seja no setor 

privado, quer seja no público. A nossa capacidade para atrair e 

captar investimento estrangeiro é diminuta e continuamos muito 

dependentes das exportações. A proteção social não chega a todos 

os timorenses, nem da mesma forma. Estes são apenas alguns dos 

exemplos que tornam a nossa economia vulnerável e a pandemia 

veio acentuar o hiato que existe entre Timor-Leste e os países da 

região. É, pois, fundamental implementar todos os mecanismos 

sociais e económicos para que seja possível construir uma nação 

próspera, apostando cada vez mais na criação de empregos mais 

dignos e oportunidades equilibradas para todos, não esquecendo os 

principais pilares de desenvolvimento de qualquer sociedade: a 

educação e a saúde. 

A COVID-19 veio agravar a performance de Timor-Leste enquanto país, sendo que as previsões apontam 

para uma queda do produto interno bruto para o corrente ano, provocada pela diminuição do desempenho 

dos agentes económicos e a contração da oferta e da procura, consequências do distanciamento social, fecho 

de fronteiras, encerramento de algumas empresas e falta de investimento. Apesar deste Plano pretender dar 

resposta aos impactos negativos gerados pela pandemia, as medidas aqui definidas vão mais além e visam 

sobretudo desenvolver vários setores da atividade económica, pois este momento é também encarado como 

sendo uma oportunidade para desenhar um conjunto de medidas para dar resposta aos problemas estruturais 

já existentes na nossa economia e sociedade. Por esse motivo, foram definidas medidas distintas, de acordo 

com o horizonte temporal para a sua implementação: curto prazo (prolongamento do apoio às famílias e às 

empresas até dezembro 2020. Tratam-se de medidas temporárias que visam essencialmente proteger o 

emprego e garantir o rendimento às famílias e às empresas em dificuldades, procurando minimizar a 

estagnação das atividades económicas e dos serviços registada desde o início da pandemia) e médio prazo 

(medidas estruturais que irão permitir a recuperação da economia a médio/longo prazo, uma vez que não 

pretendem apenas dar resposta aos desafios diretos e acrescidos com a pandemia. São medidas de 

                                                 
4 Sobre o plano de recuperação económica Timor-Leste, detalhado clique aqui: https://www.gpm.gov.tl/wp-

content/uploads/2020/08/Plano_Recuperacao_Economica_Timor-Leste-20201.pdf 

 

SETORES / ÁREAS PRINCIPAIS 

Agricultura 

Turismo 

Habitação 

Educação 

Saúde 

Proteção Social 

Aspetos Institucionais 

Instalação da Fibra Ótica 

Energias Renováveis, Sustentáveis e 

Alternativas 
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recuperação com transformação económica que visam a criação de empregos mais dignos, a consolidação 

de programas sociais de investimento público e a alteração da estrutura produtiva que concorrem para o 

crescimento económico de Timor-Leste. As medidas propostas têm um alcance de 2-3 anos e a sua 

implementação deverá começar já em 2021). Esta é uma oportunidade não para voltar atrás, ao ponto antes 

da crise, mas para corrigir o rumo do país. Daí a ideia da transformação. 

Vivemos atualmente um período de grande incerteza, desafios e resiliência para Timor-Leste, mas 

acreditamos que as medidas aqui propostas irão permitir uma retoma gradual da economia do nosso país. 

Pretende-se um futuro mais sólido e inclusivo para o nosso país, assente numa economia mais justa e 

próspera, assim como em recursos humanos melhor preparados para o mercado de trabalho. Por isso, é 

importante garantir a sobrevivência e a expansão do tecido empresarial, a manutenção e a criação de novos 

postos de trabalho, a diversificação da oferta de bens e serviços por forma a diminuir a dependência das 

exportações e estimular o consumo, principalmente através de uma maior procura pelos produtos nacionais. 

É fundamental construir uma sociedade e economia que invista em Timor-Leste e nos timorenses. 

7. Programa Transversal de Boa Governação e Gestão Institucional 

O PED abrange três áreas fundamentais, como pilares de desenvolvimento: Capital Social, 

Desenvolvimento de Infraestruturas e Desenvolvimento Económico. Estas três áreas cruciais no 

desenvolvimento de Timor-Leste serão construídas alicerçados num quadro institucional eficaz. Todavia, 

todas as instituições públicas têm um único e mesmo Programa 510: Boa Governação e Gestão 

Institucional , mas com dotações orçamentais próprias para cada instituição. É um programa transversal 

que se limita, na medida do possível, a serviços administrativos e de gestão em apoio ao normal 

funcionamento da instituição como um todo, mas não se orienta para a prestação de serviços a entidades 

externas à instituição. 

O Programa 510: Boa Governação e Gestão Institucional integra um conjunto de funções e serviços de 

apoio à própria instituição e permitem a prestação de serviços a outros programas da estrutura orçamental. 

As atividades típicas de serviços de apoio são: (i) Recursos Humanos, (ii) Serviços Corporativos, incluindo 

o departamento das finanças e aprovisionamento; e (iii) Outros Serviços Comuns, que geralmente são 

classificados em serviços administrativos e de gestão.  

O Programa 510: Boa Governação e Gestão Institucional normalmente inclui os seguintes três (3) 

Subprogramas e respetivas Atividades: 

51001: Boa Governação: qualquer atividade que vise melhorar o funcionamento da instituição (e.g. a auditoria interna, a coordenação 

intersectorial, o apoio jurídico, etc.); 

51002: Gestão Institucional: qualquer atividade de rotina necessária para o funcionamento da instituição (e.g. o aprovisionamento, a 

gestão financeira, as Tecnologias de Informação e Comunicação, etc.) 

51003: Parcerias: quaisquer atividades em apoio ao fortalecimento da instituição através de parcerias com entidades estrangeiras (por 

exemplo, Parceria com os Países da CPLP) 

As instituições são livres na escolha de Atividades que sejam relevantes e consistentes com o seu normal 

funcionamento. 

Os sistemas das instituições públicas nem sempre permitem diferenciar precisamente entre os recursos 

utilizados para atividades essenciais e o uso de recursos para o funcionamento da própria instituição. 

Progressos consideráveis já foram feitos nos últimos anos, mas o Governo ainda está a trabalhar no 

refinamento dos processos de rastreamento. Por exemplo, no quadro deste Livro 2 do OGE, dotações 

orçamentais para despesas nas categorias orçamentais de Salários e Vencimentos e Capital de 

Desenvolvimento estão incluídas nos respetivos Subprogramas e, sempre que possível, nas Atividades, o 

que representa uma melhoria. Além disso, alguns recursos atualmente mapeados para a Boa Governação e 

Gestão Institucional provavelmente são também atribuídos, com mais precisão, aos principais programas. 
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Como resultado, a alocação de recursos para o Programa 510: Boa Governação e Gestão Institucional 

conhece reduções progressivas. 

8. Informações Gerais dos Municípios 

A Autoridade Municipal e a Administração Municipal foram criadas pelo Decreto-Lei n.º 3/2016, de 16 de 

março, que aprova o Estatuto das Administrações Municipais e do Grupo Técnico Interministerial para a 

Descentralização Administrativa, que foi alterado pelo Decreto-Lei n.º 9/2018, de 9 de abril.  

Nesse quadro, o Ministério da Administração Estatal (MAE), que procede à coordenação política do 

processo de descentralização, celebrou Contratos Administrativos Interorgânicos com sete (7) Ministérios 

no sentido de estes delegarem competências à Administração Municipal e às Autoridades Municipais. 

As competências delegadas podem ser resumidas em oito (8) áreas de Serviços Municipais. nomeadamente: 

(i) Saúde; (ii) Educação; (iii) Agricultura; (iv) Gestão de Desastres Sociais e Naturais; (v) Obras Públicas 

e Transportes; (vi) Água, Saneamento Básico e Ambiente; (vii) Gestão de Mercados e Turismo; e (viii) 

Registo, Notariado e Serviços Cadastrais. É importante referir que alguns serviços ainda não são 

implementados em alguns municípios, como se verifica nos quadros das alocações de orçamento, onde o 

serviço não tem verbas. Também importante mencionar que alguns dos indicadores não apresentam 

resultados.  

O MAE também delegou à Administração Municipal e às Autoridades Municipais a competência para gerir 

as atividades associadas às operações municipais. 

A partir de 2021, os 12 municípios irão executar o orçamento por programas no âmbito do Orçamento Geral 

do Estado. A estrutura do orçamento por programas dos municípios foi desenvolvida para ser alinhada com 

a estrutura do programa a nível nacional, especificamente com os ministérios relevantes que delegam certas 

competências no âmbito do processo de descentralização. É importante notar que não há duplicação entre 

as estruturas nacionais e municipais. Como tal, os municípios irão simplesmente implementar atividades 

derivadas da estrutura do programa dos ministérios setoriais, que ainda são responsáveis pela 

monitorização a nível nacional. É importante mencionar também que a implementação das atividades 

relacionadas às medidas do Plano de Recuperação Económica através do Planeamento de 

Desenvolvimento Integrado Municipal (PDIM) são referentes aos novos projetos, enquanto os projetos 

em curso ficam sob a competência do Ministério do Plano e Ordenamento (MPO). 

9. Panorama Geral 

O VIII Governo Constitucional apresenta, neste documento, os Planos Anuais, que são o Orçamento por 

Programas (ou Programas Orçamentais) de todos os órgãos e serviços públicos no quadro do Orçamento 

Geral do Estado (OGE) para o Ano Fiscal de 2021, que se resumem no seguinte quadro: 

Total de Despesas Autorizadas para 

2021 (incluindo empréstimos): 

 US $2,030,300,101 (dois mil e trinta milhões trezentos mil cento e um dólares) 

Total de Despesas do OGE 

(excluindo Empréstimos) 
 US $ $1,959,600,101 (mil novecentos e cinquenta e nove milhões seiscentos mil 

cento e um dólares) 

Empréstimos:  US $70,700,000 (setenta milhões e setecentos mil dólares) 

Número Total de Entidades:  91 (noventa e um) Órgãos e Serviços Públicos 

Setores de Governação** :  4 (quatro): Social, Económico, Infraestrutura e Institucional 

Programas:  Total  Social  Económico  Infraestrutura   Institucional  

Número de Programas:  143* 41 28 44 54 

Número de Subprogramas:  448* 170 76 78 142 

Número de Atividades:  1,929* 515 233 815 303 

Nota:  Neste Livro 2 do OGE 2021, nas referências feitas a números e montantes orçamentais, incluindo nos quadros, o sistema 

de separador decimal utilizado é o inglês. 
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Por conseguinte, em termos de recursos, o seguinte Quadro indica o esforço de alocação orçamental para 

as cinco (5) prioridades no quadro do OGE 2021: 

Prioridades Orçamento % Alocação 

1. Bem-Estar Social, Proteção Social e Cidadania $861,668,657.00 42.44% 

2. Investir na Economia e nas Finanças Públicas do País $349,159,304.00 17.20% 

3. Melhorar a Conetividade Nacional $463,378,550.00 22.82% 

4. Consolidação e Fortalecimento da Defesa, Segurança e Relações Externas $147,298,213.00 7.25% 

5. Consolidação e Fortalecimento da Justiça, Democracia e Direitos Humanos $71,738,379.00 3.53% 

Total de Prioridades $1,893,243,103.00   

RAEOA-ZEEMS 97,756,688 4.81% 

Outras $39,300,310.00 1.94% 

Total OGE $2,030,300,101.00   

As receitas utilizadas para financiar a despesa em 2021, da Região Administrativa Especial de Oe-Cusse 

Ambeno, ascendem a US $127,000,000 dos quais $29,243,312 correspondem a Transferência do 

Orçamento da Administração Central, através de Dotações para Todo o Governo (DTG), e os restantes US 

$97,756,688 provenientes do Saldo de Gerência. Os detalhes dos Programas da RAEOA-ZEESM constam 

no Livro 3 -C do Orçamento Geral do Estado para 2021. 

O Instituto Nacional de Segurança Social, IP (INSS) tem uma transferência do Estado para o orçamento 

da segurança social no valor de US $42,753,553, para financiamento das despesas com os Regimes Não 

Contributivo e Transitório, e US $15,500,000 para o orçamento da segurança social - regime contributivo, 

inscritas como despesas na categoria ñTransfer°ncias P¼blicasò atrav®s de DTG. 

De referir que essa distribuição percentual resulta do Orçamento por Programas, que permite ao Governo 

fazer a alocação orçamental às atividades individualmente, em cada uma das prioridades respetivas. Isso 

representa uma alocação mais precisa do OGE para as áreas prioritárias do que vinha acontecendo, em que 

os recursos do OGE eram alocados por setores de governação e por entidades. Acontece que uma entidade 

pode contribuir para mais do que uma área prioritária. 

As principais medidas e metas do PRE foram incorporadas aos planos anuais das entidades competentes, 

com uma estimativa de US $116,530,974 para o ano 2021. Uma lista completa dos objetivos e metas do 

PRE pode ser encontrada no Anexo 03 e Anexo 04 e em informações ao nível de atividades nas respetivas 

entidades.  

10. Declaração do Orçamento Sensível às Questões de Género 

Na sequência da aprovação do Roteiro para a Reforma da Governança Orçamental, que inclui medidas 

que abordam o planeamento e orçamentação para uma melhor igualdade de género em Timor-Leste, o 

Governo desenvolveu e adotou uma nota de política pública sobre o orçamento sensível às questões de 

género, para o período de 2017 ï 2022, fornecendo um conjunto de ferramentas sensíveis ao género, clareza 

sobre as responsabilidades institucionais e orientações detalhadas sobre o processo de integração do género 

no ciclo de planeamento, orçamentação, monitorização e avaliação. 

10.1.  Alocação orçamental de programas considerados "Principais" pelo marcador de género  

Foi oramentada a 16 programas considerados ñPrincipaisò pelo Marcador de G®nero, um montante de US 

$55,929,821 que serão implementados por 15 ministérios e 6 agências autónomas, bem como por 12 

municípios e pelo Parlamento Nacional. O objetivo principal e o resultado esperado desses programas são 

*A discrepância na soma do número de programas, subprogramas e atividades provêm de programas, subprogramas e atividades transversais, pois 

estes são implementados pelas entidades que constituem os quatro (4) setores, nomeadamente o Programa 510 e o Programa 412. 

** Os quatro setores referidos seguem a estrutura do PED 2011 ï 2030, enquanto o Setor Ambiental está incluído no setor económico. 
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a redução de desigualdades de género em várias dimensões da vida, tanto em nível nacional como 

municipal. Esses programas não serão implementados se não houver um objetivo chave para alcançar a 

igualdade de g®nero e a inclus«o social. Os principais resultados esperados desses programas ñPrincipaisò 

variam desde o fortalecimento da estratégia de defesa dos direitos humanos à melhoria na prestação de 

serviços, como também o acesso ao sistema formal de justiça, proteção social e instalações de saúde para 

vítimas/sobreviventes de Violência Baseada no Género (VBG), especialmente mulheres, meninas, grupos 

em riscos e participação da mulher no desenvolvimento económico. O quadro a seguir apresenta a alocação 

específica para programas junto com suas entidades implementadoras que contribuem diretamente para a 

promoção da igualdade de género, o empoderamento de mulheres e meninas e a inclusão social. 

 

Programas Entidades 
Orçamento 

(USD) 

129: Recomendação de Implementação 

dos Direitos Humanos  

J6: Centro Nacional Chega! 2,068,203 

157: Direitos Humanos e Boa 

Governação 

D5: Provedoria dos Direitos Humanos e Justiça 191,296 

301: Promoção Juvenil e Desportiva B9: Secretaria de Estado Juventude e Desporto (SEJD) 5,056,959 

329:  Planeamento Monitorização e 

Avaliação 

A3: Primeiro Ministro (PM) 358,512 

383: Abordagem Integrada de Género 

nas Políticas, 

A5: Secretaria de Estado para a Igualdade e Inclusão (SEII) 1,040,458 

384: Empoderamento Económico e 

Participação das Mulheres na Política e 

no Nível de Tomada de Decisão 

A5: Secretaria de Estado para a Igualdade e Inclusão (SEII) 1,203,658 

395: Direitos Humanos B5: Ministério da Justiça (MJ)  132,464 

412: Implementação da Política de 

Género 

A2: Parlamento Nacional (PN) 52,980 

A7: Secretaria de Estado da Formação Profissional e 

Emprego (SEFOPE) 

15,200 

B5: Ministério da Justiça (MJ) 2,830 

B6: Ministério da Administração Estatal (MAE) 43,250 

B7: Ministério da Saúde (MS) 9,478 

C2: Ministério da Solidariedade Social e da Inclusão (MSSI) 427,100 

C6: Ministério dos Transportes e Comunicações (MTC) 9,780 

C9: Ministério da Defesa (MD) 73,436 

C902: FALINTIL F-FDTL (FFDTL) 20,000 

D1: Ministério do Interior (MI) 22,715 

D103: Polícia Nacional Timor-Leste (PNTL) 103,150 

D8: Universidade Nacional de Timor-Leste (UNTL) 88,520 

J9: Ministério do Plano e Ordenamento 15,000 

443: Promoção e Proteção dos Direitos 

da Criança 

C2: Ministério da Solidariedade Social e da Inclusão (MSSI) 375,657 

444:  Prevenção da Violência Baseada 

no Género 

A5: Secretaria de Estado para a Igualdade e Inclusão (SEII) 143,836 

523: Ensino Recorrente B8: Ministério da Educação, Juventude e Desporto (MEJD) 274,708 

G7: Autoridade Municipal de Bobonaro 38,172 

H3: Administração Municipal de Covalima 35,009 

H7: Administração Municipal de Manatuto 29,001 

H8: Administração Municipal de Viqueque 25,740 

527: Desenvolvimento de Recursos 

Humanos e Profissionais de Saúde 

B7: Ministério da Saúde (MS) 143,900 

E9: Hospital Nacional Guido Valadares (MS) 268,989 

G1: Instituto Nacional da Saúde (INS) 849,820 

528: Serviços de saúde Primários B7: Ministério da Saúde (MS) 28,478,681 

G6: Autoridade Municipal de Baucau 381,757 

G7: Autoridade Municipal de Bobonaro 67,574 

G8: Autoridade Municipal de Dili 315,547 

G9: Autoridade Municipal de Ermera 276,722 

H1: Administração Municipal de Aileu 171,145 

H2: Administração Municipal de Ainaro 318,026 

H3: Administração Municipal de Covalima 143,984 

H4: Administração Municipal de Lautém 232,037 

H5: Administração Municipal de Liquiçá 234,451 

H6: Administração Municipal de Manufahi 359,545 

H7: Administração Municipal de Manatuto 189,823 

H8: Administração Municipal de Viqueque 341,246 

578: Reabilitação Social, 

Aconselhamento e Recuperação 

C2: Ministério da Solidariedade Social e da Inclusão (MSSI) 160,792 

F3: Centro Nacional de Reabilitação (CNR) 824,961 
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Programas Entidades 
Orçamento 

(USD) 

580: Assistência Social 

 

 

 

 

C2: Ministério da Solidariedade Social e da Inclusão (MSSI) 8,655,795 

G6: Autoridade Municipal de Baucau 65,942 

G7: Autoridade Municipal de Bobonaro 38,100 

G8: Autoridade Municipal de Dili 13,124 

G9: Autoridade Municipal de Ermera 45,000 

H1: Administração Municipal de Aileu 23,930 

H3: Administração Municipal de Covalima 73,388 

H4: Administração Municipal de Lautém 20,000 

H6: Administração Municipal de Manufahi 40,000 

H7: Administração Municipal de Manatuto 18,436 

H8: Administração Municipal de Viqueque 28,079 

581: Reinserção e Inclusão 

Comunitária 

C2: Ministério da Solidariedade Social e da Inclusão (MSSI) 2,150,673 

Total  55,929,821 

Nota: Com base no Marcador de G®nero ñSignificativoò, o OGE 2021 tamb®m faz refer°ncia aos programas que s«o projetados 

para alcançar um impacto positivo para a promoção da igualdade de género e empoderamento de mulheres e meninas. 

 

10.2.  Programa 412: Implementação das Políticas de Género   

Além disso, um programa de género específico e transversal intitulado ñPrograma 412: Implementação 

das Políticas de Géneroò agora existe nas estruturas de Orçamento por Programas dos Ministérios que são 

responsáveis pela implementação de compromissos assumidos pelo Estado no quadro dos seguintes 

documentos de referência: 

1) Implementação do Plano de Ação Nacional contra a Violência Baseada no Género (PAN-VBG); 

2) Implementação do Plano de Ação Nacional sobre Mulheres, Paz e Segurança (Resolução -1325); 

3) Implementação da Declaração de Maubisse; 

4) Abordagem Integrada de Género; 

5) Promoção da Igualdade de Género no Parlamento Nacional 

 

Em 2021, as entidades que alocaram orçamento para a implementação do referido programa são a SEFOPE, 

MJ, MAE, MS, MSSI, MTC, MD, F-FDTL, MI, PNTL, UNTL, MPO e o Parlamento Nacional com um 

total orçamento de US $883,439. A tabela a seguir apresenta a alocação do orçamento do estado para 2021 

para cada um dos subprogramas. 

Programa 412: Implementação das Políticas de Género 

Entidades Orçamento (USD) 

41203: Declaração de Maubisse 24,780 

41204: Implementação do PAN-VBG 291,588 

41205: Implementação do PAN - Resolução 1325 509,291 

41206: Abordagem Integrada de Género 4,800 

41207: Promoção da Igualdade de Género do Parlamento 52,980 

Total 883,439 

Além disso, a tabela abaixo mostra a alocação orçamental do SEII e do MEJD para a implementação do 

PAN-VBG. Ambas as entidades têm sua própria estrutura de Orçamento por Programas para implementar 

esta política de género. 

Entidades / Programas 
Orçamento 

(USD) 

A5: Secretaria de Estado para a Igualdade e Inclusão 

(SEII)  

383: Abordagem Integrada de 

Género nas Políticas, Leis, 

Programas, Planos e Orçamentos 

do Governo e na Comunidade 

344,900 

384: Empoderamento Económico e 

Participação das Mulheres na 

Política e no Nível de Tomada de 

Decisão 

1,040,458 

444:  Prevenção da Violência 

Baseada no Género  

143,836 

Total 1,529,194 
 

Entidades / Subprogramas 
Orçamento 

(USD) 

B8: Ministério da Educação, Juventude e Desporto 

Excluindo (MEJD) 

520: Educação Pré-escolar  

52005: Educação pré-escolar 

inclusiva e política de género 

7,640 

521: Ensino Básico  

52105: Educação Básica Inclusiva e 

Política de Género 

4,500 

522: Ensino Secundário  

52506: Educação Inclusiva e Política 

de Género 

59,660 

Total   71,800 
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10.3.  Atividade 5100111: Abordagem Integrada de Género 

Por outro lado, as instituições públicas que não são diretamente responsáveis pela implementação de 

políticas nacionais de género também promovem a igualdade de género, segundo as recomendações da 

Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação Contra as Mulheres (CEDAW, 

sigla em inglês). Assim, todas as entidades têm um programa padrão na sua estrutura de orçamentação por 

programa, designadamente ñPrograma 510: Boa Governa«o e Gest«o Institucionalò, que abrange as 

funções gerais de gestão e governação e uma atividade específica de género, intitulada ñAbordagem 

Integrada de G®neroò, como parte desse programa padrão que serão implementados por 18 instituições 

que alocaram orçamento para esta atividade transversal no valor de US $125,729, como se pode verificar 

na tabela abaixo. 

Atividade 5100111: Abordagem integrada do género 

Entidades  Orçamento (USD) 

D2: Ministério do Petróleo e Minerais (MPM) 9,758 

D7: Comissão da Função Pública (CFP) 7,500 

E4: Agência de Promoção de Investimento e Exportação de Timor-Leste, I.P. (TRADEINVEST) 1,000 

F1: Serviço Autónomo de Medicamentos e Equipamentos Médicos (SAMES) 12,750 

F2: Laboratório Nacional (LABNAS) 400 

F6: Administração dos Portos de Timor-Leste (APORTIL) 11,010 

F7: Autoridade Nacional de Comunicações (ANC) 15,000 

G1: Instituto Nacional da Saúde (INS) 1,200 

G2: Centro Logístico Nacional (CLN) 3,000 

G3: Autoridade de Inspeção Alimentar e Fiscalização da Atividade Económica, Sanitária e 

Alimentar (AIFAESA) 
5,000 

G7: Autoridade Municipal de Bobonaro 3,500 

H1: Administração Municipal de Aileu 15,250 

H3: Administração Municipal de Covalima 1,500 

H4: Administração Municipal de Lautém 5,000 

H8: Administração Municipal de Viqueque 1,500 

J3: Governo Eletrônico TIC (e-government) (TIC) 5,349 

J9: Ministério do Plano e Ordenamento (MPO) 24,512 

K5: TATOLI - Agência Nocional de Timor-Leste, I.P.(TATOLI) 2,500 

Total 125,729 

  

10.4. Alocação Orçamental para empoderar economicamente os grupos vulneráveis 

O Governo continua a implementar vários incentivos para melhorar o estatuto socioeconómico e empoderar 

economicamente os grupos vulneráveis, nomeadamente, as meninas, mulheres, jovens, idosos, inválidos e 

grupos marginalizados por meio de vários apoios financeiros. Neste âmbito, o Governo aloca US 

$7,075,192 para a Bolsa da Mãe visando 134,323 beneficiários e também alocou US $36,000,000 através 

de DTG para o regime não contributivo aos idosos e pessoas com deficiência, beneficiando 100,000 

pessoas. O Governo também cria incentivos para melhorar a condição socioeconómica e um rendimento 

sustentável e desenvolvimento económico na área rural por meio de um programa de Empoderamento de 

Cooperativa Comunitária. Este programa será implementado por quatro instituições nomeadamente, 

SECOOP, SEJD, SEII e SEAC com um orçamento total de US $7,211,844 visando dois grupos por suco. 

Do montante total, a SECOOP aloca US $3,920,743 para cooperativas de produção integrada, enquanto a 

SEJD, SEII e SEAC alocam US $2,376,101 visando 226 sucos, US $630,000 destinados a 138 sucos e US 

$285,000 a 75 sucos, respetivamente, como fundos rotativos. Todo o montante mencionado refere-se 

apenas a categoria de Transferências Públicas. 
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PLANOS ANUAIS POR ENTID ADES DE IMPLEMENTAÇÃO  
 
O orçamento das entidades públicas que estão integrados nos SSAAF dos quais tutelam e geralmente 

os fundos são transferidos da SSAAF da empresa pública por meio de uma transferência pública. Isto 

também se aplica à Segurança Social e ao RAEOA-ZEESM. 

A classificação de finanças públicas divide entidades públicas em três tipos: 

I. Serviços sem Autoridade Administrativa e Financeira (SSAAF): incluem todas as 

subentidades governamentais que estão sob administração direta (todos os serviços que estão sob 

a direção dos Ministérios) e que não têm autonomia financeira, isto é, são regidos pela lei geral 

de GFP do país e são considerados parte do governo. Eles podem gerar receita, mas não podem 

retê-la. Por exemplo. Todos os ministérios, Secretários de Estado e Municípios são SSAAF; 

II.  Agências autônomas sem receita própria (Órgãos Autónomos Sem Recursos Próprios - 

OASRP): incluem subentidades governamentais que estão sob administração direta, mas são 

independentes ou imparciais por natureza. Eles não geram receita e podem autorizar gastos 

próprios sem autorização hierárquica de um ministro, diferentemente dos serviços não 

autônomos. Eles também são regidos pela lei geral de Gestão das Finanças Públicas (GFP) do 

país sem seu próprio regime específico e são considerados parte do governo; 

III.  Serviços e Fundos Autônomos (SFA): incluem todas as subentidades governamentais que estão 

sob administração indireta e que teoricamente devem gerar receita para financiar parte/totalidade 

do seu orçamento. Todos são consideradas distintas dos SSAF e das OASRP, pois possuem o 

seu próprio regime, além de serem regidos pela lei geral de GFP do país. Todos os institutos em 

Timor-Leste fazem parte desta categoria. 

Este capítulo apresenta uma breve descrição de cada entidade, incluindo o mandato de acordo com a 

lei orgânica da entidade, as prioridades de governação, as principais medidas setoriais do ano, um 

resumo de sua alocação e despesas por programa, atividade e os principais resultados durante o 

período, dentro de cada subprograma e o perfil dos funcionários. 
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1. A1: Presidência da República (PR) 

Papel 

O Presidente da República é o Chefe do Estado, símbolo e garante da independência nacional, da 

unidade do Estado e do regular funcionamento das instituições democráticas. O Presidente da 

República é o Comandante Supremo das Forças Armadas. (Constituição da República, Artigo 74º).  

Prioridades  

# 
Prioridades / 

Programas 

Resultados do Prazo (Outcome) do 

Plano Estratégico de Desenvolvimento 

Resultados do Prazo (Outcome) dos 

Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável 

Total 

Montante 

1 PRIORIDADE  1: BEM-ESTAR SOCIAL, PROTEÇÃO SOCIAL E CIDADANIA  624,306 

1.a BEM-ESTAR SOCIAL 40,000 

1.a.1 ÁGUA POTÁVEL E SANEAMENTO BÁSICO - para melhorar a qualidade de vida, prevenir doenças, evitar a 

mortalidade e permitir o crescimento saudável dos cidadãos 

40,000 

  Programa 165: 

Desenvolvimento 

Sustentável 

Até 2030, Timor-Leste, o forte vínculo 

entre pessoas timorenses e o meio 

ambiente será restaurado e nossos 
recursos naturais e nosso meio ambiente 

serão gerenciados de forma sustentável 

para benefício de todos. 

Objetivo 13. Adotar medidas urgentes 

para combater as alterações climáticas e 

os seus impactos 

40,000 

1.c CIDADANIA  584,306 

1.c.3 NACIONALISMO - incentivar a unidade nacional e a valorização da nossa identidade e diversidade étnicas, 

culturais e linguísticas, como potencial para a nossa autonomia e competitividade a nível regional e 

internacional 

584,306 

  Programa 161: Identidade 
Nacional 

O setor público em Timor-Leste será 
fundamental para construir a confiança 

no governo, que é um pré-requisito para 

a construção da nação. 

Objetivo 16. Promover sociedades 
pacíficas e inclusivas para o 

desenvolvimento sustentável, 

proporcionar o acesso à justiça para todos 
e construir instituições eficazes, 

responsáveis e inclusivas a todos os níveis 

584,306 

2 PRIORIDADE  2: INVESTIR NA ECONOMIA E NAS FINANÇAS PÚBLICAS DO PAÍS  93,000 

2.c SETORES PRODUTIVOS 93,000 

2.c.2 SETOR SECUNDÁRIO - incentivando o aparecimento de Parcerias Público-Privadas, para o desenvolvimento 

de uma moderna Indústria Petrolífera, Extrativa e Transformadora, resiliente e inclusiva (ODS 9) 

93,000 

  Programa 165: 
Desenvolvimento 

Sustentável 

O setor público em Timor-Leste será 
fundamental para construir a confiança 

no governo, que é um pré-requisito para 

a construção da nação. 

Objetivo 16. Promover sociedades 
pacíficas e inclusivas para o 

desenvolvimento sustentável, 

proporcionar o acesso à justiça para todos 
e construir instituições eficazes, 

responsáveis e inclusivas a todos os níveis 

93,000 

4 PRIORIDADE  4: CONSOLIDAÇÃO E FORTALECIMENTO DA DEFESA, SEGURANÇA E 

RELAÇÕES EXTERNAS 

2,058,494 

4.a INSTITUIÇÕES DA DEFESA E SEGURANÇA 1,138,326 

4.a.1 INSTITUIÇÕES DE DEFESA E DE SEGURANÇA - transparentes, eficientes, competentes e profissionais, mais 

ativas na prevenção da criminalidade e das situações que coloquem em risco a estabilidade e a paz social 

1,138,326 

  Programa 162: Estado de 
Direito Democrático 

Garantiremos que as FALINTIL-FDTL 
têm a capacidade de defender a nossa 

nação, apoiando simultaneamente a 

segurança interna e a sociedade civil de 
Timor-Leste, e contribuindo para os 

esforços no combate às ameaças à paz e 

estabilidade regionais e globais. 

Objetivo 16. Promover sociedades 
pacíficas e inclusivas para o 

desenvolvimento sustentável, 

proporcionar o acesso à justiça para todos 
e construir instituições eficazes, 

responsáveis e inclusivas a todos os níveis 

1,138,326 

4.b RELAÇÕES EXTERNAS 920,168 

4.b.1 RELAÇÕES EXTERNAS - baseadas em relações de amizade sólidas, a nível bilateral e multilateral, que 

promovam a integração regional e internacional do país e facilitem o acesso de pessoas, empresas e 

organizações ao sistema e mercados internacionais, contribuindo para o esforço global de desenvolvimento 
nacional 

920,168 

  Programa 163: Relação 

Internacional e 
diplomática 

O setor público em Timor-Leste será 

fundamental para construir a confiança 
no governo, que é um pré-requisito para 

a construção da nação. 

Objetivo 16. Promover sociedades 

pacíficas e inclusivas para o 
desenvolvimento sustentável, 

proporcionar o acesso à justiça para todos 

e construir instituições eficazes, 
responsáveis e inclusivas a todos os níveis 

920,168 

5 PRIORIDADE  5: CONSOLIDAÇÃO E FORTALECIMENTO DA JUSTIÇA, DEMOCRACIA E 

DIREITOS HUMANOS  

5,685,686 

5.a PROMOVENDO UMA SOCIEDADE MAIS PACÍFICA E INCLUSIVA (ODS 16) 5,605,686 

5.a.1 PROMOVENDO UMA SOCIEDADE MAIS PACÍFICA E INCLUSIVA (ODS 16) -  5,605,686 

  Programa 165: 

Desenvolvimento 

Sustentável 

O setor público em Timor-Leste será 

fundamental para construir a confiança 

no governo, que é um pré-requisito para 
a construção da nação. 

Objetivo 16. Promover sociedades 

pacíficas e inclusivas para o 

desenvolvimento sustentável, 
proporcionar o acesso à justiça para todos 

240,001 
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# 
Prioridades / 

Programas 

Resultados do Prazo (Outcome) do 

Plano Estratégico de Desenvolvimento 

Resultados do Prazo (Outcome) dos 

Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável 

Total 

Montante 

e construir instituições eficazes, 

responsáveis e inclusivas a todos os níveis 

  Programa 510: Boa 
Governação e Gestão 

Institucional 

O setor público em Timor-Leste será 
fundamental para construir a confiança 

no governo, que é um pré-requisito para 

a construção da nação. 

Objetivo 16. Promover sociedades 
pacíficas e inclusivas para o 

desenvolvimento sustentável, 

proporcionar o acesso à justiça para todos 
e construir instituições eficazes, 

responsáveis e inclusivas a todos os níveis 

 

5,365,685 

5.b GARANTINDO O ESTADO DE DIREITO, A IGUALDADE DE ACESSO, A CELERIDADE E A 

EFICÁCIA, A PROXIMIDADE DOS SERVIÇOS E A COEXISTÊNCIA DE MECANISMOS FORMAIS E 

INFORMAIS (TRADICIONAIS) DE JUSTIÇA, COMO FATORES CRUCIAIS DE CONFIANÇA E DE 

ATRAÇÃO DE INVESTIMENTOS 

80,000 

5.b.1 GARANTINDO O ESTADO DE DIREITO, A IGUALDADE DE ACESSO, A CELERIDADE E A EFICÁCIA, A 

PROXIMIDADE DOS SERVIÇOS E A COEXISTÊNCIA DE MECANISMOS FORMAIS E INFORMAIS 

(TRADICIONAIS) DE JUSTIÇA, COMO FATORES CRUCIAIS DE CONFIANÇA E DE ATRAÇÃO DE 
INVESTIMENTOS -  

80,000 

  Programa 162: Estado de 

Direito Democrático 

O setor público em Timor-Leste será 

fundamental para construir a confiança 
no governo, que é um pré-requisito para 

a construção da nação. 

Objetivo 16. Promover sociedades 

pacíficas e inclusivas para o 
desenvolvimento sustentável, 

proporcionar o acesso à justiça para todos 

e construir instituições eficazes, 
responsáveis e inclusivas a todos os níveis 

80,000 

Total Orçamento 8,461,486 

 

Principais medidas setoriais para 2021 

Å Contribuir para o reforço da identidade nacional, através do apoio à promoção das línguas 

Tétum e Portuguesa, e da afirmação dos valores da resistência e da valorização do património 

nacional; 

Å Promover e defender o Estado de Direito Democrático, através da coesão e prestígio da defesa 

e segurança, e da promoção dos Direitos Humanos;  

Å Reforçar relações internacionais e diplomáticas, nomeadamente através de visitas a outras 

nações e organizações multilaterais; 

Å Promover o desenvolvimento sustentável, designadamente através do diálogo com o Presidente 

da República (Dada-lia ho Lu Olo), promoção e apoio político ao desenvolvimento económico 

sustentável, e apoio à preservação ambiental e dos recursos naturais; e 

Å Reforçar da boa governação e gestão institucional nos serviços afetos à Presidência da 

República; 

Orçamento 

A Presidência da República tem um Orçamento de US $8,461,486 dólares para o Ano Fiscal de 2021. 

Alocação Orçamental por Programas 

Instituição 
Orçamento 2021 

% Aloc Total 
SV BS CM CD TP 

A1: Presidência da República (PR) 

Programa 161: Identidade Nacional - 573,050 11,256 - - 6.9% 584,306 

Programa 162: Estado de Direito Democrático - 1,198,326 - 20,000 - 14.4% 1,218,326 

Programa 163: Relação Internacional e diplomática - 920,168 - - - 10.9% 920,168 

Programa 165: Desenvolvimento Sustentável - 373,001 - - - 4.4% 373,001 

Programa 510: Boa Governação e Gestão 

Institucional 
967,472 3,820,705 127,500 200,000 250,008 63.4% 5,365,685 

TOTAL Orçamento  967,472 6,885,250 138,756 220,000 250,008 100.0% 8,461,486 
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A1: Presidência da República 

PED / ODS / Programa [Marcador de género] / Subprograma / 

Atividade 
Indicadores de Desempenho 

Ponto de 

Partida 

(Baseline) 

Meta 
Meio de 

Verificação 
Divisão FF 

Orçamento 2021 

Total Categoria de Orçamento 

SV BS CM CD TP 

ODS: OBJETIVO 16 : PAZ, JUSTIÇA E INSTITUIÇÕES EFICAZES - Objetivo 16. Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições 

eficazes, responsáveis e inclusivas a todos os níveis 

PED SUBSETOR: GESTÃO DO SETOR PÚBLICO E BOA GOVERNAÇÃO - O setor público em Timor-Leste será fundamental para construir a confiança no governo, que é um pré-requisito para a construção da nação. 

Programa 161: Identidade Nacional [NT] - 573,050 11,256 - - 584,306 

Resultado de Médio Prazo: Vir a ser um país com uma sociedade 

com a sua identidade própria 

          

Subprograma 16101: Apoio à promoção da língua Portuguesa e Tetun como línguas para o fortalecimento da coesão do povo de Timor-Leste - 97,000 11,256 - - 108,256 

Resultado de Curto Prazo: Todos os cidadãos com bom 
conhecimento nas línguas oficiais de forma a contribuir ao 

fortalecimento da identidade nacional 

          

Atividade 1610101: Disseminação popular de línguas oficiais a 

todos os cidadãos 

        A10102: Casa Civil 6001: PR - 21,000 - - - 21,000 

Atividade 1610102: Documentação e Publicidade # documento publicitados       A10102: Casa Civil 6001: PR - 76,000 11,256 - - 87,256 

Subprograma 16102: Fortalecer os valores da resistência e valorização do património cultura do povo de Timor-Leste - 476,050 - - - 476,050 

Resultado de Curto Prazo: Proteção do valor da resistência e 

assegurar a existência do património cultural do povo de Timor-
Leste 

          

Atividade 1610201: Eventos cerimoniais # eventos celebrados       A10102: Casa Civil 6001: PR - 26,000 - - - 26,000 

Atividade 1610202: Promover a Arte e Cultura # grupos das artes promovido       A10102: Casa Civil 6001: PR - 150,000 - - - 150,000 

Atividade 1610203: Valorização ao Cidadão e a sua contribuição # cidadao condecorados       A10102: Casa Civil 6001: PR - 300,050 - - - 300,050 

ODS: OBJETIVO 16 : PAZ, JUSTIÇA E INSTITUIÇÕES EFICAZES - Objetivo 16. Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições 

eficazes, responsáveis e inclusivas a todos os níveis 

PED SUBSETOR: DEFESA - Garantiremos que as FALINTIL -FDTL têm a capacidade de defender a nossa nação, apoiando simultaneamente a segurança interna e a sociedade civil de Timor-Leste, e contribuindo para os esforços 

no combate às ameaças à paz e estabilidade regionais e globais. 

ODS: OBJETIVO 16 : PAZ, JUSTIÇA E INSTITUIÇÕES EFICAZES - Objetivo 16. Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições 

eficazes, responsáveis e inclusivas a todos os níveis 

PED SUBSETOR: GESTÃO DO SETOR PÚBLICO E BOA GOVERNAÇÃO - O setor público em Timor-Leste será fundamental para construir a confiança no governo, que é um pré-requisito para a construção da nação. 

Programa 162: Estado de Direito Democrático [NT] - 1,198,326 - 20,000 - 1,218,326 

Resultado de Médio Prazo: Fortalecimento do respeito pela 

Constituição, da aplicação das leis e desenvolvimento do espírito 

crítico coletivo 

          

Subprograma 16201: Coesão e Prestígio da Defesa e Segurança - 1,118,326 - 20,000 - 1,138,326 

Resultado de Curto Prazo: Fortalecimento da Unidade Nacional e 
Coesão Social 

          

Atividade 1620101: Reuniões, seminários, conferencias e assuntos 

de defesa e segurança 

# relatorios sobre seminario no asunto 

defesa e seguranca publicados 

      A10103: Casa 

Militar 

6001: PR - 1,118,326 - 20,000 - 1,138,326 

Subprograma 16202: Promoção dos Direitos Humanos - 80,000 - - - 80,000 

Resultado de Curto Prazo: Reconhecimento do serviço dos 
individuais e grupos que contribuem ao apoio dos valores de 

direitos humanos 

          

Atividade 1620201: Nomeação dos Candidatos para a Atribuição do 
Prémio Sergio Vierra de Mello 

# candidatos nomeados       A10102: Casa Civil 6001: PR - 60,000 - - - 60,000 

Atividade 1620202: Cerimónia de Atribuição do Prémio Sergio 

Vierra de Mello 

# pessoas que atribuiram aos premios       A10102: Casa Civil 6001: PR - 20,000 - - - 20,000 
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PED / ODS / Programa [Marcador de género] / Subprograma / 

Atividade 
Indicadores de Desempenho 

Ponto de 

Partida 

(Baseline) 

Meta 
Meio de 

Verificação 
Divisão FF 

Orçamento 2021 

Total Categoria de Orçamento 

SV BS CM CD TP 

ODS: OBJETIVO 16 : PAZ, JUSTIÇA E INSTITUIÇÕES EFICAZES - Objetivo 16. Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições 

eficazes, responsáveis e inclusivas a todos os níveis 

PED SUBSETOR: GESTÃO DO SETOR PÚBLICO E BOA GOVERNAÇÃO - O setor público em Timor-Leste será fundamental para construir a confiança no governo, que é um pré-requisito para a construção da nação. 

Programa 163: Relação Internacional e diplomática [NT] - 920,168 - - - 920,168 

Resultado de Médio Prazo: Timor-Leste é reconhecido 

internacionalmente com a afirmação do papel do relacionamento 

com a CPLP, a ASEAN, a Commonwealth, os países da ONU, o 

Fórum do Pacífico nos países e regiões vizinhos 

          

Subprograma 16301: Visita as nações multilaterais - 920,168 - - - 920,168 

Resultado de Curto Prazo: Acompanhar as convenções, tratados e 
documentos demais que comprometem Timor-Leste ao Mundo 

          

Atividade 1630101: Visitas internacionais as nações para reforçar as 

relações estratégicas 

# de visitias realizados       A10102: Casa Civil 6001: PR - 867,382 - - - 867,382 

Atividade 1630102: Visitas de Cortesia dos Chefes de Estado a 
Timor-Leste 

# de visitantes recebidos       A10102: Casa Civil 6001: PR - 52,786 - - - 52,786 

ODS: OBJETIVO 16 : PAZ, JUSTIÇA E INSTITUIÇÕES EFICAZES - Objetivo 16. Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições 

eficazes, responsáveis e inclusivas a todos os níveis 

PED SUBSETOR: GESTÃO DO SETOR PÚBLICO E BOA GOVERNAÇÃO - O setor público em Timor-Leste será fundamental para construir a confiança no governo, que é um pré-requisito para a construção da nação. 

ODS: OBJETIVO 13 : AÇÃO CLIMÁTICA - Objetivo 13. Adotar medidas urgentes para combater as alterações climáticas e os seus impactos 

PED SUBSETOR: MEIO AMBIENTE - Até 2030, Timor-Leste, o forte vínculo entre pessoas timorenses e o meio ambiente será restaurado e nossos recursos naturais e nosso meio ambiente serão gerenciados de forma sustentável 

para benefício de todos. 

Programa 165: Desenvolvimento Sustentável [NT] - 373,001 - - - 373,001 

Resultado de Médio Prazo: Promover a igualdade de 

oportunidades para mulheres e homens, direitos fundamentais e 

liberdade dos cidadãos 

          

Subprograma 16501: Dada lia ho Lu Olo - 240,001 - - - 240,001 

Resultado de Curto Prazo: O Presidente da República promove a 
consciencialização e melhoramento na coordenação dos serviços 

públicos das instituições e organizações da Sociedade Civil que 

prestam serviços nas áreas referentes ao impacto das visitas 

          

Atividade 1650101: Visita Oficial do PR a nível nacional # de visitas aos  Municipios realizados        A10102: Casa Civil 6001: PR - 240,001 - - - 240,001 

Subprograma 16502: Promoção e Apoio Político ao Desenvolvimento Económico Sustentável - 93,000 - - - 93,000 

Resultado de Curto Prazo: Apoiar membros políticos no contexto 

do uso do Fundo Petrolífero através do RSE, aumentando a receita 
doméstica, diversificando a economia através do desenvolvimento 

do Setor Privado nacional e de famílias ou grupos produtivos 

          

Atividade 1650201: Exposição e Festival # Espozisaun no Festival realizados       A10102: Casa Civil 6001: PR - 23,200 - - - 23,200 

Atividade 1650202: Encontros, Seminários e Conferências 
(diferente da Casa Militar) 

# relatorios sobre seminario  publicados       A10102: Casa Civil 6001: PR - 69,800 - - - 69,800 

Subprograma 16503: Promoção e Apoio para a Proteção do Meio Ambiente e Preservação dos Recursos Naturais - 40,000 - - - 40,000 

Resultado de Curto Prazo: Promover a preservação ambiental e a 

relação com as atividades económicas compatíveis, incluindo o 
Ecoturismo 

          

Atividade 1650301: Promover a Campanha "Um Cidadão, Uma 

Árvore plantada" 

 
 

# viveiros plantadas        A10102: Casa Civil 6001: PR - 40,000 - - - 40,000 
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PED / ODS / Programa [Marcador de género] / Subprograma / 

Atividade 
Indicadores de Desempenho 

Ponto de 

Partida 

(Baseline) 

Meta 
Meio de 

Verificação 
Divisão FF 

Orçamento 2021 

Total Categoria de Orçamento 

SV BS CM CD TP 

ODS: OBJETIVO 16 : PAZ, JUSTIÇA E INSTITUIÇÕES EFICAZES - Objetivo 16. Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições 

eficazes, responsáveis e inclusivas a todos os níveis 

PED SUBSETOR: GESTÃO DO SETOR PÚBLICO E BOA GOVERNAÇÃO - O setor público em Timor-Leste será fundamental para construir a confiança no governo, que é um pré-requisito para a construção da nação. 

Programa 510: Boa Governação e Gestão Institucional [NT] 967,472 3,820,705 127,500 200,000 250,008 5,365,685 

Resultado de Médio Prazo: Construir confiança no governo Plano Estratégico aprovado incluindo 

plano de médio prazo 

        

Subprograma 51001: Boa Governação - 514,940 - - - 514,940 

Resultado de Curto Prazo: Melhorar os índices de transparência e 

responsabilização no funcionamento da administração pública. 

Objetivos do Plano Anual Alcançados         

Atividade 5100108: Planeamento, desenvolvimento estratégico e 

orientação política 

Plano estratégico / médio prazo aprovado; 

Número de POP produzidos e divulgados 

      A10101: Gabinete do 

Presidente da 

República 

6001: PR - 500,000 - - - 500,000 

Atividade 5100109: Inspeção, fiscalização e auditoria % de recomendações de auditoria sendo 

implementadas 

      A10102: Casa Civil 6001: PR - 4,940 - - - 4,940 

Atividade 5100110: Coordenar e gerir serviços corporativos Número de reuniões de coordenação       A10102: Casa Civil 6001: PR - 10,000 - - - 10,000 

Subprograma 51002: Gestão Institucional 967,472 3,305,765 127,500 200,000 250,008 4,850,745 

Resultado de Curto Prazo: Plano Anual implementado           

Atividade 5100205: Planeamento, monitorização e estatísticas Número de relatórios trimestrais & anual 

publicados no tempo 

      A10102: Casa Civil 6001: PR - 14,000 - - - 14,000 

Atividade 5100206: Gestão de recursos humanos % de posições não preenchidas; # de ajuste 
retroativo; % de funcionários com 

desempenho insatisfatório 

      A10102: Casa Civil 6001: PR - 14,056 - - - 14,056 

Atividade 5100207: Formação e capacitação de recursos humanos % de funcionários recebendo treinamento       A10102: Casa Civil 6001: PR - 38,100 - - - 38,100 

Atividade 5100212: Gestão de sistemas de informação e de 

comunicação 

tempo de inatividade do equipamento       A10102: Casa Civil  6001: PR - 35,500 127,500 - - 163,000 

Atividade 5100221: Gestão financeira         A10102: Casa Civil 6001: PR 967,472 2,750,846 - - 250,008 3,968,326 

Atividade 5100223: Gestão do património e logística          A10102: Casa Civil 6001: PR - 453,263 - 200,000 - 653,263 

Total Orçamento 967,472 6,885,250 138,756 220,000 250,008 8,461,486 

 

 



 

23 
 

2. A2: Parlamento Nacional (PN) 

Papel 

O Parlamento Nacional é o órgão de soberania da República Democrática de Timor-Leste, representativo 

de todos os cidadãos timorenses com poderes legislativos, de fiscalização e de decisão política. 

(Constituição da República, Artigo 92º).  

Prioridades e Programas 

# 
Prioridades / 

Programas 

Resultados a Prazo (Outcome) do 

Plano Estratégico de 

Desenvolvimento 

Resultados a Prazo (Outcome) dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável 

Total 

Montante 

1 PRIORIDADE 1: BEM -ESTAR SOCIAL, PROTEÇÃO SOCIAL E CIDADANIA  2,048,674 

1.b INCLUSÃO, PROTEÇÃO E SOLIDARIEDADE SOCIAL 52,980 

1.b.1 MULHERES E CRIANÇAS - com apoios ao empoderamento feminino, à igualdade de oportunidades e às famílias mais 

carenciadas (subsídio condicional Bolsa da Mãe) 

52,980 

  Programa 412: 

Implementação da 

Política de Género 

O setor público em Timor-Leste será 

fundamental para construir a 

confiança no governo, que é um pré-

requisito para a construção da nação. 

Objetivo 16. Promover sociedades pacíficas e inclusivas 

para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso 

à justiça para todos e construir instituições eficazes, 

responsáveis e inclusivas a todos os níveis 

52,980 

1.c CIDADANIA  1,995,694 

1.c.1 PARTICIPAÇÃO - Incentivar os cidadãos a contribuírem com ideias claras no processo de tomada de decisões e na 

mudança de atividades, criando um sentido positivo de envolvimento cívico 

1,995,694 

  Programa 159: Garantir 
o exercício das funções 

constitucionais do 

parlamento 

O setor público em Timor-Leste será 
fundamental para construir a 

confiança no governo, que é um pré-

requisito para a construção da nação. 

Objetivo 16. Promover sociedades pacíficas e inclusivas 
para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso 

à justiça para todos e construir instituições eficazes, 

responsáveis e inclusivas a todos os níveis 

1,498,936 

  Programa 510: Boa 
Governação e Gestão 

Institucional 

O setor público em Timor-Leste será 
fundamental para construir a 

confiança no governo, que é um pré-

requisito para a construção da nação. 

Objetivo 16. Promover sociedades pacíficas e inclusivas 
para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso 

à justiça para todos e construir instituições eficazes, 

responsáveis e inclusivas a todos os níveis 

496,758 

4 PRIORIDADE 4: CONSOLIDAÇÃO E FORTALECIMENTO DA DEFESA, SEGURANÇA  E RELAÇÕES 

EXTERNAS 

3,389,773 

4.b RELAÇÕES EXTERNAS 3,389,773 

4.b.1 RELAÇÕES EXTERNAS - baseadas em relações de amizade sólidas, a nível bilateral e multilateral, que promovam a 
integração regional e internacional do país e facilitem o acesso de pessoas, empresas e organizações ao sistema e mercados 

internacionais, contribuindo para o esforço global de desenvolvimento nacional 

3,389,773 

  Programa 031: 

Fomentar às relações 
internacionais e de 

cooperação do 
parlamento 

O setor público em Timor-Leste será 

fundamental para construir a 
confiança no governo, que é um pré-

requisito para a construção da nação. 

Objetivo 16. Promover sociedades pacíficas e inclusivas 

para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso 
à justiça para todos e construir instituições eficazes, 

responsáveis e inclusivas a todos os níveis 

3,383,773 

  Programa 510: Boa 

Governação e Gestão 

Institucional 

O setor público em Timor-Leste será 

fundamental para construir a 

confiança no governo, que é um pré-
requisito para a construção da nação. 

Objetivo 16. Promover sociedades pacíficas e inclusivas 

para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso 

à justiça para todos e construir instituições eficazes, 
responsáveis e inclusivas a todos os níveis 

6,000 

5 PRIORIDADE 5: CONSOLIDAÇÃO E FORTALECIMENTO DA JUSTIÇA, DEMOCRACIA E DIREITOS 

HUMANOS 

9,045,619 

5.b GARANTINDO O ESTADO DE DIREITO, A IGUALDADE DE ACESSO, A CELERIDADE E A EFICÁCIA, A 

PROXIMIDADE DOS SERVIÇOS E A COEXISTÊNCIA DE MECANISMOS FORMAIS E INFORMAIS 

(TRADICIONAIS) DE JUSTIÇA, COMO FATORES CRUCIAIS DE CONFIANÇA E DE ATRAÇÃO DE 

INVESTIMENTOS 

9,045,619 

5.b.1 GARANTINDO O ESTADO DE DIREITO, A IGUALDADE DE ACESSO, A CELERIDADE E A EFICÁCIA, A 

PROXIMIDADE DOS SERVIÇOS E A COEXISTÊNCIA DE MECANISMOS FORMAIS E INFORMAIS (TRADICIONAIS) 

DE JUSTIÇA, COMO FATORES CRUCIAIS DE CONFIANÇA E DE ATRAÇÃO DE INVESTIMENTOS -  

9,045,619 

  Programa 159: Garantir 
o exercício das funções 

constitucionais do 

parlamento 

O setor público em Timor-Leste será 
fundamental para construir a 

confiança no governo, que é um pré-

requisito para a construção da nação. 

Objetivo 16. Promover sociedades pacíficas e inclusivas 
para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso 

à justiça para todos e construir instituições eficazes, 

responsáveis e inclusivas a todos os níveis 

186,745 

  Programa 160: 

Promover uma cultura 

de abertura e 
transparência no 

parlamento 

O setor público em Timor-Leste será 

fundamental para construir a 

confiança no governo, que é um pré-
requisito para a construção da nação. 

Objetivo 16. Promover sociedades pacíficas e inclusivas 

para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso 

à justiça para todos e construir instituições eficazes, 
responsáveis e inclusivas a todos os níveis 

173,094 

  Programa 510: Boa 
Governação e Gestão 

Institucional 

O setor público em Timor-Leste será 
fundamental para construir a 

confiança no governo, que é um pré-

requisito para a construção da nação. 

Objetivo 16. Promover sociedades pacíficas e inclusivas 
para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso 

à justiça para todos e construir instituições eficazes, 

responsáveis e inclusivas a todos os níveis 

8,685,780 

Total Orçamento 14,484,066 
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Principais medidas setoriais para 2021 

Å Exercer efetivamente as funções constitucionais do Parlamento Nacional, através do reforço de 

capacidades internas, bem como da execução de funções de fiscalização da ação do Governo e da 

Administração Pública; 

Å Implementar a Política de Género no Parlamento Nacional; 

Å Promover a cultura de abertura e transparência no seio do Parlamento Nacional, incluindo a 

participação da sociedade civil nas atividades parlamentar e legislativa, tornando mais transparente 

o processo de decisão política e de fiscalização da ação governativa; e 

Å Reforçar a boa governação e a gestão institucional nos serviços afetos ao Parlamento Nacional, 

reforçando a capacidade dos recursos humanos. 

Orçamento 

O Parlamento Nacional tem um Orçamento Retificativo de US $14,484,066 dólares para o Ano Fiscal de 

2021. 

Alocação Orçamental por Programas [OGE 2021 RETIFICATIVO] 

Instituição 
Orçamento 2021 

% Aloc Total 
SV BS CM CD TP 

A2: Parlamento Nacional (PN) 

Programa 031: Fomentar às relações internacionais e 
de cooperação do parlamento 

0 3,383,773 - - - 23.4% 3,383,773 

Programa 159: Garantir o exercício das funções 

constitucionais do parlamento 
- 223,681 - - 1,462,000 11.6% 1,685,681 

Programa 160: Promover uma cultura de abertura e 
transparência no parlamento 

- 173,094 - - - 1.2% 173,094 

Programa 412: Implementação da Política de Género - 52,980 - - - 0.4% 52,980 

Programa 510: Boa Governação e Gestão 

Institucional 
5,581,038 2,416,501 492,796 500,000 198,203 63.4% 9,188,538 

TOTAL Orçamento  5,581,038 6,250,029 492,796 500,000 1,660,203 100.0% 14,484,066 
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A2: Parlamento Nacional (PN) 

PED / ODS / Programa [Marcador de género] / 

Subprograma / Atividade 

Indicadores de 

Desempenho 

Ponto de 

Partida 

(Baseline) 

Meta 
Meio de 

Verificação 
Divisão FF 

Orçamento 2021 

Total Categoria de Orçamento 

SV BS CM CD TP 

ODS: OBJETIVO 16 : PAZ, JUSTIÇA E INSTITUIÇÕES EFICAZES - Objetivo 16. Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições 

eficazes, responsáveis e inclusivas a todos os níveis 

PED SUBSETOR: GESTÃO DO SETOR PÚBLICO E BOA GOVERNAÇÃO - O setor público em Timor-Leste será fundamental para construir a confiança no governo, que é um pré-requisito para a construção da nação. 

Programa 031: Fomentar às relações internacionais e de cooperação do parlamento [NT] - 3,383,773 - - - 3,383,773 

Resultado de Médio Prazo: Expandir e consolidar a rede 

parlamentar internacional e contribuir para a paz e a 

estabilidade nos países com os quais Timor-Leste tem uma 

relação privilegiada, fortalecendo a democracia 

parlamentar timorense e contribuindo para a afirmação de 

Timor-Leste nos níveis regional e internacional 

          

Subprograma 03101: Relações Internacionais - 2,927,509 - - - 2,927,509 

Resultado de Curto Prazo: Assegurar o reforço da 

diplomacia parlamentar e a afirmação do papel de Timor-

Leste a nível regional e internacional, através da expansão e 
consolidação da rede parlamentar internacional, bem como 

da contribuição para a paz e estabilidade de países com os 

quais Timor-Leste tem um relacionamento privilegiado. 

          

Atividade 0310102: Desenvolvimento e implementação de 
um mecanismo de acompanhamento da ratificação e 

implementação de acordos e demais compromissos 

internacionais, tais como os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável 

        A20101: Parlamento Nacional 6101: PN - 2,927,509 - - - 2,927,509 

Subprograma 03102: Cooperação Internacional - 456,264 - - - 456,264 

Resultado de Curto Prazo: Assegurar a eficácia, eficiência, 

efetividade e complementaridade das parcerias 
internacionais, garantindo o fortalecimento institucional 

parlamentar a nível nacional e internacional. 

          

Atividade 0310201: Identificação e coordenação de parcerias 
bilaterais e multilaterais para o fortalecimento institucional 

do Parlamento Nacional 

# parceiros bilaterais 
identificados e 

coordenados 

      A20101: Parlamento Nacional 6101: PN - 32,400 - - - 32,400 

A20104: Gabinete do Secretário Geral 
do Parlamento 

6101: PN - 9,616 - - - 9,616 

A20106: Comissão B 6101: PN - 82,540 - - - 82,540 

A20107: Comissão C 6101: PN - 70,628 - - - 70,628 

A20109: Comissão E 6101: PN - 101,120 - - - 101,120 

A20110: Comissão F 6101: PN - 72,640 - - - 72,640 

A20111: Comissão G 6101: PN - 87,320 - - - 87,320 

ODS: OBJETIVO 16 : PAZ, JUSTIÇA E INSTITUIÇÕES EFICAZES - Objetivo 16. Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições 

eficazes, responsáveis e inclusivas a todos os níveis 

PED SUBSETOR: GESTÃO DO SETOR PÚBLICO E BOA GOVERNAÇÃO - O setor público em Timor-Leste será fundamental para construir a confiança no governo, que é um pré-requisito para a construção da nação. 

Programa 159: Garantir o exercício das funções constitucionais do parlamento [NT] - 223,681 - - 1,462,000 1,685,681 

Resultado de Médio Prazo: As decisões legislativas refletem 

as necessidades e interesses dos cidadãos. As instituições 

públicas são responsáveis perante as pessoas. Democracia, 

direitos humanos e estado de direito são protegidos e 

fortalecidos em Timor Leste 

% de sessões públicas         

Subprograma 15901: Fortalecimento da Representação Democrática - 36,936 - - 1,462,000 1,498,936 



 

26 
 

PED / ODS / Programa [Marcador de género] / 

Subprograma / Atividade 

Indicadores de 

Desempenho 

Ponto de 

Partida 

(Baseline) 

Meta 
Meio de 

Verificação 
Divisão FF 

Orçamento 2021 

Total Categoria de Orçamento 

SV BS CM CD TP 

Resultado de Curto Prazo: Os cidadãos de Timor-Leste são 

informados e consultados. Os direitos das pessoas, incluindo 
os direitos humanos, são protegidos e promovidos. 

Número de debates 

públicos 

        

Atividade 1590101: Desenvolvimento e implementação de 

um mecanismo de comunicação e relações com organizações 
da sociedade civil e o público em geral 

Número de reuniões       A20103: Bancadas Parlamentares 6101: PN - - - - 1,462,000 1,462,000 

A20119: Divisão de Protocolo 6101: PN - 36,936 - - - 36,936 

Subprograma 15902: Fortalecimento da Iniciativa e Fiscalização Legislativa - 186,745 - - - 186,745 

Resultado de Curto Prazo: O quadro legal é consistente e 

compatível com a constituição. As mudanças são baseadas 
em evidências e seguem a consulta pública. O processo 

legislativo é transparente, simplificado e padronizado. 

Número de Legislação 

Parlamentar aprovada; 
presença dos deputados 

do Parlamento 

        

Atividade 1590201: Implementação do sistema de gestão e 

desmaterialização do processo legislativo e parlamentar 

% do sistema / processo 

implementado 

      A20116: Direcção de Apoio 

Parlamentar 

6101: PN - 18,100 - - - 18,100 

Atividade 1590203: Desenvolvimento e implementação de 

mecanismo de apreciação de atos legislativos do Governo 

Número de avaliação dos 

atos legislativos do 

governo concluído 

      A20105: Comissão A 6101: PN - 154,050 - - - 154,050 

Atividade 1590204: Desenvolvimento e implementação de 
procedimentos de pesquisa e análise para apoio à feitura e 

fiscalização de legislação 

Número de relatórios       A20121: Gabinete de Estudos 
Estratégicos e Jurídicos 

6101: PN - 14,595 - - - 14,595 

ODS: OBJETIVO 16 : PAZ, JUSTIÇA E INSTITUIÇÕES EFICAZES - Objetivo 16. Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições 

eficazes, responsáveis e inclusivas a todos os níveis 

PED SUBSETOR: GESTÃO DO SETOR PÚBLICO E BOA GOVERNAÇÃO - O setor público em Timor-Leste será fundamental para construir a confiança no governo, que é um pré-requisito para a construção da nação. 

Programa 160: Promover uma cultura de abertura e transparência no parlamento [NT] - 173,094 - - - 173,094 

Resultado de Médio Prazo: Público é informado sobre a 

atividade e decisões do Parlamento Nacional 

% de leis aprovadas e 

publicadas 

        

Subprograma 16001: Ita Nia Parlamento - 173,094 - - - 173,094 

Resultado de Curto Prazo: O público é informado sobre 

mudanças na legislação e nas atividades parlamentares 

Número de eventos de 

comunicação 

        

Atividade 1600101: Desenvolvimento e implementação de 
um mecanismo de comunicação e relações com organizações 

da sociedade civil  e o público em geral, para sistematização 

dos processos de divulgação de informação.  

Número de sessões de 
consulta 

      A20108: Comissão D 6101: PN - 123,040 - - - 123,040 

A20124: Organização Global dos 

Parlamentares Contra a Corrupção 

6101: PN - 50,054 - - - 50,054 

ODS: OBJETIVO 16 : PAZ, JUSTIÇA E INSTITUIÇÕES EFICAZES - Objetivo 16. Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições 

eficazes, responsáveis e inclusivas a todos os níveis 

PED SUBSETOR: GESTÃO DO SETOR PÚBLICO E BOA GOVERNAÇÃO - O setor público em Timor -Leste será fundamental para construir a confiança no governo, que é um pré-requisito para a construção da nação. 

Programa 412: Implementação da Política de Género [P] - 52,980 - - - 52,980 

Resultado de Médio Prazo: A desigualdade de gênero é 

reduzida 

          

Subprograma 41207: Promoção da Igualdade de Género do Parlamento - 52,980 - - - 52,980 

Resultado de Curto Prazo: As acções e decisões do Governo 

e do Parlamento contribuem para um desenvolvimento mais 
sensível ao género 

Número de políticas 

públicas alteradas devido 
às ações do Grupo 

Parlamentares Mulheres 

     Relatorio   

Atividade 4120701: Estudo sobre a sensibilidade de género 
no Parlamento 

# de estudos e relatorios 
publicados 

      A20114: Grupo de Mulheres 
Parlamentares de Timor-Leste 

6101: PN - 37,500 - - - 37,500 

Atividade 4120703: Elaboração e revisão da legislação e 

políticas do ponto de vista da igualdade de género 

# de legislacao 

elaborados e revisados 

      A20125: Centro de Promoção da 

Igualdade de Género 

6101: PN - 15,480 - - - 15,480 
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PED / ODS / Programa [Marcador de género] / 

Subprograma / Atividade 

Indicadores de 

Desempenho 

Ponto de 

Partida 

(Baseline) 

Meta 
Meio de 

Verificação 
Divisão FF 

Orçamento 2021 

Total Categoria de Orçamento 

SV BS CM CD TP 

ODS: OBJETIVO 16 : PAZ, JUSTIÇA E INSTITUIÇÕES EFICAZES - Objetivo 16. Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições 

eficazes, responsáveis e inclusivas a todos os níveis 

PED SUBSETOR: GESTÃO DO SETOR PÚBLICO E BOA GOVERNAÇÃO - O setor público em Timor-Leste será fundamental para construir a confiança no governo, que é um pré-requisito para a construção da nação. 

Programa 510: Boa Governação e Gestão Institucional [NT] 5,581,038 2,416,501 492,796 500,000 198,203 9,188,538 

Resultado de Médio Prazo: Construir confiança no 

governo 

Plano Estratégico 

aprovado incluindo 

plano de médio prazo 

        

Subprograma 51001: Boa Governação - 139,382 - - - 139,382 

Resultado de Curto Prazo: Melhorar os índices de 

transparência e responsabilização no funcionamento da 
administração pública. 

Objetivos do Plano Anual 

Alcançados 

        

Atividade 5100108: Planeamento, desenvolvimento 

estratégico e orientação política 

Plano estratégico / médio 

prazo aprovado; Número 

de POP produzidos e 
divulgados 

      A20104: Gabinete do Secretário Geral 

do Parlamento 

6101: PN - 30,640 - - - 30,640 

A20112: Conselho de Fiscalização 
Sistema Nacional Inteligência de 

Timor-Leste 

6201: SNI - 105,422 - - - 105,422 

Atividade 5100109: Inspeção, fiscalização e auditoria % de recomendações de 

auditoria sendo 
implementadas 

      A20120: Gabinete de Auditoria Interna 6101: PN - 3,320 - - - 3,320 

Subprograma 51002: Gestão Institucional 5,581,038 2,271,119 492,796 500,000 198,203 9,043,156 

Resultado de Curto Prazo: Plano Anual implementado           

Atividade 5100202: Gestão Financeira, Administração e 
Logística 

% do orçamento 
executado 

      A20101: Parlamento Nacional 6101: PN 3,459,370 - - - - 3,459,370 

A20115: Direção de Gestão Financeira 6101: PN - 1,008,748 341,500 500,000 - 1,850,248 

Atividade 5100205: Planeamento, monitorização e 

estatísticas 

Número de relatórios 

trimestrais publicados no 

tempo; % do relatório de 
desempenho trimestral 

apresentado a tempo para 

a UPMA 

      A20123: Divisão de Planeamento, 

Monitorização e Avaliação 

6101: PN - 5,935 - - - 5,935 

Atividade 5100206: Gestão de recursos humanos % de posições não 

preenchidas; # de ajuste 

retroativo; % de 
funcionários com 

desempenho 

insatisfatório 

      A20102: Gabinete do Presidente do 

Parlamento 

6101: PN 74,880 477,248 - - - 552,128 

A20113: Conselho Consultivo do 

Fundo Petrolífeiro 

6101: PN 63,336 65,155 - - - 128,491 

A20117: Direção Recursos Humanos e 

Formação 

6101: PN 1,983,452 566,774 - - - 2,550,226 

Atividade 5100212: Gestão de sistemas de informação e de 

comunicação 

tempo de inatividade do 

equipamento 

      A20118: Direção Comunicação 6101: PN - 147,259 151,296 - 198,203 496,758 

Subprograma 51003: Parcerias - 6,000 - - - 6,000 

Resultado de Curto Prazo: Estabelecer uma abordagem 

sectorial para coordenar a implementação dos Planos de 

Atividades 

Número de reuniões 

intersetoriais 

        

Atividade 5100301: Cooperação e parcerias Número de cooperação e 

protocolos; Número de 

conferências participadas 

      A20122: Gabinete de  Relações 

Internacionais e Cooperação 

6101: PN - 6,000 - - - 6,000 

Total Orçamento 5,581,038 6,250,029 492,796 500,000 1,660,203 14,484,066 
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3. A3: Primeiro -Ministro (PM)  

Papel 

O Governo é o órgão de soberania responsável pela condução e execução da política geral do país e o 

órgão superior da Administração Pública (Artigo 103º da Constituição). O Primeiro-Ministro (i) chefia 

o Governo; (ii) preside ao Conselho de Ministros; (iii) dirige e orienta a política geral do Governo e coordena 

a ação de todos os Ministros, sem prejuízo da responsabilidade direta de cada um pelos respetivos 

departamentos governamentais; (iv) informa o Presidente da República sobre os assuntos relativos à política 

interna e externa do Governo; e (v) exerce as demais funções atribuídas pela Constituição e pela lei (Artigo 

117.º da Constituição).  

O Primeiro-Ministro, através da Unidade de Planeamento, Monitorização e Avaliação (UPMA), 

coordena, organiza e supervisiona o processo de planeamento, monitorização e avaliação das políticas 

e programas de todo o Governo e do Orçamento Geral do Estado, em articulação com todos os órgãos 

governamentais, incluindo a Região Administrativa Especial de Oe-Cusse Ambeno. (Artigo 2º do 

Decreto-Lei nº 22/2017, de 8 de julho). 

Prioridades de Governação 

# 
Prioridades / 

Programas 

Resultados do Prazo (Outcome) do 

Plano Estratégico de 

Desenvolvimento 

Resultados do Prazo (Outcome) dos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

Total 

Montante 

1 PRIORIDADE 1: BEM -ESTAR SOCIAL, PROTEÇÃO SOCIAL E CIDADANIA  7,402,858 

1.b INCLUSÃO, PROTEÇÃO E SOLIDARIEDADE SOCIAL 1,332,000 

1.b.3 COMBATENTES DA LIBERTAÇÃO NACIONAL - proteção especial aos mutilados, órfãos e outros dependentes 1,332,000 

  Programa 328: Apoio à 

Sociedade Civil  

O setor público em Timor-Leste será 

fundamental para construir a confiança 

no governo, que é um pré-requisito 
para a construção da nação. 

Objetivo 16. Promover sociedades pacíficas e 

inclusivas para o desenvolvimento 

sustentável, proporcionar o acesso à justiça 
para todos e construir instituições eficazes, 

responsáveis e inclusivas a todos os níveis 

1,332,000 

1.c CIDADANIA  6,070,858 

1.c.1 PARTICIPAÇÃO - Incentivar os cidadãos a contribuírem com ideias claras no processo de tomada de decisões e 
na mudança de atividades, criando um sentido positivo de envolvimento cívico 

5,770,858 

  Programa 328: Apoio à 

Sociedade Civil  

O setor público em Timor-Leste será 

fundamental para construir a confiança 
no governo, que é um pré-requisito 

para a construção da nação. 

Objetivo 16. Promover sociedades pacíficas e 

inclusivas para o desenvolvimento 
sustentável, proporcionar o acesso à justiça 

para todos e construir instituições eficazes, 

responsáveis e inclusivas a todos os níveis 

5,770,858 

1.c.2 PATRIOTISMO - encorajar um sentimento de amor, dedicação e orgulho pelos símbolos nacionais e estimular a 
vontade de participar a favor do desenvolvimento do país 

300,000 

  Programa 328: Apoio à 

Sociedade Civil  

O setor público em Timor-Leste será 

fundamental para construir a confiança 
no governo, que é um pré-requisito 

para a construção da nação. 

Objetivo 16. Promover sociedades pacíficas e 

inclusivas para o desenvolvimento 
sustentável, proporcionar o acesso à justiça 

para todos e construir instituições eficazes, 

responsáveis e inclusivas a todos os níveis 

300,000 

2 PRIORIDADE 2: INVESTIR NA ECONOMIA E NAS FINANÇAS PÚBLICAS DO PAÍS  1,254,975 

2.b COEXISTÊNCIA DE 3 SETORES 1,254,975 

2.b.1 SETOR PÚBLICO -  1,254,975 

  Programa 328: Apoio à 

Sociedade Civil  

O setor público em Timor-Leste será 

fundamental para construir a confiança 

no governo, que é um pré-requisito 

para a construção da nação. 

Objetivo 16. Promover sociedades pacíficas e 

inclusivas para o desenvolvimento 

sustentável, proporcionar o acesso à justiça 

para todos e construir instituições eficazes, 

responsáveis e inclusivas a todos os níveis 

110,000 

  Programa 329:  
Planeamento 

Monitorização e 

Avaliação 

O setor público em Timor-Leste será 
fundamental para construir a confiança 

no governo, que é um pré-requisito 

para a construção da nação. 

Objetivo 16. Promover sociedades pacíficas e 
inclusivas para o desenvolvimento 

sustentável, proporcionar o acesso à justiça 

para todos e construir instituições eficazes, 
responsáveis e inclusivas a todos os níveis 

358,512 

  Programa 510: Boa 

Governação e Gestão 
Institucional 

O setor público em Timor-Leste será 

fundamental para construir a confiança 
no governo, que é um pré-requisito 

para a construção da nação. 

Objetivo 16. Promover sociedades pacíficas e 

inclusivas para o desenvolvimento 
sustentável, proporcionar o acesso à justiça 

para todos e construir instituições eficazes, 

responsáveis e inclusivas a todos os níveis 
 

 

786,463 
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# 
Prioridades / 

Programas 

Resultados do Prazo (Outcome) do 

Plano Estratégico de 

Desenvolvimento 

Resultados do Prazo (Outcome) dos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

Total 

Montante 

4 PRIORIDADE 4: CONSOLIDAÇÃO E FORTALECIMENTO DA DEFESA, SEGURANÇA E RELAÇÕES 

EXTERNAS 

528,800 

4.a INSTITUIÇÕES DA DEFESA E SEGURANÇA 528,800 

4.a.1 INSTITUIÇÕES DE DEFESA E DE SEGURANÇA - transparentes, eficientes, competentes e profissionais, mais 

ativas na prevenção da criminalidade e das situações que coloquem em risco a estabilidade e a paz social 

528,800 

  Programa 327: Reformas 
Estratégicas do Estado  

Garantiremos que as FALINTIL -FDTL 
têm a capacidade de defender a nossa 

nação, apoiando simultaneamente a 

segurança interna e a sociedade civil de 
Timor-Leste, e contribuindo para os 

esforços no combate às ameaças à paz 

e estabilidade regionais e globais. 
O setor público em Timor-Leste será 

fundamental para construir a confiança 

no governo, que é um pré-requisito 
para a construção da nação. 

Objetivo 16. Promover sociedades pacíficas e 
inclusivas para o desenvolvimento 

sustentável, proporcionar o acesso à justiça 

para todos e construir instituições eficazes, 
responsáveis e inclusivas a todos os níveis 

528,800 

5 PRIORIDADE 5: CONSOLIDAÇÃO E FORTALECIMENTO DA JUSTIÇA, DEMOCRACIA E 

DIREITOS HUMANOS  

2,489,599 

5.a PROMOVENDO UMA SOCIEDADE MAIS PACÍFICA E INCLUSIVA (ODS 16) 2,489,599 

5.a.1 PROMOVENDO UMA SOCIEDADE MAIS PACÍFICA E INCLUSIVA (ODS 16) -  2,489,599 

  Programa 327: Reformas 

Estratégicas do Estado  

O setor público em Timor-Leste será 

fundamental para construir a confiança 

no governo, que é um pré-requisito 
para a construção da nação. 

Objetivo 16. Promover sociedades pacíficas e 

inclusivas para o desenvolvimento 

sustentável, proporcionar o acesso à justiça 
para todos e construir instituições eficazes, 

responsáveis e inclusivas a todos os níveis 

330,600 

  Programa 328: Apoio à 
Sociedade Civil  

O setor público em Timor-Leste será 
fundamental para construir a confiança 

no governo, que é um pré-requisito 

para a construção da nação. 

Objetivo 16. Promover sociedades pacíficas e 
inclusivas para o desenvolvimento 

sustentável, proporcionar o acesso à justiça 

para todos e construir instituições eficazes, 
responsáveis e inclusivas a todos os níveis 

73,450 

  Programa 510: Boa 

Governação e Gestão 
Institucional 

O setor público em Timor-Leste será 

fundamental para construir a confiança 
no governo, que é um pré-requisito 

para a construção da nação. 

Objetivo 16. Promover sociedades pacíficas e 

inclusivas para o desenvolvimento 
sustentável, proporcionar o acesso à justiça 

para todos e construir instituições eficazes, 

responsáveis e inclusivas a todos os níveis 

2,085,549 

Total Orçamento 11,676,232 

Principais medidas setoriais para 2021 

Å Reforçar a governação através de reuniões regulares do Conselho de Ministros, participação 

no Parlamento Nacional, assegurar uma sólida reforma legislativa responsável do ponto de 

vista fiscal e reforçar as nossas relações externas através da ASEAN e da CPLP. 

Å Promover a paz e a segurança em todo o território, através de um sistema coordenado e 

integrado de segurança nacional; 

Å Fomentar e promover o crescimento económico para apoiar a criação de empregos e da 

economia local; 

Å Promover reformas na área do Planeamento, Monitorização e Avaliação de modo a 

fortalecer os processos de alocação de recursos públicos por via de uma abordagem baseada 

em resultados nas tomadas de decisões; 

Å Assegurar a continuidade da promoção de Reformas Estratégicas do Estado, promovendo 

uma abordagem integrada às reformas através da supervisão da reforma da gestão das 

finanças públicas, incluindo a reforma fiscal e da administração pública, a fim de construir 

uma administração pública eficiente e eficaz; 

Å Apoiar continuamente a sociedade civil para o fomento e promoção de uma abordagem 

inclusiva para o desenvolvimento da nação; 

Å Reforçar a boa governação e gestão institucional nos serviços afetos ao Gabinete do 

Primeiro-Ministro e no seio do Governo. 
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Orçamento 

O Primeiro-Ministro tem um Orçamento Retificativo de US $11,676,232 dólares para o Ano 

Fiscal de 2021. 

 

Alocação Orçamental por Programas [OGE 2021 RETIFICATIVO]  

Instituição 
Orçamento 2021 

% Aloc Total 
SV BS CM CD TP 

A3: Primeiro Ministro (PM)  

Programa 327: Reformas Estratégicas do Estado  - 544,400 - 315,000 - 7.4% 859,400 

Programa 328: Apoio à Sociedade Civil  - 274,050 - - 7,312,258 65.0% 7,586,308 

Programa 329:  Planeamento Monitorização e 

Avaliação 
- 358,512 - - - 

3.1% 
358,512 

Programa 510: Boa Governação e Gestão Institucional 506,233 1,836,527 529,252 - - 24.6% 2,872,012 

TOTAL Orçamento  506,233 3,013,489 529,252 315,000 7,312,258 100.0% 11,676,232 
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A3: Primeiro Ministro  

PED / ODS / Programa [Marcador de 
género] / Subprograma / Atividade 

Indicadores de Desempenho Ponto de Partida (Baseline) Meta 
Meio de 

Verificação 
Divisão FF 

Orçamento 2021 

Total Categoria de Orçamento 

SV BS CM CD TP 

ODS: OBJETIVO 16 : PAZ, JUSTIÇA E INSTITUIÇÕES EFICAZES - Objetivo 16. Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições 
eficazes, responsáveis e inclusivas a todos os níveis 

PED SUBSETOR: GESTÃO DO SETOR PÚBLICO E BOA GOVERNAÇÃO - O setor público em Timor-Leste será fundamental para construir a confiança no governo, que é um pré-requisito para a construção da nação. 

ODS: OBJETIVO 16 : PAZ, JUSTIÇA E INSTITUIÇÕES EFICAZES - Objetivo 16. Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições 
eficazes, responsáveis e inclusivas a todos os níveis 

PED SUBSETOR: DEFESA - Garantiremos que as FALINTIL -FDTL têm a capacidade de defender a nossa nação, apoiando simultaneamente a segurança interna e a sociedade civil de Timor-Leste, e contribuindo para os esforços 
no combate às ameaças à paz e estabilidade regionais e globais. 

Programa 327: Reformas Estratégicas do Estado  [NT] - 544,400 - 315,000 - 859,400 

Resultado de Médio Prazo: Governo eficiente 
e eficaz com políticas destinadas a melhorar 
os meios de subsistência dos timorenses 

% de redução de cidadãos que 
vivem abaixo da linha da 
pobreza 
# reunião da comissão 
interministerial para reforma 
# de nova política e reforma 
aprovada 

 41.8% TLSLS,(2014)  10 Avaliasaun & 
Peskija 

  

Subprograma 32702:  Protocolo - 153,600 - - - 153,600 

Resultado de Curto Prazo: Todos os 
funcionários do GPM atuam profissionalmente 
e seguem os protocolos 

Número de funcionários que 
recebem treinamento em 
protocolo. 

- 4 Relatórios & 
Certificado de 
Formacao 

  

Atividade 3270202: Cobertura Mídia de 
atividades PM 

Número de eventos publicados GPM Twitter (898 seguidores); 
Fan Page PM (como 29.000 e 
32.710 seguidores); PM do 
YouTube (835 Inscreva-se); PM 
do site; Notícias locais e 
internacionais online 

20% aumento Relatórios e 
monitoramento de 
mídia 

A30101: Gabinete 
de Apoio ao 
Primeiro-Ministro 

0101: 
Tesouro 
FCTL 

- 153,600 - - - 153,600 

Subprograma 32703: Cooperação Internacional & Supervisão e Representação  - 177,000 - - - 177,000 

Resultado de Curto Prazo: Fortes parcerias 
internacionais e nacionais para promover 
nossos interesses nacionais no exterior e 
avançar na consecução dos objetivos do 
governo no país. 

Número de eventos 
internacionais assistidos por 
PM;  

 1 8 Relatórios & 
Media Nacional 
Cobertura  

  

Atividade 3270301: Fortalecimento das 
relações e cooperação internacional 

# visitas internasionais 
realizados; 
# de acrordos estabelesidas 

- 4 Relatórios & 
Media Nacional 
Cobertura  

A30101: Gabinete 
de Apoio ao 
Primeiro-Ministro 

0101: 
Tesouro 
FCTL 

- 105,000 - - - 105,000 

Atividade 3270303: Representação oficial em 
CM 

# Concello Ministros realizado 52 52 Relatórios & 
Media Cobertura  

A30101: Gabinete 
de Apoio ao 
Primeiro-Ministro 

0101: 
Tesouro 
FCTL 

- 72,000 - - - 72,000 

Subprograma 32704: Paz e Segurança Interna - 213,800 - 315,000 - 528,800 

Resultado de Curto Prazo: Um país pacífico, 
com as comunidades seguras e protegidas 

Momentos de agitação civil 
reduzidos a zero 

    Relatórios    

Atividade 3270401: Secretariado da Comissão 
Interministerial da Segurança (SPeCIS) 

Número de reuniões da 
comissão interministerial de 
segurança 

9 12 Relatórios A30101: Gabinete 
de Apoio ao 
Primeiro-Ministro 

0101: 
Tesouro 
FCTL 

- 60,000 - - - 60,000 

A30103: Centro 
Integrado Gestão 
Crise 

0101: 
Tesouro 
FCTL 

- 153,800 - 315,000 - 468,800 

ODS: OBJETIVO 16 : PAZ, JUSTIÇA E INSTITUIÇÕES EFICAZES - Objetivo 16. Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições 
eficazes, responsáveis e inclusivas a todos os níveis 

PED SUBSETOR: GESTÃO DO SETOR PÚBLICO E BOA GOVERNAÇÃO - O setor público em Timor -Leste será fundamental para construir a confiança no governo, que é um pré-requisito para a construção da nação. 
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PED / ODS / Programa [Marcador de 
género] / Subprograma / Atividade 

Indicadores de Desempenho Ponto de Partida (Baseline) Meta 
Meio de 

Verificação 
Divisão FF 

Orçamento 2021 

Total Categoria de Orçamento 

SV BS CM CD TP 

Programa 328: Apoio à Sociedade Civil  [S] - 274,050 - - 7,312,258 7,586,308 

Resultado de Médio Prazo: Uma sociedade 
civil forte e diversificada contribui para o 
desenvolvimento de Timor-Leste. 

Número de organização 
apoiada 
# de diálogos com a sociedade 
civil 

 71 61 Relatórios    

Subprograma 32801: Financiamentos à Sociedade Civil - 89,800 - - 2,158,225 2,248,025 

Resultado de Curto Prazo: As organizações da 
sociedade civil preenchem as lacunas de 
prestação de serviços às comunidades, apoiam 
o governo para melhorar a prestação de 
serviços públicos e contribuem para o 
desenvolvimento do país. 

Número de instituições da 
sociedade civil apoiadas 

    Relatórios    

Atividade 3280105: Auditoria Social Número de NGO Local 
implementar Auditoria Social 

11 7 Relatorios  A30201: Gabinete 
de Apoio à 
Sociedade Civil 

0101: 
Tesouro 
FCTL 

- 73,450 - - - 73,450 

Atividade 3280108: Melhorar Funcionamento 
Rede Sociedade Civil 

# rede sosiedade sivil ne'ebe 
funsiona 

4 4 Relatorios & Midia 
Cobertura 

A30201: Gabinete 
de Apoio à 
Sociedade Civil 

0101: 
Tesouro 
FCTL 

- 16,350 - - - 16,350 

Atividade 3280109: Apoiar as organizações da 
sociedade civil 

# projetu neebe hetan apoio husi 
GASC 

      A30201: Gabinete 
de Apoio à 
Sociedade Civil 

0101: 
Tesouro 
FCTL 

- - - - 2,158,225 2,158,225 

Subprograma 32802: Financiamento as Instituições das Confissões Religiosas - 15,000 - - 3,062,033 3,077,033 

Resultado de Curto Prazo: Apoio a 
organizações Religiosas 

Número de confissões religiosas 
apoiadas 

n.d   Relatórios    

Atividade 3280210: Construção Igreja Católica % de construção concluída; 
Número de igreja construída 

3 2 Relatórios  A30201: Gabinete 
de Apoio à 
Sociedade Civil 

0101: 
Tesouro 
FCTL 

- 15,000 - - - 15,000 

Atividade 3280211: Apoio a religião catolica # actividade neebe hetan apoio 
husi GASC 

      A30201: Gabinete 
de Apoio à 
Sociedade Civil 

0101: 
Tesouro 
FCTL 

- - - - 1,408,544 1,408,544 

Atividade 3280212: Apoio às religiões não 
católica 

# religioes apoio neebe hetan 
husi GASC 

      A30201: Gabinete 
de Apoio à 
Sociedade Civil 

0101: 
Tesouro 
FCTL 

- - - - 1,578,489 1,578,489 

Atividade 3280213: Reabilitação as capelas de 
Uaimori, Macadique e Bairo Pite 

1. % progressu construsaun 
ne'ebe rehabilita  
2. # kapela ne'ebe hetan apoio 
ba rehabilitasaun  

      A30201: Gabinete 
de Apoio à 
Sociedade Civil 

0101: 
Tesouro 
FCTL 

- - - - 75,000 75,000 

Subprograma 32803: Coordenação dos serviços de apoio a sociedade civil - 169,250 - - - 169,250 

Resultado de Curto Prazo: Os beneficiários 
recebem pagamento atempado de acordo com 
seu contrato formal com o Governo. 

Número de dias para processar 
pagamentos (tempo entre o 
pedido de pagamento e a 
transferência de fundos). 

    Relatórios    

Atividade 3280301: Coordenação e 
monitorização dos Serviços de Apoio à 
Sociedade Civil 

Número de reuniões; Número de 
relatórios 

      A30201: Gabinete 
de Apoio à 
Sociedade Civil 

0101: 
Tesouro 
FCTL 

- 169,250 - - - 169,250 

Subprograma 32804: Financiamento para organização da resistência - - - - 1,632,000 1,632,000 

Resultado de Curto Prazo: Organizações 
relacionadas à resistência têm os recursos para 
apoiar e honrar os veteranos e contribuem 
para o fortalecimento da identidade nacional. 

Número de organização da 
resistência apoiada 

    Relatorio de 
subvenções pública 
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PED / ODS / Programa [Marcador de 
género] / Subprograma / Atividade 

Indicadores de Desempenho Ponto de Partida (Baseline) Meta 
Meio de 

Verificação 
Divisão FF 

Orçamento 2021 

Total Categoria de Orçamento 

SV BS CM CD TP 

Atividade 3280401: Apoio Organização de 
resistência 

Número de relatórios     Relatorio de 
subvenções pública 

A30201: Gabinete 
de Apoio à 
Sociedade Civil 

0101: 
Tesouro 
FCTL 

- - - - 1,332,000 1,332,000 

Atividade 3280402: Construção do Monumento 
de Presidente Francisco Xavier do Amaral 

% progressu konstrusaun 
konklui 

      A30201: Gabinete 
de Apoio à 
Sociedade Civil 

0101: 
Tesouro 
FCTL 

- - - - 300,000 300,000 

Subprograma 32806: Auditoria Social - - - - 460,000 460,000 

Resultado de Curto Prazo: TBA           

Atividade 3280601: Capacitação de ONGs para 
melhorar o relato e apuração de fatos 

# ONGs neebe hetan apoio 
kapasitasaun 

      A30201: Gabinete 
de Apoio à 
Sociedade Civil  

0101: 
Tesouro 
FCTL 

- - - - 110,000 110,000 

Atividade 3280604: Apoiar as atividades de 
organizações de auditoria social 

# organizasaun neebe hetan 
apoio atu halao aktividade 
Auditoria social 

      A30201: Gabinete 
de Apoio à 
Sociedade Civil 

0101: 
Tesouro 
FCTL 

- - - - 350,000 350,000 

ODS: OBJETIVO 16 : PAZ, JUSTIÇA E INSTITUIÇÕES EFICAZES - Objetivo 16. Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições 
eficazes, responsáveis e inclusivas a todos os níveis 

PED SUBSETOR: GESTÃO DO SETOR PÚBLICO E BOA GOVERNAÇÃO - O setor público em Timor-Leste será fundamental para construir a confiança no governo, que é um pré-requisito para a construção da nação. 

Programa 329:  Planeamento Monitorização e Avaliação [P] - 358,512 - - - 358,512 

Resultado de Médio Prazo: Abordagem 
integrada do planeamento, monitorização e 
avaliação no seio do Governo, vinculando o 
PED, os ODS e o Programa do Governo 

Sistema e quadro legal do 
planeamento, monitorização e 
avaliação em vigor e é sensível 
ao género 

DBFT emfuncionamento, 
56entidadesimplementamestrut
uraprogramática 

99% 
dasentidadesimplem
entam 
aestruturaprogramát
ica 

Sistema DBFT   

Subprograma 32901:  Planeamento - 204,090 - - - 204,090 

Resultado de Curto Prazo: Programas e metas 
claros relatados no Livro de Orçamento 2 

i) Livro 2 do Orçamento Geral 
do Estado aprovado e 
submetido ao PN 
ii) Enquadramento do 
planeamento de medio-prazo 
aprovado 

i) Livro 2 
submetido 
atempadamente; 
ii) n.d 

i) Livro 2 do 
Orçamento Geral do 
Estado aprovado e 
submetido ao PN; 
ii) enquadramento 
aprovado. 

Livro-2;   

Atividade 3290101: Coordenar, organizar e 
supervisionar o processo de planeamento  de 
todo o Governo  

Plano anual de todas as 
entidades submetidos a UPMA 

99% 100% Plano Anual A30102: Unidade 
de Planeamento, 
Monitorização e 
Avaliação 

0101: 
Tesouro 
FCTL 

- 204,090 - - - 204,090 

Subprograma 32902: Monitorização e Avaliação - 48,822 - - - 48,822 

Resultado de Curto Prazo: 1. Relatórios de 
progresso trimestrais e anuais sobre os 
resultados do governo disponíveis 
2. Relatórios de pesquisa e avaliação 
realizações contra alvos informam decisões 
orçamentárias e configurações de prioridades 

1. Relatórios trimestrais e 
anuais;  
2. Relatórios de Pesquisa e 
Desenvolvimento apoiam a 
formulação de políticas 

Relatórios 
submetidos 
atempadamente 

100% dos relatórios 
submetidos 

Relatórios    

Atividade 3290201: Apoiar a implementação da 
orçamentação por programas em todo o 
Governo 

# de entidades governamentais 
monitorizadas 

100% entidades monitorizadas 
trimestralmente 

100% Relatórios 
trimestrais e visitas 
de trabalho 

A30102: Unidade 
de Planeamento, 
Monitorização e 
Avaliação 

0101: 
Tesouro 
FCTL 

- 20,000 - - - 20,000 

Atividade 3290204: Avaliação do PDE (SDP)  1. TdR aprovado; 
2. Consultadoria contratado; 

Avaliação da 1.o fase finalizada Avaliação da 2.o fase 
realizada 

Relatório de 
avaliação 

A30102: Unidade 
de Planeamento, 
Monitorização e 
Avaliação 

0101: 
Tesouro 
FCTL 

- 28,822 - - - 28,822 

Subprograma 32903: Liderar Reformas para Planeamento, M & A - 105,600 - - - 105,600 

Resultado de Curto Prazo: Enquadramento de 
Planeamento, M & A Melhorado  

1. Estrutura de Monitorização e 
Avaliação implementada; 

Esboço manual e 
diretrizes 

Manual e diretrizes 
finalizados 

Manual e 
diretrizes 
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PED / ODS / Programa [Marcador de 
género] / Subprograma / Atividade 

Indicadores de Desempenho Ponto de Partida (Baseline) Meta 
Meio de 

Verificação 
Divisão FF 

Orçamento 2021 

Total Categoria de Orçamento 

SV BS CM CD TP 

2.Plano de desenvolvimento de 
capacidades na área da 
Monitorização e Avaliação 
desenvolvido 

Atividade 3290301: Apoiar a implementação 
do Dalan ba Futuru 

Funcionamento do DBFT e a 
interligação com o sistema 
FMIS (Artigo 12.o, DL 43/2020 
de 7 de outubro) 

DBFT em funcionamento Interligação entre 
DBFT e FMIS 
estabelecido 

Sistema FMIS e 
DBFT interligado 

A30102: Unidade 
de Planeamento, 
Monitorização e 
Avaliação 

0101: 
Tesouro 
FCTL 

- 72,000 - - - 72,000 

Atividade 3290303: Apoiar a implementação 
do Budgetary Governance Roadmap 

% do Plano Ação BGR  
implementado 

15%  25 Revisão anual da 
OECD 

A30102: Unidade 
de Planeamento, 
Monitorização e 
Avaliação 

0101: 
Tesouro 
FCTL 

- 33,600 - - - 33,600 

ODS: OBJETIVO 16 : PAZ, JUSTIÇA E INSTITUIÇÕES EFICAZES - Objetivo 16. Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições 
eficazes, responsáveis e inclusivas a todos os níveis 

PED SUBSETOR: GESTÃO DO SETOR PÚBLICO E BOA GOVERNAÇÃO - O setor público em Timor-Leste será fundamental para construir a confiança no governo, que é um pré-requisito para a construção da nação. 

Programa 510: Boa Governação e Gestão Institucional [NT] 506,233 1,836,527 529,252 - - 2,872,012 

Resultado de Médio Prazo: Construir 
confiança no governo 

Plano Estratégico aprovado 
incluindo plano de médio prazo 

 15%  25% Revisão anual da 
OECD 

  

Subprograma 51001: Boa Governação 284,000 910,263 33,200 - - 1,227,463 

Resultado de Curto Prazo: Melhorar os índices 
de transparência e responsabilização no 
funcionamento da administração pública. 

Objetivos do Plano Anual 
Alcançados 

 100%  100% Relatórios 
Dezenpenho 

  

Atividade 5100108: Planeamento, 
desenvolvimento estratégico e orientação 
política 

Plano estratégico / médio prazo 
aprovado; Número de SOP 
produzidos e divulgados 

Plano Anual, Plano de 
Aquisições e Proposta 
Orçamental para 2018 e 2019 

  Relatório 
desempenho 
trimestral e anual 

A30101: Gabinete 
de Apoio ao 
Primeiro-Ministro 

0101: 
Tesouro 
FCTL 

- 99,000 - - - 99,000 

A30401: Gabinete 
de Vice Primeiro 
Ministro / MPO 

0101: 
Tesouro 
FCTL 

142,000 250,385 13,200 - - 405,585 

A30501: Gabinete 
de Vice Primeira 
Ministra / MSSI 

0101: 
Tesouro 
FCTL 

142,000 218,878 20,000 - - 380,878 

Atividade 5100112: Apoio Jurídico Número de documentos 
regulatórios produzidos dentro 
dos prazos 

Todas as opiniões legais, 
resultados legislativos e 
relatórios produzidos são 
entregues dentro dos prazos 
requeridos 

  Relatório 
desempenho 
trimestral e anual 

A30101: Gabinete 
de Apoio ao 
Primeiro-Ministro 

0101: 
Tesouro 
FCTL 

- 342,000 - - - 342,000 

Subprograma 51002: Gestão Institucional 222,233 926,264 496,052 - - 1,644,549 

Resultado de Curto Prazo: Plano Anual 
implementado 

Variância da execução 
orçamentária por programa 

        

Atividade 5100202: Gestão Financeira, 
Administração e Logística 

% do orçamento executado     Relatório 
desempenho 
trimestral e anual 

A30101: Gabinete 
de Apoio ao 
Primeiro-Ministro 

0101: 
Tesouro 
FCTL 

222,233 926,264 496,052 - - 1,644,549 

Total Orçamento 506,233 3,013,489 529,252 315,000 7,312,258 11,676,232 
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4. A4: Presidência do Conselho de Ministros (PCM) 

Papel  

A Presidência do Conselho de Ministros (PCM) é o departamento central do Governo que tem por 

missão, prestar apoio ao Conselho de Ministros e ao Primeiro-Ministro, promover a coordenação 

interministerial do Governo, bem como o procedimento legislativo do Governo (Artigo 2º do Decreto-

Lei n.º 16/2018, de 12 de dezembro). 

Prioridades de Governação 

# Prioridades / Programas 

Resultados do Prazo (Outcome) do 

Plano Estratégico de 

Desenvolvimento 

Resultados do Prazo (Outcome) dos 

Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável 

Total 

Montante 

1 PRIORIDADE  1: BEM-ESTAR SOCIAL, PROTEÇÃO SOCIAL E CIDADANIA  3,883,372 

1.c CIDADANIA  3,883,372 

1.c.1 PARTICIPAÇÃO - Incentivar os cidadãos a contribuírem com ideias claras no processo de tomada de decisões e na 
mudança de atividades, criando um sentido positivo de envolvimento cívico 

3,883,372 

  Programa 404: Inovação 

Administrativa 

O setor público em Timor-Leste será 

fundamental para construir a 

confiança no governo, que é um pré-
requisito para a construção da nação. 

Objetivo 16. Promover sociedades pacíficas 

e inclusivas para o desenvolvimento 

sustentável, proporcionar o acesso à justiça 
para todos e construir instituições eficazes, 

responsáveis e inclusivas a todos os níveis 

204,409 

  Programa 434: Comunicação 
Institucional 

O setor público em Timor-Leste será 
fundamental para construir a 

confiança no governo, que é um pré-

requisito para a construção da nação. 

Objetivo 16. Promover sociedades pacíficas 
e inclusivas para o desenvolvimento 

sustentável, proporcionar o acesso à justiça 

para todos e construir instituições eficazes, 
responsáveis e inclusivas a todos os níveis 

138,000 

  Programa 510: Boa 

Governação e Gestão 
Institucional 

O setor público em Timor-Leste será 

fundamental para construir a 
confiança no governo, que é um pré-

requisito para a construção da nação. 

Objetivo 16. Promover sociedades pacíficas 

e inclusivas para o desenvolvimento 
sustentável, proporcionar o acesso à justiça 

para todos e construir instituições eficazes, 

responsáveis e inclusivas a todos os níveis 

3,540,963 

2 PRIORID ADE 2: INVESTIR NA ECONOMIA E NAS FINANÇAS PÚBLICAS DO PAÍS  933,684 

2.b COEXISTÊNCIA DE 3 SETORES 933,684 

2.b.1 SETOR PÚBLICO -  933,684 

  Programa 510: Boa 

Governação e Gestão 
Institucional 

O setor público em Timor-Leste será 

fundamental para construir a 
confiança no governo, que é um pré-

requisito para a construção da nação. 

Objetivo 16. Promover sociedades pacíficas 

e inclusivas para o desenvolvimento 
sustentável, proporcionar o acesso à justiça 

para todos e construir instituições eficazes, 

responsáveis e inclusivas a todos os níveis 

933,684 

5 PRIORIDADE  5: CONSOLIDAÇÃO E FORTALECIMENTO DA JUSTIÇA, DEMOCRACIA E 

DIREITOS HUMANOS  

205,591 

5.b GARANTINDO O ESTADO DE DIREITO, A IGUALDADE DE ACESSO, A CELERIDADE E A EFICÁCIA, A 

PROXIMIDADE DOS SERVIÇOS E A COEXISTÊNCIA DE MECANISMOS FORMAIS E INFORMAIS 

(TRADICIONAIS) DE JUSTIÇA, COMO FATORES CRUCIAIS DE CONFIANÇA E DE ATRAÇÃO DE 

INVESTIMENTOS 

205,591 

5.b.1 GARANTINDO O ESTADO DE DIREITO, A IGUALDADE DE ACESSO, A CELERIDADE E A EFICÁCIA, A 
PROXIMIDADE DOS SERVIÇOS E A COEXISTÊNCIA DE MECANISMOS FORMAIS E INFORMAIS 

(TRADICIONAIS) DE JUSTIÇA, COMO FATORES CRUCIAIS DE CONFIANÇA E DE ATRAÇÃO DE 

INVESTIMENTOS -  

205,591 

  Programa 405: Coordenação 
dos Serviços de Tradução 

Adotaremos uma estratégia 
abrangente para construir o sistema 

de justiça de Timor-Leste e aumentar 

a sua capacidade para cumprir o seu 
papel e funções. 

Objetivo 16. Promover sociedades pacíficas 
e inclusivas para o desenvolvimento 

sustentável, proporcionar o acesso à justiça 

para todos e construir instituições eficazes, 
responsáveis e inclusivas a todos os níveis 

205,591 

Total Orçamento 5,022,647 

Principais medidas setoriais para 2021 

Å Cuidar da comunicação institucional do Governo, informando a Sociedade Civil sobre as 

atividades governamentais, promovendo a cidadania e assegurando a monitorização e 

acompanhamento das entidades públicas tuteladas pela PCM; 

Å Divulgar os atos oficiais e fornecimento de produtos e serviços ao setor público e privado 

através da Imprensa Nacional de Timor-Leste (INTL); 
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Å Apoiar a elaboração de um projeto de inovação administrativa para Governo Eletrónico (e-

Government);  

Å Traduzir decisões judiciais e documentos para divulgação das leis para consulta pública;  

Å Proceder à concentração de todas as atribuições em matéria de reforma legislativa, de 

processo legislativo e de reforma administrativa ; e 

Å Reforçar a boa governação e gestão institucional na PCM e em todos os serviços dela 

dependentes, promovendo necessárias parcerias e capacitando recursos humanos. 

Orçamento 

A Presidência do Conselho de Ministros tem um Orçamento de US $5,022,647 dólares para o 

Ano Fiscal de 2021. 

Alocação Orçamental por Programas 

Instituição 
Orçamento 2021 

% Aloc Total 
SV BS CM CD TP 

A4: Ministério da Presidência do Concelho de Ministros (MPCM) 

Programa 404: Inovação Administrativa - 154,409 50,000 - - 4.1% 204,409 

Programa 405: Coordenação dos Serviços de Tradução - 155,591 50,000 - - 4.1% 205,591 

Programa 434: Comunicação Institucional - 138,000 - - - 2.7% 138,000 

Programa 510: Boa Governação e Gestão Institucional 521,840 3,952,807 - - - 89.1% 4,474,647 

TOTAL Orçamento  521,840 4,400,807 100,000 - - 100.0% 5,022,647 

 

 



 

37 
 

 A4: Presidência do Conselho de Ministros 

PED / ODS / Programa [Marcador de 

género] / Subprograma / Atividade 

Indicadores de 

Desempenho 
Ponto de Partida (Baseline) Meta Meio de Verificação Divisão FF 

Orçamento 2021 

Total Categoria de Orçamento 

SV BS CM CD TP 

ODS: OBJETIVO 16 : PAZ, JUSTIÇA E INSTITUIÇÕES EFICAZES - Objetivo 16. Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições 

eficazes, responsáveis e inclusivas a todos os níveis 

PED SUBSETOR: GESTÃO DO SETOR PÚBLICO E BOA GOVERNAÇÃO - O setor público em Timor-Leste será fundamental para construir a confiança no governo, que é um pré-requisito para a construção da nação. 

Programa 404: Inovação Administrativa [S] - 154,409 50,000 - - 204,409 

Resultado de Médio Prazo: Administração 

pública eficiente e transparente 

          

Subprograma 40401: Inovação Administrativa - 154,409 50,000 - - 204,409 

Resultado de Curto Prazo: Sistemas e 

processos claros para reduzir 
procedimentos burocráticos 

          

Atividade 4040101: Propor planos de 

desburocratização da administração  
pública  

% de Implementação do 

sistema idetificador único 
como base fundamental 

da implementação do 

Governo Eletrônico, Nº 
de Diplomas legais de 

Bases Gerais e 

reorganização da 
ADministração Pública, 

Nº do Projeto de reforma 

ao sistema lisensiamento 

de atividades econômicas 

e apoio ao SERVE  

75% sistema idetificador único 

como base fundamental da 
implementação do Governo 

Eletrônico implementado, 1 

Manual para melhoramento do 
processo administrativo 

desenvolvido,Estabelecimento 

de 1 Unidade Transformadora e 
Entregue de 

Resultados(Delivery UNit) 

implementado, 1 Diploma legal 

de Bases Gerais e reorganização 

da ADministração Pública 

aprovado, 1 Revisão sistemática 
da orgânica dos MInistérios e 

Agências,1 Projeto de reforma 

ao sistema lisensiamento de 
atividades econômicas e apoio 

ao SERVE prestado 

100% apoio na conclusão 

estratêgico e lançamento 
do projeto identificador 

único como base 

fundamental para 
implementação do 

Governo Eletrônico, 

100% o apoio efetivo 
implementação do PRAP, 

100% apoio ao PM sobre 

implementação de 4 

grandes Reformas 

Institucionais,  100% 

monitorização 
funcionamento de 1 

Unidade Transformadora 

e Entregue de 
Resultados(Delivery 

UNit), 1 Revisão 

sistemática da orgânica 
dos Ministérios e 

Agências,continuação do 

projeto de apoio na 
implementação Projeto de 

reforma ao sistema 

lisensiamento de 
atividades econômicas e 

apoio ao SERVE 

Relatórios trimestrais e 

semetrais  

A40125: Gabinete de 

Reforma Administrativa 

0101: 

Tesouro 
FCTL 

- 154,409 50,000 - - 204,409 

ODS: OBJETIVO 16 : PAZ, JUSTIÇA E INSTITUIÇÕES EFICAZES - Objetivo 16. Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições 

eficazes, responsáveis e inclusivas a todos os níveis 

PED SUBSETOR: JUSTIÇA - Adotaremos uma estratégia abrangente para construir o sistema de justiça de Timor-Leste e aumentar a sua capacidade para cumprir o seu papel e funções. 

Programa 405: Coordenação dos Serviços de Tradução [NT] - 155,591 50,000 - - 205,591 

Resultado de Médio Prazo: Qualidade de 

serviços de tradução para todo o Governo 

          

Subprograma 40501: Coordenação  dos Serviços de Tradução - 155,591 50,000 - - 205,591 
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PED / ODS / Programa [Marcador de 

género] / Subprograma / Atividade 

Indicadores de 

Desempenho 
Ponto de Partida (Baseline) Meta Meio de Verificação Divisão FF 

Orçamento 2021 

Total Categoria de Orçamento 

SV BS CM CD TP 

Resultado de Curto Prazo: Todos os 

documentos legais e oficiais estão 
disponíveis em dois idiomas oficiais 

% dos novos documentos 

legais disponíveis no 
Tetum 

        

Atividade 4050101: Tradução de diplomas 

legais 

Numero de diplomas 

legais traduzidos 

Os diplomas legais traduzidos 

com rigor 

Os diplomas legais estão 

todos apresentados em 
bilingue 

Os diplomas legais 

traduzidos 

A40124: Gabinete de 

Tradução 

0101: 

Tesouro 
FCTL 

- 155,591 50,000 - - 205,591 

ODS: OBJETIVO 16 : PAZ, JUSTIÇA E INSTITUIÇÕES EFICAZES - Objetivo 16. Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições 

eficazes, responsáveis e inclusivas a todos os níveis 

PED SUBSETOR: GESTÃO DO SETOR PÚBLICO E BOA GOVERNAÇÃO - O setor público em Timor-Leste será fundamental para construir a confiança no governo, que é um pré-requisito para a construção da nação. 

Programa 434: Comunicação Institucional [NT] - 138,000 - - - 138,000 

Resultado de Médio Prazo: A sociedade 

civil e o público são informados sobre as 

atividades e decisões do governo. 

Número de notícias 

publicadas no portal do 

governo 

    Relatório   

Subprograma 43401: Informar a Sociedade Civil sobre as Atividades do Governo. - 138,000 - - - 138,000 

Resultado de Curto Prazo: A sociedade 

civil é informada sobre as atividades e 

decisões do governo. 

Número de publicações; 

Número de comunicado 

de imprensa 

- - Relatório   

Atividade 4340103: Gestão do Portal do 
Governo 

Quantidade de conteúdos 
publicados, atualizações 

de sistema, visualizações 

do portal, nº de paises 
visitam o portal) 

523 conteúdos públicados em 
2019 e 512 publicados em 2020; 

312.179 visitas ao portal em 

2019 e 441.191 visitas ao portal 
em 2020; 205 países visitaram o 

portal em 2019 e 2020 

550 conteúdos 
públicados, 450.000 com 

visitas ao portal e 205 

países visitam o portal 

Conteúdos desenvolvidos 
e publicados no Portal 

A40105: Gabinete do Porta-
Voz do Governo 

0101: 
Tesouro 

FCTL 

- 138,000 - - - 138,000 

ODS: OBJETIVO 16 : PAZ, JUSTIÇA E INSTITUIÇÕES EFICAZES - Objetivo 16. Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições 

eficazes, responsáveis e inclusivas a todos os níveis 

PED SUBSETOR: GESTÃO DO SETOR PÚBLICO E BOA GOVERNAÇÃO - O setor público em Timor -Leste será fundamental para construir a confiança no governo, que é um pré-requisito para a construção da nação. 

Programa 510: Boa Governação e Gestão Institucional [NT] 521,840 3,952,807 - - - 4,474,647 

Resultado de Médio Prazo: Construir 

confiança no governo 

Plano Estratégico 

aprovado incluindo 

plano de médio prazo 

    Plano Estratégico 

aprovado 

  

Subprograma 51001: Boa Governação - 1,110,600 - - - 1,110,600 

Resultado de Curto Prazo: Melhorar os 
índices de transparência e 

responsabilização no funcionamento da 

administração pública. 

Objetivos do Plano Anual 
Alcançados 

100% 100% Relatório    

Atividade 5100108: Planeamento, 

desenvolvimento estratégico e orientação 

política 

Nº de encontro sobre 

desenvolvimento 

estratégico participado; 

Nº de encontros 
Interministeriais 

participados 

1 encontro com delegação 

Timor PORT SA, 1 encontro 

com a UNDP, 1 encontro com 

IMF sobre o futuro projeto e 
progresso do PROJETO TASI 

MANE, 1 encontro 

interministerial Comission 
Meeting (membro do PNLIA), 2 

encontros interminiteriais de 

Coordenação das medidas de 
prevenção e controlo do surto 

COVID-19, 1 encontro com 

25 encontros com 

entidades 

governamentais, 

parceiros de 
desenvolvimento, 

organizações 

internacionais e entre 
outros e 10 encontros 

interministeriais  

Relatórios dos projetos A40126: Gabinete do 

Ministro da Presidência do 

Conselho de Ministros 

0101: 

Tesouro 

FCTL 

- 354,600 - - - 354,600 
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PED / ODS / Programa [Marcador de 

género] / Subprograma / Atividade 

Indicadores de 

Desempenho 
Ponto de Partida (Baseline) Meta Meio de Verificação Divisão FF 

Orçamento 2021 

Total Categoria de Orçamento 

SV BS CM CD TP 

UNICEF, 1 encontro com grupo 
de trabalho sobre o Aeroporto 

Nicolau LObato, 1 encontro 

com representante e country 
director WFP; 1 encontro com 

Presidente do Tribunal de 

Recurso, 1 encontro virtual com 
ADB-Headquarter, 1 encontro 

sobre implementação do Projeto 

de Cabo Submarino de Fibra 
Optica e 1 encontro com 

Country manager SANTOS Dr. 

José Lobato 

Atividade 5100109: Inspeção, fiscalização 
e auditoria 

% de recomendações de 
auditoria sendo 

implementadas, Nº de 

auditoria realizada, Nº de 
pessoal contratado 

0%  100% o rigor e melhor 
transparância nos 

serviços  

Serviços inspecionados e 
auditados com 

regularidade e 

transparência 

A40119: Gabinete de 
Auditoria Interna 

0101: 
Tesouro 

FCTL 

- 60,000 - - - 60,000 

Atividade 5100112: Apoio Jurídico Nº Reuniões realizadas 

atas aprovadas pelo CdM; 
Nº de pareceres jurídicos 

elaborados; Nº de 

diplomas legais 
aprovados e assinados; 

atos enviados para 

promulgação e 
publicação no JR.  

63 reuniões realizadas e 63 Atas 

aprovadas pelo CdM em 2020; 
47 pareceres jurídicos 

elaborados; 128 diplomas legais 

aprovados; 49 atos enviados 
para promulgação e 241 

Diplomas legais enviados para 

publicação no JR em 2020 

100% Diplomas legais 

produzidos, aprovados e 
publicados no JR 

Informações e pareceres 

prestados 

A40123: Gabinete de Apoio 

Jurídico 

0101: 

Tesouro 
FCTL 

- 696,000 - - - 696,000 

Subprograma 51002: Gestão Institucional 521,840 2,842,207 - - - 3,364,047 

Resultado de Curto Prazo: Plano Anual 

implementado 

          

Atividade 5100202: Gestão Financeira, 
Administração e Logística 

% do orçamento 
executado 

100% orçamento de 2019 
executado e 95% orçamento de 

2020 executado 

100% do OGE executado 
sob os princípios do rigor 

e eficácia 

Relatórios periódicos, 
freebalance, balancetes da 

execução orçamental 

A40121: Direção Nacional 
de Administração, Finanças 

e Património 

0101: 
Tesouro 

FCTL 

- 183,077 - - - 183,077 

Atividade 5100204: Gestão Património % de ativos disponíveis 

ou funcionais 

2019 Relatórios Financeiros 

Anuais e Trimestrais. 

100% Património inventariado e 

atualizado regularmente. 
Edifícios e instalações 

reabilitadas e conservadas 

com manutenções 
periódicas. 

A40120: Gabinete do 

Director-Geral de 
Administração 

0101: 

Tesouro 
FCTL 

- 795,684 - - - 795,684 

Atividade 5100205: Planeamento, 

monitorização e estatísticas 

Número de relatórios 

trimestrais publicados no 
tempo; % do relatório de 

desempenho trimestral 

apresentado a tempo para 
a UPMA 

Relatórios anuais e trimestrais 

de M & A de 2019 

100% Relatórios periódicos 

internos e externos para 
UPMA 

A40118: Gabinete de 

Estudos e Planeamento 

0101: 

Tesouro 
FCTL 

- 138,000 - - - 138,000 

Atividade 5100206: Gestão de recursos 

humanos 

% de posições não 

preenchidas; # de ajuste 

retroativo; % de 

27 Funcionário público recebeu 

o retroativo em 2019 e 47 FP 

receberam o retroativo em 2020;  

100% plano de 

Recrutamento 

implementado e avaliação 

Concursos, reclamações, 

avaliações de 

A40106: Direção Nacional 

de Recursos Humanos 

0101: 

Tesouro 

FCTL 

521,840 3,172 - - - 525,012 
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PED / ODS / Programa [Marcador de 

género] / Subprograma / Atividade 

Indicadores de 

Desempenho 
Ponto de Partida (Baseline) Meta Meio de Verificação Divisão FF 

Orçamento 2021 

Total Categoria de Orçamento 

SV BS CM CD TP 

funcionários com 
desempenho 

insatisfatório 

de desempenho dos 
funcionários com 

regularidade e eficácia e 

46 vagas para contratação 

desempenho, promoção, 
listas de presença. 

Atividade 5100207: Formação e 
capacitação de recursos humanos 

% de funcionários 
recebendo treinamento 

39 FP frequentaram formação 
em 2019 e 3 FP frequentaram 

em 2020 

 100% funcionários 
recebendo formações 

abrangentes e de acordo 

com área de profissão  

Plano de formação, 
número de participantes e 

cursos de formação em 

TL e estrangeiro 

A40106: Direção Nacional 
de Recursos Humanos 

0101: 
Tesouro 

FCTL 

- 90,000 - - - 90,000 

Atividade 5100209: Organização e gestão 

de eventos 

Número de pessoas 

participam de eventos; # 

de eventos organizados 

Relatórios anuais e trimestrais 

de M & A de 2019 

Conferências e 

workshops, reuniões, 

serviços protocolares e 

outros organizados com 

regularidade 

Numero de reuniões, 

apresentações, fotos e 

discursos 

A40117: Gabinete de 

Protocolo e Relações 

Públicas 

0101: 

Tesouro 

FCTL 

- 47,650 - - - 47,650 

A40121: Direção Nacional 
de Administração, Finanças 

e Património 

0101: 
Tesouro 

FCTL 

- 13,200 - - - 13,200 

Atividade 5100211: Aprovisionamento e 
gestão de contratos 

% de compras ($) que são 
competitivas; % de 

contratos com alteração 

Relatórios anuais e trimestrais 
de M & A de 2019 

 Procedimento de 
aprovisionamento e de 

gestão financeira 

descentralizado e gerido 
com rigor e eficâcia 

Documentos de 
aprovisionamento e de 

gestão financeira, 

freebalance, CPV's e 
relatórios periódicos. 

A40122: Direção Nacional 
de Aprovisionamento e 

Logística 

0101: 
Tesouro 

FCTL 

- 3,172 - - - 3,172 

Atividade 5100213: Administração Geral % do orçamento global 

por equipe 

administrativa; # de 
comunicação escrita 

dentro e fora 

Relatórios anuais e trimestrais 

de M & A de 2019 

 100% Gestão 

administrativa e a 

execução orçamental 
orientada sob os 

princípios legais da 

administração e 

contabilidade pública 

Correspondência, faturas, 

CPV's, Execução 

orçamental, free balance 
e outros registros 

A40121: Direção Nacional 

de Administração, Finanças 

e Património 

0101: 

Tesouro 

FCTL 

- 505,808 - - - 505,808 

Atividade 5100239: Subsidio aos membros 

do governo  

% do membro do 

Governo recebeu subsídio 

0% Todos os membros do 

Governo recebem o 
subsídio atempadamente 

-CPV's e folha de 

pagamento 

A40121: Direção Nacional 

de Administração, Finanças 
e Património 

0101: 

Tesouro 
FCTL 

- 1,062,444 - - - 1,062,444 

Total Orçamento 521,840 4,400,807 100,000 - - 5,022,647 
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5. A5: Secretaria de Estado para a Igualdade e Inclusão (SEII)  

Papel  

A Secretaria de Estado para a Igualdade e Inclusão (SEII) , compreende o conjunto de serviços 

que apoiam a Secretária de Estado para a Igualdade e Inclusão no exercício das suas competências, 

nomeadamente na advocacia para a promoção da igualdade de género nas leis, nas políticas 

públicas, nos planos estratégicos e operacionais, nos programas governamentais e no Orçamento 

Geral do Estado, na sensibilização do público para as questões da igualdade de género e inclusão, 

na eliminação da discriminação e da violência contra as mulheres e crianças e na promoção da 

participação das mulheres na vida política e socioeconómica nacional (Artigo 2º do Decreto-Lei n.º 

17/2019,  de 11 de julho). 

Prioridades de Governação 

# Prioridades / Programas 
Resultados do Prazo (Outcome) do Plano 

Estratégico de Desenvolvimento 

Resultados do Prazo (Outcome) 

dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável 

Total 

Montante 

1 PRIORIDADE 1: BEM -ESTAR SOCIAL, PROTEÇÃO SOCIAL E CIDADANIA  2,390,650 

1.b INCLUSÃO, PROTEÇÃO E SOLIDARIEDADE SOCIAL 2,390,650 

1.b.1 MULHERES E CRIANÇAS - com apoios ao empoderamento feminino, à igualdade de oportunidades e às famílias 

mais carenciadas (subsídio condicional Bolsa da Mãe) 

2,390,650 

  Programa 383: Abordagem 
Integrada de Género nas 

Políticas, Leis, Programas, 

Planos e Orçamentos do 
Governo e na Comunidade 

Em 2030, Timor-Leste será uma nação forte, 
coesa e progressiva, onde os direitos e 

interesses dos cidadãos mais vulneráveis são 

protegidos. 

Objetivo 5 . Alcançar a igualdade 
de género e empoderar todas as 

mulheres e rapariga 

344,900 

  Programa 384: Empoderamento 

Económico e Participação das 
Mulheres na Política e no Nível 

de Tomada de Decisão 

Em 2030, Timor-Leste será uma nação forte, 

coesa e progressiva, onde os direitos e 
interesses dos cidadãos mais vulneráveis são 

protegidos. 

Objetivo 5 . Alcançar a igualdade 

de género e empoderar todas as 
mulheres e rapariga 

1,040,458 

  Programa 444:  Prevenção da 

Violência Baseada no Género  

Em 2030, Timor-Leste será uma nação forte, 

coesa e progressiva, onde os direitos e 
interesses dos cidadãos mais vulneráveis são 

protegidos. 

Objetivo 5 . Alcançar a igualdade 

de género e empoderar todas as 
mulheres e rapariga 

143,836 

  Programa 510: Boa Governação 
e Gestão Institucional 

Em 2030, Timor-Leste será uma nação forte, 
coesa e progressiva, onde os direitos e 

interesses dos cidadãos mais vulneráveis são 

protegidos. 

Objetivo 5 . Alcançar a igualdade 
de género e empoderar todas as 

mulheres e rapariga 

861,456 

Total Orçamento 2,390,650 

Principais medidas setoriais: 

Å Promover a abordagem integrada de Género nas Políticas, Leis, Programas, Planos e 

Orçamentos públicos e na Comunidade;  

Å Reduzir a desigualdade entre mulheres e homens no acesso aos recursos e oportunidades 

especialmente no acesso ao poder, controlo dos recursos, alcançar decisões na vida 

socioeconómica, política e acesso à JUSTIÇA e segurança; 

Å Melhorar e reforçar sistema formal de JUSTIÇA para a Violência Baseada no Género (VBG), 

e criar mudança de atitude e mentalidade em relação à prevenção da VBG nas comunidades; e 

Å Assegurar a participação das mulheres (a nível nacional, municipal e de suco) no 

desenvolvimento económico, na vida política e a nível das tomadas de decisões para aumentar 

os seus rendimentos; e 

Å Promover a boa governação e gestão institucional, fortalecendo a capacidade dos recursos 

humanos. 
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Orçamento 

A SEII tem um Orçamento Retificativo de US $2,390,650 dólares para o Ano Fiscal de 2021. 

Alocação Orçamental por Programas [OGE 2021 RETIFICATIVO]  

Instituição 
Orçamento 2021 

% Aloc Total 
SV BS CM CD TP 

A5: Secretaria de Estado para a Igualdade e Inclusão (SEII) 

Programa 383: Abordagem Integrada de Género nas 
Políticas, Leis, Programas, Planos e Orçamentos do Governo 

e na Comunidade 

148,560 193,840 2,500 - - 14.4% 344,900 

Programa 384: Empoderamento Económico e Participação 
das Mulheres na Política e no Nível de Tomada de Decisão 

- 294,758 115,700 - 630,000 43.5% 1,040,458 

Programa 444:  Prevenção da Violência Baseada no Género  75,336 29,500 39,000 - - 6.0% 143,836 

Programa 510: Boa Governação e Gestão Institucional 325,752 535,704 - - - 36.0% 861,456 

TOTAL Orçamento  549,648 1,053,802 157,200 - 630,000 100.0% 2,390,650 
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A5: Secretaria de Estado para a Igualdade e Inclusão (SEII)  

PED / ODS / Programa [Marcador 

de género] / Subprograma / 

Atividade 

Indicadores de Desempenho Ponto de Partida (Baseline) Meta Meio de Verificação Divisão FF 

Orçamento 2021 

Total Categoria de Orçamento 

SV BS CM CD TP 

ODS: OBJETIVO 5 : IGUALDADE DE GÉNERO - Objetivo 5 . Alcançar a igualdade de género e empoderar todas as mulheres e rapariga 

PED SUBSETOR: INCLUSÃO SOCIAL - Em 2030, Timor-Leste será uma nação forte, coesa e progressiva, onde os direitos e interesses dos cidadãos mais vulneráveis são protegidos. 

Programa 383: Abordagem Integrada de Género nas Políticas, Leis, Programas, Planos e Orçamentos do Governo e na Comunidade [P] 148,560 193,840 2,500 - - 344,900 

Resultado de Médio Prazo:  Acabar 

com todas as formas de 

discriminação contra todas as 

mulheres e meninas em todo o Pais. 

Estruturas legais, incluindo a 

abordagem integrada de género no 

Processo de Planeamento em vigor 

para promover, fazer cumprir e 

monitorizar a igualdade de género e 

a não discriminação 

15 leis produzidos e perspetivas 

sensíveis ao género e 12 dos 

Ministérios setoriais consideraram 

género no Plano de Ação Anual 

(PAA) e no orçamento 

74 Linhas 

Ministeriais/Agências 

Autónomas e 12 

Municípios e RAEOA 

Relatório de 

Desempenho, 

Fiscalização e 

Auditoria 

  

Subprograma 38301: A integração dos Compromissos de Gênero (PAN-GBV, PAN-1325, Declaração de Maubisse, CEDAW) em Políticas, Programas, Leis e Orçamento e socialização da 

igualdade de gênero na comunidade em geral 

- 136,620 2,500 - - 139,120 

Resultado de Curto Prazo: A 

perspetiva de género é incorporado 

nas políticas, leis, programas, 
planeamento e orçamento em todas 

as instituições governamentais, e a 

comunidade em geral aumentou os 
seus conhecimentos sobre igualdade 

de género 

Linhas Ministeriais,  Agências 

Autónomas chave e 12 Municípios e 

RAEOA foram integradas 
perspetivas de género em políticas, 

leis, programas, planeamento e 

orçamentação; # de Leis e Políticas 
que consideram a Perspetiva de 

Género 

12 dos Ministérios sectoriais 

consideraram a Perspetiva de 

Género no Plano de Ação Anual 
(PAA) e no Orçamento.  

46 linhas Ministeriais, 

28 Agências 

Autonómas nos 12 
Municípios e RAEOA  

Relatorio Anual   

Atividade 3830101: Assistência a 

Instituições e Agências do Estado 

Linhas Ministeriais e Agências 

Autónomas receberam ações de 
formação e # de Planos de Ação 

Anual analisados 

7 Linhas Ministeriais  receberam 

ações de formação sobre lógica e 
programa de Igualdade de Género e 

Inclusão Social 

46 Linhas Ministeriais, 

28 Agências 
Autónomas e 12 

Municípios e RAEOA 

Relatorio atividade A50107: Direção 

Nacional Política 
Gênero e Inclusão 

0101: 

Tesouro 
FCTL 

- 12,315 - - - 12,315 

Atividade 3830103: Promover a 
consciencialização sobre igualdade 

de género 

Ações de Sensibilização e 
Consciencialização para aumentar o 

conhecimento sobre Igualdade de 

Género e Inclusão Social realizados 

20 Ações de Formação e 14 Ações 
de Sensibilização 

46 Linhas Ministeriais, 
28 Agências 

Autónomas e 12 

Municípios e RAEOA 

Relatorio atividade A50107: Direção 
Nacional Política 

Gênero e Inclusão 

0101: 
Tesouro 

FCTL 

- 39,480 - - - 39,480 

Atividade 3830104: Monitorização e 
avaliação (M & A) da 

implementação dos compromissos 

de género 

        A50101: Gabinete do 
Secretaria de Estado 

0101: 
Tesouro 

FCTL 

- - - - - - 

A50104: Direção 
Nacional de Gestao do 

Plano e Estrategico 

0101: 
Tesouro 

FCTL 

- - - - - - 

Atividade 3830105: Apoiar os ponto 
focais da SEII nos 12 municipios + 

RAEOA 

 Pontos Focais SEII receberam apoio 
financeiro em cada trimestre # 

Ações de Formação para Pontos 

Focais 

12 Municípios e RAEOA receberam 
apoio financeiro em cada trimestre 

12 Ações de Formação 
nos 12 Municípios + 

RAEOA  

Relatorio atividade A50107: Direção 
Nacional Política 

Gênero e Inclusão 

0101: 
Tesouro 

FCTL 

- 84,825 - - - 84,825 

Atividade 3830107: Publicação de 
Informação sobre Igualdade de 

Género e Inclusão Social 

Boletins publicados sobre Igualdade 
de Género e Inclusão Social são 

realizados 

52 Boletins sobre Igualdade de 
Género e Inclusão Social são 

publicados 

10 Publicações e 4 
Diálogos 

Relatorio atividade A50104: Direção 
Nacional de Gestao do 

Plano e Estrategico 

0101: 
Tesouro 

FCTL 

- - 2,500 - - 2,500 

Subprograma 38302:  Planeamento, Monitorização , e Avaliação ( P,M & A ) - 57,220 - - - 57,220 

Resultado de Curto Prazo: garantir 
que todos os programas baseados 

em gênero implementados pelos 

Ministérios e órgãos autônomos 

Linhas Ministerias e Agências 
Autónomas implementaram 

recomendações sobre Políticas de 

Igualdade de Género e Inclusão 
Social 

realizaram ações de Monitorização 
e Avaliação para Linhas 

Ministeriais e Agências Autónomas 

chave sobre implementação de 
Políticas de Igualdade de Género e 

9 Relatórios (Relatório 
Trimestral, Anual, 

PAN-VBG, Declaração 

de Maubisse, Fundo de 
Transferências 

Relatorio Anual   
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PED / ODS / Programa [Marcador 

de género] / Subprograma / 

Atividade 

Indicadores de Desempenho Ponto de Partida (Baseline) Meta Meio de Verificação Divisão FF 

Orçamento 2021 

Total Categoria de Orçamento 

SV BS CM CD TP 

Inclusão Social, produzidos 7 

Relatórios Nacional e Internacional 

Públicas, Inspeção e 

Auditoria) 

Atividade 3830108: Monitorização e 

avaliação (M & A) da 

implementação dos compromissos 
de género 

 Relatórios Anuais de Monitorização 

e Avaliação produzidos  

7 Relatórios (Relatório Anual do 

Governo sobre desempenho de 

género, Relatório do PAN-VBG, 
Relatório da Declaração de 

Maubisse) produzidos 

9 Relatórios (Relatório 

Trimestral, Anual, 

PAN-VBG, Declaração 
de Maubisse, Fundo de 

Transferências 

Públicas, Inspeção e 
Auditoria) 

Relatorio atividade A50101: Gabinete do 

Secretaria de Estado 

0101: 

Tesouro 

FCTL 

- 34,800 - - - 34,800 

Atividade 3830201: Planeamento e 

Pesquisa sobre igualdade do genero 

Pesquisa sobre igualdade do genero 

produzidos  

1 Relatório sobre Igualdade do 

Género produzido 

1 Relatorio Actividade A50104: Direção 

Nacional de Gestao do 

Plano e Estrategico 

0101: 

Tesouro 

FCTL 

- 15,420 - - - 15,420 

Atividade 3830202: Pesquisa sobre 

casos de infanticídio e femicídio em 

Timor-Leste 

Pesquisas sobre casos de Iqualidade 

Genero 

- 1 Relatorio Atividade A50104: Direção 

Nacional de Gestao do 

Plano e Estrategico 

0101: 

Tesouro 

FCTL 

- 7,000 - - - 7,000 

Subprograma 38303: Recursos Humanos afetos a Prestação de Serviços 148,560 - - - - 148,560 

Resultado de Curto Prazo: Todos os 

funcionários recebem salários base 

no contrato 

Funcionários públicos são pagos a 

tempo, de acordo com os direitos 

adquiridos 

100% dos funcionários públicos são 

pagos a tempo, de acordo com os 

direitos adquiridos 

100%  Recursos humanos   

Atividade 3830301: Gestão de 
Pessoal de Entrega de Serviços 

Funcionários públicos pagos a 
tempo, de acordo com o seu direito 

100% 100% Lista payroll dos 
funcionários   

A50104: Direção 
Nacional de Gestao do 

Plano e Estrategico 

0101: 
Tesouro 

FCTL 

51,660 - - - - 51,660 

A50107: Direção 
Nacional Política 

Gênero e Inclusão 

0101: 
Tesouro 

FCTL 

96,900 - - - - 96,900 

ODS: OBJETIVO 5 : IGUALDADE DE GÉNERO - Objetivo 5 . Alcançar a igualdade de género e empoderar todas as mulheres e rapariga 

PED SUBSETOR: INCLUSÃO SOCIAL - Em 2030, Timor-Leste será uma nação forte, coesa e progressiva, onde os direitos e interesses dos cidadãos mais vulneráveis são protegidos. 

Programa 384: Empoderamento Económico e Participação das Mulheres na Política e no Nível de Tomada de Decisão [P] - 294,758 115,700 - 630,000 1,040,458 

Resultado de Médio Prazo:  

Realizar reformas para  garantir às 

mulheres direitos iguais aos 

recursos económicos e acesso e 

controle sobre os recursos, bem 

como garantir a participação plena 

e efetiva das mulheres e 

oportunidades iguais no nível de 

tomada de decisão. 

1)  1191 Grupos Beneficiários de 

452 Sucos e 5455 Pessoas foram 

Beneficiárias do Fundo de 

Transferências Públicas 

2) Proporção de assentos ocupados 

por mulheres no Parlamento 

Nacional, governos locais e em 

cargos de direção. 

 570 receberam recursos 

financeiros e económicos e 261 

melhoraram a receita e garantem a 

sustentabilidade do grupo,  - 38% 

de Mulheres no Parlamento 

Nacional; 5% de Mulheres Chefes 

de Suco; 4% de Mulheres Chefes de 

Aldeia; 27% de Mulheres no 

Serviço Público; 11% de Mulheres 

como Membros do Governo  

150 Sucos (de 300 a 

450 Grupos / Em cada 

Suco há 2 ou 3 

Grupos) e 1500 a 2250 

beneficiários de 150 

sucos e 267 de 

Mulheres Potenciais  

Relatório de 

Desempenho, 

Fiscalização e 

Auditoria 

  

Subprograma 38401: Empoderamento Económico das Mulheres - 288,570 101,200 - 630,000 1,019,770 

Resultado de Curto Prazo: Aumento 

da geração de renda das mulheres 
para sustentar a si mesmas e suas 

famílias e contribuir para o 

desenvolvimento económico 

 de mulheres com geração de renda 

própria; 
 de mulheres que trabalham por 

conta própria 

570 de Grupos Beneficiários 

receberam apoio do Fundo de 
Transferências Públicas e 261 

Grupos melhoraram as receitas e 

garantiram a sustentabilidade do 
Grupo  

150 Grupos 

Beneficiários 
receberam apoio do 

FTP 

Relatorio Anual   

Atividade 3840101: Apoiar e dar 

assistência a Grupos de Mulheres no 

de Grupos Beneficiários no sector 

económico receberam assistência 
técnica 

108 grupos de mulheres 

beneficiários, 

150  grupos de 

mulheres beneficiários, 

Relatórios de 

atividades, MoU's 
(Memorandos de 

A50106: Direção 

Nacional de 

0101: 

Tesouro 
FCTL 

- 288,570 101,200 - 630,000 1,019,770 



 

45 
 

PED / ODS / Programa [Marcador 

de género] / Subprograma / 

Atividade 

Indicadores de Desempenho Ponto de Partida (Baseline) Meta Meio de Verificação Divisão FF 

Orçamento 2021 

Total Categoria de Orçamento 

SV BS CM CD TP 

Desenvolvimento de suas 
Habilidades Económicas 

Entendimento), lista 
de beneficiários  

Dezenvolvimento de 
Genero 

Subprograma 38402: Participação das Mulheres na Política e no Nível de Tomada de Decisão - - 14,500 - - 14,500 

Resultado de Curto Prazo: Melhorar 

os conhecimentos e habilidades das 
mulheres na área de liderança e 

gestão  

 de mulheres aumetam 

conhecimentos e habilidades na área 
de liderança e gestão  

 38% de mulheres no Parlamento 

Nacional; 5% de mulheres Chefes de 
Suco; 4% mulheres Chefes de 

Aldeia; 27% de mulheres no Serviço 

Público; 11% de mulheres como 
Membros do VIII Governo 

267 de mulheres 

potenciais (partidos 
políticos, conselho de 

aldeias e associações 

de mulheres) 
aumentaram os seus 

conhecimentos sobre a 

importância dos votos 

das mulheres 

Relatório de 

Desempenh, pre-test 
e pos-test 

  

Atividade 3840201: Capacitar 

Mulheres para o desempenho de 

funções de natureza poLítica a nível 
local e nacional 

Mulheres em 12 Municípios + 

RAEOA receberam formação. 

100 mulheres potenciais (partidos 

políticos, conselho de aldeias e 

associações de mulheres) 
aumentaram os seus conhecimentos 

e habilidades em liderança e gestão 

267 de Mulheres 

Potenciais (115 

Mulheres em Partidos 
Políticos, 50 como 

Chefes de Aldeia, 50 

como Chefes de Suco, 
52 e Associações de 

Mulheres) 

Relatorio atividade A50104: Direção 

Nacional de Gestao do 

Plano e Estrategico 

0101: 

Tesouro 

FCTL 

- - 14,500 - - 14,500 

Subprograma 38403: Força de trabalho  de serviços - 6,188 - - - 6,188 

Resultado de Curto Prazo: Todos os 

funcionários recebem salários base 

no contrato 

Todos os funcionários públicos são 

pagos a tempo, de acordo com os 

direitos adquiridos 

100% de salarios pagos a tempo  100%  Recursos humanos   

Atividade 3840301: Gestão de 
pessoal de entrega de serviços 

Todos os funcionários públicos são 
pagos a tempo, de acordo com o 

direito adquirido 

100% 100% Lista payroll dos 
funcionários   

A50104: Direção 
Nacional de Gestao do 

Plano e Estrategico 

0101: 
Tesouro 

FCTL 

- 6,188 - - - 6,188 

ODS: OBJETIVO 5 : IGUALDADE DE GÉNERO - Objetivo 5 . Alcançar a igualdade de género e empoderar todas as mulheres e rapariga 

PED SUBSETOR: INCLUSÃO SOCIAL - Em 2030, Timor-Leste será uma nação forte, coesa e progressiva, onde os direitos e interesses dos cidadãos mais vulneráveis são protegidos. 

Programa 444:  Prevenção da Violência Baseada no Género  [P] 75,336 29,500 39,000 - - 143,836 

Resultado de Médio Prazo:  

Eliminar todas as formas de 

violência contra todas as mulheres 

e meninas nas esferas pública e 

privada, incluindo tráfico e 

exploração sexual e outros tipos de 

exploração 

Proporção de mulheres e meninas 

com 15 anos de idade e mais velhas 

que já tiveram parceiros e sofreram 

violência física, sexual ou 

psicológica por um parceiro íntimo 

atual ou anterior nos últimos 12 

meses, por forma de violência e por 

idade 

30% 50%  Relatório de 

Desempenho, 

Fiscalização e 

Auditoria 

  

Subprograma 44401: Acabar com a violência contra as mulheres, meninas e grupos em riscos - 29,500 39,000 - - 68,500 

Resultado de Curto Prazo: Melhorar 
conhecimento e consciência pública 

sobre violência baseada no género 

(VBG), bem como seu papel ativo na 
notificação e encaminhamento de 

casos de VBG 

mulheres e homens não aceitam a 
violência baseado no género 

30% 50% Relatórios de 
desempenho Anual 

  

Atividade 4440101: Melhorias no 
sistema de justiça formal em casos 

de GBV 

de casos de VBG referidos que são 
investigados, prosessados e julgados 

21 advogados privados (5 mulheres 
e 17 homens), 18 juízes (4 mulheres 

100% Relatórios, 
documentos, pré-

A50104: Direção 
Nacional de Gestao do 

Plano e Estrategico 

0101: 
Tesouro 

FCTL 

- 13,500 - - - 13,500 
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PED / ODS / Programa [Marcador 

de género] / Subprograma / 

Atividade 

Indicadores de Desempenho Ponto de Partida (Baseline) Meta Meio de Verificação Divisão FF 

Orçamento 2021 

Total Categoria de Orçamento 

SV BS CM CD TP 

e 14 homens) aumentaram os seus 
conhecimentos sobre VBG 

teste, pós-teste, lista 
de participantes 

Atividade 4440102: Conscientização 

sobre a prevenção da VBG 

de Participantes aumentaram os seus 

conhecimentos sobre a Lei Contra a 

Violência Doméstica, o Controle da 
Raiva e o PAN-VBG 

95 prisioneiros  aumentaram os seus 

conhecimentos sobre o Controle da 

Raiva e 500 participantes (60% 
mulheres, 40% homens) 

participaram na Campanha de 16 

Dias de Ativismo pelo Fim da 
Violência contra as Mulheres e 

aumentaram os seus conhecimentos 

sobre a VBG  

105 (Estabelecimentos 

Prisionais de Becora, 

Gleno e Suai) 

Relatórios, pré-teste, 

pós-teste, lista de 

participantes 

A50101: Gabinete do 

Secretaria de Estado 

0101: 

Tesouro 

FCTL 

- 9,000 - - - 9,000 

A50104: Direção 

Nacional de Gestao do 

Plano e Estrategico 

0101: 

Tesouro 

FCTL 

- 5,000 - - - 5,000 

A50106: Direção 
Nacional de 

Dezenvolvimento de 

Genero 

0101: 
Tesouro 

FCTL 

- 2,000 - - - 2,000 

A50107: Direção 

Nacional Política 

Gênero e Inclusão 

0101: 

Tesouro 

FCTL 

- - 39,000 - - 39,000 

Subprograma 44402: Recursos Humanos afetos a Prestação de Serviços 75,336 - - - - 75,336 

Resultado de Curto Prazo:  Todos os 

funcionários recebem salários base 

no contrato 

Salarios pagos a tempo  100% 100% Relatorio Financeira   

Atividade 4440201: Prestação de 
serviços Gestão de Pessoal 

Todos os funcionários públicos são 
pagos a tempo, de acordo com o 

direito adquirido 

100% 100% Lista payroll dos 
funcionários   

A50106: Direção 
Nacional de 

Dezenvolvimento de 
Genero 

0101: 
Tesouro 

FCTL 

75,336 - - - - 75,336 

ODS: OBJETIVO 5 : IGUALDADE DE GÉNERO - Objetivo 5 . Alcançar a igualdade de género e empoderar todas as mulheres e rapariga 

PED SUBSETOR: INCLUSÃO SOCIAL - Em 2030, Timor-Leste será uma nação forte, coesa e progressiva, onde os direitos e interesses dos cidadãos mais vulneráveis são protegidos. 

Programa 510: Boa Governação e Gestão Institucional [NT] 325,752 535,704 - - - 861,456 

Resultado de Médio Prazo: 

Construir confiança no governo 

Efetiva e eficiente governação e 

gestão institucional da SEII, e 

cooperação com outros setores para 

criar confiança no Governo  

30%  50% Relatório Anual   

Subprograma 51001: Boa Governação 325,752 166,510 - - - 492,262 

Resultado de Curto Prazo: Melhorar 

os índices de transparência e 

responsabilização no funcionamento 
da administração pública. 

Melhor transparência do sistema e 

responsabilização da administração 

da SEII melhoraram  

30% 50% Relatórios 

trimestrais, Relatório 

Anual 

  

Atividade 5100108: Planeamento, 

desenvolvimento estratégico e 

orientação política 

 Plano Estratégico Quinquenal 2018-

2023 da SEII e 100% da Lei 

Orgânica são implementados em 
2019 

100% do Plano Estratégico 2018-

2023 de 5 anos da SEII e a Lei 

Orgânica desenvolvidos e aprovados 
em 2018 

50% Jornal da República e 

Documentos (Plano 

Estratégico 2018 - 
2023 de 5 anos da 

SEII, e Lei Orgânica 

da SEII), Relatórios 

A50101: Gabinete do 

Secretaria de Estado 

0101: 

Tesouro 

FCTL 

- 108,000 - - - 108,000 

A50106: Direção 

Nacional de 

Dezenvolvimento de 
Genero 

0101: 

Tesouro 

FCTL 

- 38,500 - - - 38,500 

Atividade 5100109: Inspeção, 

fiscalização e auditoria 

Plano de Inspeção, Fiscalização e 

Auditoria implementado 

1 Relatório Semestral e 1 Relatório 

Anual 

4 Relatorio atividade A50102: Direção-

Geral 

0101: 

Tesouro 

FCTL 

- 6,720 - - - 6,720 

A50105: Gabinete de 

Inspeção e Auditoria 

0101: 

Tesouro 

FCTL 

- 5,120 - - - 5,120 
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PED / ODS / Programa [Marcador 

de género] / Subprograma / 

Atividade 

Indicadores de Desempenho Ponto de Partida (Baseline) Meta Meio de Verificação Divisão FF 

Orçamento 2021 

Total Categoria de Orçamento 

SV BS CM CD TP 

Atividade 5100110: Coordenar e 

gerir serviços corporativos 

        A50102: Direção-

Geral 

0101: 

Tesouro 
FCTL 

- - - - - - 

Atividade 5100148: Serviço de 

Gestão de Pessoal 

Informações de folha de pagamento 

mensal entregue ao MF no tempo 

100% 100% Relatorio atividade A50101: Gabinete do 

Secretaria de Estado 

0101: 

Tesouro 
FCTL 

93,348 - - - - 93,348 

A50102: Direção-

Geral 

0101: 

Tesouro 

FCTL 

51,264 - - - - 51,264 

A50103: Direcção 

Nacional da 

Administração e 
Finanças 

0101: 

Tesouro 

FCTL 

151,800 8,170 - - - 159,970 

A50105: Gabinete de 

Inspeção e Auditoria 

0101: 

Tesouro 

FCTL 

29,340 - - - - 29,340 

Subprograma 51002: Gestão Institucional - 363,823 - - - 363,823 

Resultado de Curto Prazo: Plano 

Anual implementado 

Gestão Institucional Financeira e 

Administrativa é melhorada e os 

funcionários da SEII são 
qualificados e bem preparados  

50% 75% Relatorio Trimestrais 

e Relatorio Anual 

  

Atividade 5100202: Gestão 

Financeira, Administração e 
Logística 

Orçamento para finanças, 

administração, aprovisionamento e 
logística executadas em 2019 

100% do orçamento para finanças, 

administração, aprovisionamento e 
logística executado em 2018 

100% Relatórios 

Financeiros 

A50102: Direção-

Geral 

0101: 

Tesouro 
FCTL 

- 6,000 - - - 6,000 

A50103: Direcção 

Nacional da 
Administração e 

Finanças 

0101: 

Tesouro 
FCTL 

- 357,823 - - - 357,823 

Subprograma 51003: Parcerias - 5,371 - - - 5,371 

Resultado de Curto Prazo: 
Estabelecer uma abordagem 

sectorial para coordenar a 

implementação dos Planos de 
Atividades 

Implementação de Programas e 
Atividades dos Acordos Bilaterais 

(MoU's) com Parceiros de 

Desenvolvimento são bem 
coordenados e implementados 

- 50% Relatórios 
trimestrais, Relatório 

Anual, Acordos, 

MoU's (Memorandos 
de Entendimento) 

  

Atividade 5100301: Cooperação e 

parcerias 

  Programas de Cooperação e 

Parceria com Parceiros de 

Desenvolvimento e Acordos 

Bilaterais assinados  

6 Acordos Bilaterais  e Programas de 

Cooperação e Parceria com 

Parceiros de Desenvolvimento (UN 

WOMEN, UNFPA, DFAT, CIG - 

Comissão para a Cidadania e a 

Igualdade de Género de Portugal) 
implementados em 2018 

15 Relatórios de 

Atividades, Acordos, 

MoU's (Memorandos 

de Entendimento) 

A50102: Direção-

Geral 

0101: 

Tesouro 

FCTL 

- 5,371 - - - 5,371 

Total Orçamento 549,648 1,053,802 157,200 - 630,000 2,390,650 
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6. A6: Ministro Coordenador dos Assuntos Económicos (MCAE) 

Papel  

O Ministro Coordenador dos Assuntos Económicos (MCAE) , coordena a atividade política dos 

membros do Governo com competência em matérias de cariz económico, de desenvolvimento do 

setor privado e cooperativo, do trabalho, da formação profissional e do ambiente. (Artigo 8º do 

Decreto-Lei n.º 14/2018, de 17 de agosto). 

Prioridades de Governação 

# 
Prioridades / 

Programas 

Resultados do Prazo (Outcome) do Plano Estratégico 

de Desenvolvimento 

Resultados do Prazo (Outcome) 

dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável 

Total 

Montante 

1 PRIORIDADE 1: BEM -ESTAR SOCIAL, PROTEÇÃO SOCIAL E CIDADANIA  10,000 

1.a BEM-ESTAR SOCIAL 10,000 

1.a.3 EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO - de qualidade, integrada, inclusiva, de acordo com as necessidades do mercado de 
trabalho e oportunidades ao longo da vida 

10,000 

  Programa 510: Boa 

Governação e Gestão 
Institucional 

Para construir a nossa nação e gerar empregos e 

rendimento para os nossos funcionários, atrairemos 
investidores para nossos principais setores industriais, 

firmaremos parcerias com empresas internacionais na 

construção de nossa infraestrutura e apoiaremos 
empresas locais a iniciar e crescer. 

Objetivo 8. Promover o 

crescimento económico inclusivo 
e sustentável, o emprego pleno e 

produtivo e o trabalho digno para 

todos 

10,000 

2 PRIORIDADE 2: INVESTIR NA ECONOMIA E NAS FINANÇAS PÚBLICAS DO PAÍS  1,983,485 

2.b COEXISTÊNCIA DE 3 SETORES 1,983,485 

2.b.1 SETOR PÚBLICO -  1,512,228 

  Programa 150: Política 
Económica 

Para construir a nossa nação e gerar empregos e 
rendimento para os nossos funcionários, atrairemos 

investidores para nossos principais setores industriais, 

firmaremos parcerias com empresas internacionais na 
construção de nossa infraestrutura e apoiaremos 

empresas locais a iniciar e crescer. 

Objetivo 8. Promover o 
crescimento económico inclusivo 

e sustentável, o emprego pleno e 

produtivo e o trabalho digno para 
todos 

172,272 

  Programa 510: Boa 
Governação e Gestão 

Institucional 

Para construir a nossa nação e gerar empregos e 
rendimento para os nossos funcionários, atrairemos 

investidores para nossos principais setores industriais, 

firmaremos parcerias com empresas internacionais na 
construção de nossa infraestrutura e apoiaremos 

empresas locais a iniciar e crescer. 

Objetivo 8. Promover o 
crescimento económico inclusivo 

e sustentável, o emprego pleno e 

produtivo e o trabalho digno para 
todos 

1,339,956 

2.b.2 SETOR PRIVADO -  471,257 

  Programa 150: Política 
Económica 

Para construir a nossa nação e gerar empregos e 
rendimento para os nossos funcionários, atrairemos 

investidores para nossos principais setores industriais, 

firmaremos parcerias com empresas internacionais na 
construção de nossa infraestrutura e apoiaremos 

empresas locais a iniciar e crescer. 

Objetivo 8. Promover o 
crescimento económico inclusivo 

e sustentável, o emprego pleno e 

produtivo e o trabalho digno para 
todos 

471,257 

Total Orçamento 1,993,485 

 

Principais medidas setoriais para 2021 

Å Posicionar-se como o principal órgão governamental responsável pelas prioridades da 

governação em matéria da diversificação económica; 

Å Continuar a formação de recursos humanos com vista à melhoria dos serviços nas 

instituições relevantes; 

Å Assegurar a continuação da implementação de atividades de natureza permanente; 

Å Promover a boa governação e gestão institucional, fortalecendo a capacidade dos recursos 

humanos. 
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Orçamento 

O MCAE tem um Orçamento Retificativo de US $1,993,485 dólares para o Ano Fiscal de 2021, 

incluindo US $340,000 para a coordenação das atividades relacionadas às medidas do Plano de 

Recuperação Económica. 

Alocação Orçamental por Programas [OGE 2021 RETIFICATIVO] 

Instituição 
Orçamento 2021 

% Aloc Total 
SV BS CM CD TP 

A6: Ministério  Coordenador dos Assuntos Económicos (MCAE) 

Programa 150: Política Económica 160,572 67,300 - - 415,657 32.3% 643,529 

Programa 510: Boa Governação e Gestão Institucional - 1,237,706 112,250 - - 67.7% 1,349,956 

TOTAL Orçamento  160,572 1,305,006 112,250 - 415,657 100.0% 1,993,485 

 

Atividades relacionadas às medidas do PRE 

Mapeamento de 

Atividades 
Baseline Meta Anual 

Custo 

Anual 
Medidas Propostas 

Alvo / Target 

2021 

1500301: 

Desenvolvimento e 

capacitação do setor 

privado nas áreas 

económicas 

100% realização 

semestral mesa 

redonda entre setor 

publico e setor privado 

100% $340,000   

B. Subsetor: 

Agricultura 

Objetivo de médio/longo prazo: Um setor agrícola 

moderno que pode alimentar a nação, fornecer um 
salário digno aos agricultores e atrair e reter 

trabalhadores. Avaliado a médio e a longo prazo 

por: 1. Aumento do rendimento dos agricultores; 
2. Redução da pobreza rural; 3. Aumento para o 

dobro do PIB agrícola 

6. Apoiar o setor privado 

no aumento da produção 
de carne com 

confinamento de animais 

e seu controlo sanitário: 

Å Rede de frio desenvolvida com apoio 

do Estado  
Å # de inspe»es de segurana e 

qualidade em talhos (estabelecimento 

de carne de animal) 
Å # de produtores e comerciantes de 

carne e laticínios a utilizar rede de frio  

Å # de sess»es de forma«o sobre 
aproveitamento dos laticínios  

Å # de sess»es de forma«o sobre o 

confinamento no controlo sanitário 
(MAP) 

7. Promover e apoiar o 

associativismo agrícola, 

designadamente através 
do apoio direto a 

instituições que 

promovam microcrédito 
nas comunidades rurais. 

Å Identificadas associa»es, lacunas e 

apoio necessário às associações  

Å Registo de associa»es aprovadas 
(SECOOP) Å N¼mero e valor do 

microcrédito fornecido por meio de 

associações (SECOOP) 

TOTAL  $340,000     
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A6: Ministro Coordenador dos Assuntos Económicos 

PED / ODS / Programa [Marcador de 

género] / Subprograma / Atividade 
Indicadores de Desempenho Ponto de Partida (Baseline) Meta Meio de Verificação Divisão FF 

Orçamento 2021 

Total Categoria de Orçamento 

SV BS CM CD TP 

ODS: OBJETIVO 8 : TRABALHO DIGNO E CRESCIMENTO ECONÓMICO - Objetivo 8. Promover o crescimento económico inclusivo e sustentável, o emprego pleno e produtivo e o trabalho digno para todos 

PED SUBSETOR: DESENVOLVIMENTO RURAL E INVESTIMENTO PRIVADO - Para construir a nossa nação e gerar empregos e rendimento para os nossos funcionários, atrairemos investidores para nossos principais setores 

industriais, firmaremos parcerias com empresas internacionais na construção de nossa infraestrutura e apoiaremos empresas locais a iniciar e crescer. 

Programa 150: Política Económica [NT] 160,572 67,300 - - 415,657 643,529 

Resultado de Médio Prazo: As políticas 

económicas públicas contribuem para o 

crescimento e diversificação da 

economia de Timor-Leste 

de crescimento do PIB não 

petrolífero 

Ȥ6.0% 3.9% Orçamento Geral do 

Estado 2021, Panorama 

Orçamental-Livro 1 

  

Subprograma 15001: Recursos Humanos afetos a Prestação de Serviços 160,572 - - - - 160,572 

Resultado de Curto Prazo: Todos os 

Funcionários recebem vencimentos nos 
termos da Lei 

Todos os funcionários públicos 

são pagos a tempo, de acordo 
com os seus direitos 

Gestão corrente e efisiente Gab 

MCAE 

100% Relatórios de folha de 

pagamento 

  

Atividade 1500101: Força de trabalho 

para prestação serviços em terreno 

de recrutamentos celebrados e 

implementados de medidas 

politicas económicas 
asseguradas 

Gestão corrente e efisiente Gab 

MCAE 

100% Relatórios de folha de 

pagamento, relatório 

trimestral, planos e 
contratos 

A60101: Gabinete do Ministro 

Coordenador dos Assuntos 

Económicos  

0101: 

Tesouro 

FCTL 

160,572 - - - - 160,572 

Subprograma 15002: Coordenação com as linhas ministeriais e agencias tuteladas  - 30,900 - - - 30,900 

Resultado de Curto Prazo: As políticas 

econômicas do governo são consistentes 
e integradas, para garantir seu 

alinhamento com os objetivos do 

governo e seu impacto na economia. 

nr de novas políticas 

econômicas aprovadas (Política 
da Concorrência; Política 

Comercial; Política Industrial; 

e Política de Investimentos) 

Coordenação de políticas 

económicas interinstitutionais 
implemetadas e asseguradas  

4  Relatório de desempenho 

anual 

  

Atividade 1500201: Hamutuk Eduka 

Malu (atividades de treinamento) 

nr de estudos económico Projeto-piloto desenvolvido no 

ano 2018 em coordenação com 

Gabinete porta-voz PCM 

6 Relatório trimestral A60101: Gabinete do Ministro 

Coordenador dos Assuntos 

Económicos  

0101: 

Tesouro 

FCTL 

- 5,200 - - - 5,200 

Atividade 4320103: Coordenar e 
acompanhar o trabalho e a política 

governamental de desenvolvimento do 

setor privado e cooperativa 

coordenações e monitorizações 
do trabalho e politícas de 

desenvolvimento do setor 

privado e cooperativa realizadas 

aprovado 2 leis para 
desenvolver o setor privado; 3 

workshops e 1 conferência sobre 

o estabelecimento da indústria 
do café com setór privado e 

público em 2017 

6 Relatório trimestral e actas A60101: Gabinete do Ministro 
Coordenador dos Assuntos 

Económicos  

0101: 
Tesouro 

FCTL 

- 11,700 - - - 11,700 

Atividade 4320105: Monitorização de 
pequenas negócios rurais financiados 

através de subvenções públicas 

municípios inclui RAEOA 
acompahados e monitorizados 

10 municípios foram 
monitorizados em 2017  

12 Relatório trimestral e actas A60101: Gabinete do Ministro 
Coordenador dos Assuntos 

Económicos  

0101: 
Tesouro 

FCTL 

- 14,000 - - - 14,000 

Subprograma 15003: Diversificação Económica - 36,400 - - 415,657 452,057 

Resultado de Curto Prazo: As atividades 

econômicas em vários setores 

expandiram-se 

de aumento de empregos no 

setor privado 

  100% Relatório de desempenho 

anual 

  

Atividade 1500301: Desenvolvimento e 
capacitação do setor privado nas areas 

economicas 

conhecimento setor privado nas 
areas econômicas atingidos 

100% realização semestral mesa 
redonda entre setor publico e 

setor privado 

100% Relatório trimestral e 
relatório de 

aprovisionamento  

A60101: Gabinete do Ministro 
Coordenador dos Assuntos 

Económicos  

0101: 
Tesouro 

FCTL 

- 26,000 - - 415,657 441,657 

Atividade 1500302: Socialização e 

disseminação  para Desenvolvimento do 
Comercio 

de conferência nacional e 

internacional, celebrada e 
implementada 

10 workshop ao nivel 

interministerial  celebrados e 
implementadas em 2020 

 

 

30 Relatório trimestral A60101: Gabinete do Ministro 

Coordenador dos Assuntos 
Económicos  

0101: 

Tesouro 
FCTL 

- 10,400 - - - 10,400 
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PED / ODS / Programa [Marcador de 

género] / Subprograma / Atividade 
Indicadores de Desempenho Ponto de Partida (Baseline) Meta Meio de Verificação Divisão FF 

Orçamento 2021 

Total Categoria de Orçamento 

SV BS CM CD TP 

ODS: OBJETIVO 8 : TRABALHO DIGNO E CRESCIMENTO ECONÓMICO - Objetivo 8. Promover o crescimento económico inclusivo e sustentável, o emprego pleno e produtivo e o trabalho digno para todos 

PED SUBSETOR: DESENVOLVIMENTO RURAL E INVESTIMENTO PRIVADO - Para construir a nossa nação e gerar empregos e rendimento para os nossos funcionários, atrairemos investidores para nossos principais setores 

industriais, firmaremos parcerias com empresas internacionais na construção de nossa infraestrutura e apoiaremos empresas locais a iniciar e crescer. 

Programa 510: Boa Governação e Gestão Institucional [NT] - 1,237,706 112,250 - - 1,349,956 

Resultado de Médio Prazo: Construir 

confiança no governo 

Plano Estratégico Aprovado, 

incluindo plano de médio prazo 

  100% Plano Estratégico   

Subprograma 51002: Gestão Institucional - 1,237,706 112,250 - - 1,349,956 

Resultado de Curto Prazo: Plano Anual 

implementado 

          

Atividade 5100202: Gestão Financeira, 

Administração e Logística 

do orçamento anual executado Gestao corrente e efisiente Gab 

MCAE 

100% Relatório financeiro  A60101: Gabinete do Ministro 

Coordenador dos Assuntos 

Económicos  

0101: 

Tesouro 

FCTL 

- 61,858 - - - 61,858 

Atividade 5100206: Gestão de recursos 

humanos 

plano de gestao recurso humano 

para os funcionários atingido  

18 funcionarios contratado e 5 

trabalhadores informais 

100% Relatório trimestral, planos 

e contratos 

A60101: Gabinete do Ministro 

Coordenador dos Assuntos 
Económicos  

0101: 

Tesouro 
FCTL 

- 1,076,418 - - - 1,076,418 

Atividade 5100207: Formação e 

capacitação de recursos humanos 

formacoes profesionais na area 

especifico; nr formacoes na 

lingua 

Realizacao 3  Formações e 

capacitacões de recursos 

humanos 

100% Relatório trimestral A60101: Gabinete do Ministro 

Coordenador dos Assuntos 

Económicos  

0101: 

Tesouro 

FCTL 

- 10,000 - - - 10,000 

Atividade 5100211: Aprovisionamento e 

gestão de contratos 

Plano aprovisionamento 

implementada 

94% do plano de aquisições 

implementado 

100% Relatório de 

aprovisionamento 

A60101: Gabinete do Ministro 

Coordenador dos Assuntos 

Económicos  

0101: 

Tesouro 

FCTL 

- 89,430 112,250 - - 201,680 

Total Orçamento 160,572 1,305,006 112,250 - 415,657 1,993,485 
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7. A7: Secretaria de Estado da Formação Profissional e Emprego (SEFOPE) 

Papel  

A Secretaria de Estado da Formação Profissional e Emprego (SEFOPE) compreende o conjunto de 

órgãos e serviços que apoiam o Secretário de Estado da Formação Profissional e Emprego no exercício 

das respetivas competências, sendo responsável pela conceção, implementação e supervisão da política 

geral para as áreas do trabalho, da formação profissional e do emprego. (Artigo 2º do Decreto-Lei n.º 

21/2019, de 31 de julho).  

Prioridades de Governação 

# Prioridades / Programas 
Resultados do Prazo (Outcome) do Plano 

Estratégico de Desenvolvimento 

Resultados do Prazo 

(Outcome) dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável 

Total 

Montante 

1 PRIORIDADE 1: BEM -ESTAR SOCIAL, PROTEÇÃO SOCIAL E CIDADANIA  5,886,287 

1.a BEM-ESTAR SOCIAL 5,871,087 

1.a.3 EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO - de qualidade, integrada, inclusiva, de acordo com as necessidades do mercado de 
trabalho e oportunidades ao longo da vida 

5,871,087 

  Programa 027: Relações 

Serviços Dignas com 

Harmonias 

Para construir a nossa nação e gerar empregos e 

rendimento para os nossos funcionários, atrairemos 

investidores para nossos principais setores 
industriais, firmaremos parcerias com empresas 

internacionais na construção de nossa infraestrutura 

e apoiaremos empresas locais a iniciar e crescer. 

Objetivo 8. Promover o 

crescimento económico 

inclusivo e sustentável, o 
emprego pleno e produtivo e o 

trabalho digno para todos 

180,439 

  Programa 510: Boa 

Governação e Gestão 

Institucional 

Para construir a nossa nação e gerar empregos e 

rendimento para os nossos funcionários, atrairemos 

investidores para nossos principais setores 
industriais, firmaremos parcerias com empresas 

internacionais na construção de nossa infraestrutura 

e apoiaremos empresas locais a iniciar e crescer. 

Objetivo 8. Promover o 

crescimento económico 

inclusivo e sustentável, o 
emprego pleno e produtivo e o 

trabalho digno para todos 

1,931,069 

  Programa 512: 
Descentralização 

administrativa 

Para construir a nossa nação e gerar empregos e 
rendimento para os nossos funcionários, atrairemos 

investidores para nossos principais setores 

industriais, firmaremos parcerias com empresas 
internacionais na construção de nossa infraestrutura 

e apoiaremos empresas locais a iniciar e crescer. 

Objetivo 8. Promover o 
crescimento económico 

inclusivo e sustentável, o 

emprego pleno e produtivo e o 
trabalho digno para todos 

28,115 

  Programa 564: Definição de 
Estratégias de Formação 

Profissional e Reforço do 

Compromisso com a 
Formação Profissional no 

âmbito de Conceber a mão-

de-obra qualificada  com 
acesso a emprego e 

desenvolvimento económico  

Para construir a nossa nação e gerar empregos e 
rendimento para os nossos funcionários, atrairemos 

investidores para nossos principais setores 

industriais, firmaremos parcerias com empresas 
internacionais na construção de nossa infraestrutura 

e apoiaremos empresas locais a iniciar e crescer. 

Objetivo 8. Promover o 
crescimento económico 

inclusivo e sustentável, o 

emprego pleno e produtivo e o 
trabalho digno para todos 

2,716,281 

  Programa 570: Reforçar os 
serviços 

Para construir a nossa nação e gerar empregos e 
rendimento para os nossos funcionários, atrairemos 

investidores para nossos principais setores 

industriais, firmaremos parcerias com empresas 
internacionais na construção de nossa infraestrutura 

e apoiaremos empresas locais a iniciar e crescer. 

Objetivo 8. Promover o 
crescimento económico 

inclusivo e sustentável, o 

emprego pleno e produtivo e o 
trabalho digno para todos 

1,015,183 

1.b INCLUSÃO, PROTEÇÃO E SOLIDARIEDADE SOCIAL 15,200 

1.b.1 MULHERES E CRIANÇAS - com apoios ao empoderamento feminino, à igualdade de oportunidades e às famílias 
mais carenciadas (subsídio condicional Bolsa da Mãe) 

15,200 

  Programa 412: 

Implementação da Política de 

Género 

Para construir a nossa nação e gerar empregos e 

rendimento para os nossos funcionários, atrairemos 

investidores para nossos principais setores 
industriais, firmaremos parcerias com empresas 

internacionais na construção de nossa infraestrutura 

e apoiaremos empresas locais a iniciar e crescer. 

Objetivo 8. Promover o 

crescimento económico 

inclusivo e sustentável, o 
emprego pleno e produtivo e o 

trabalho digno para todos 

15,200 

2 PRIORIDADE 2: INVESTIR NA ECONOMIA E NAS FINANÇAS PÚBLICAS DO PAÍS  41,509 

2.d FINANÇAS PÚBLICAS 41,509 

2.d.1 POLÍTICA MACROECONÓMICA - para um crescimento elevado, inclusivo e sustentável na diversificação da 

economia 

41,509 

  Programa 570: Reforçar os 

serviços 

Para construir a nossa nação e gerar empregos e 

rendimento para os nossos funcionários, atrairemos 

investidores para nossos principais setores 
industriais, firmaremos parcerias com empresas 

internacionais na construção de nossa infraestrutura 

e apoiaremos empresas locais a iniciar e crescer. 

Objetivo 8. Promover o 

crescimento económico 

inclusivo e sustentável, o 
emprego pleno e produtivo e o 

trabalho digno para todos 

41,509 

Total Orçamento 5,927,796 
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Principais medidas setoriais: 

Å Definir estratégias de formação profissional e reforço do compromisso com a formação profissional 

para a preparação de mão-de-obra qualificada com acesso ao emprego e desenvolvimento 

económico; 

Å Aumentar o número de participantes jovens e adultos, na formação profissional, incluindo 

programas de estágio para os graduados 2.500 até 8.400; 

Å Promover o reforço institucional do centro de formação profissional;  

Å Fomentar o emprego através da criação de emprego no estrangeiro, emprego temporário e 

autoemprego de graduados;  

Å Promover trabalho decente e condições dignas no local de trabalho; 

Å Promover a igualdade e Inclusão. 

Orçamento 

A SEFOPE tem um Orçamento Retificativo de US $5,927,796 dólares para 2021, incluindo US 

$1,074,000 para a implementação das atividades relacionadas às medidas do Plano de Recuperação 

Económica. 

Alocação Orçamental por Programas [OGE 2021 RETIFICATIVO] 

Instituição 
Orçamento 2021 

% Aloc Total 
SV BS CM CD TP 

A7: Secretaria de Estado da Formação Profissional e Emprego (SEFOPE) 

Programa 027: Relações Serviços Dignas com Harmonias 110,388 70,051 - - - 3.0% 180,439 

Programa 412: Implementação da Política de Género - 15,200 - - - 0.3% 15,200 

Programa 510: Boa Governação e Gestão Institucional 588,180 979,289 363,600 - - 32.6% 1,931,069 

Programa 512: Descentralização administrativa 16,392 11,723 - - - 0.5% 28,115 

Programa 564: Definição de Estratégias de Formação 

Profissional e Reforço do Compromisso com a Formação 
Profissional no âmbito de Conceber a mão-de-obra qualificada  

com acesso a emprego e desenvolvimento económico  

329,376 866,905 - - 1,520,000 45.8% 2,716,281 

Programa 570: Reforçar os serviços 663,888 388,554 4,250 - - 17.8% 1,056,692 

TOTAL Orçamento  1,708,224 2,331,722 367,850 - 1,520,000 100.0% 5,927,796 
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Atividades relacionadas às medidas do PRE 

# Mapeamento as Atividade Baseline Meta Anual Atividade 
Custo Anual 

Atividade 
Medidas Propostas 

Alvo / Target 

2021 

1 5640104: Formação 

profissional 

423 já acesso à formação 

profissional e 126 pós-graduação 

(em ano 2020, 282 em progreso) 

400 formandos graduados -   

  B. Subsetor: Agricultura Objetivo de médio/longo prazo: Um setor agrícola moderno que pode alimentar a nação, 

fornecer um salário digno aos agricultores e atrair e reter trabalhadores. Avaliado a 

médio e a longo prazo por: 1. Aumento do rendimento dos agricultores; 2. Redução da 
pobreza rural; 3. Aumento para o dobro do PIB agrícola 

6.c. Construir pontos de água para o gado nas 

aldeias, utilizando programas públicos de emprego 

rural mão-de-obra intensivos; 

Å Consultadas as aldeias para identificar todos os locais rurais 

para construir pontos de água e definir uma estratégia por fases 

(MAE) Å # de oper§rios de constru«o formados (SEFOPE) Å # 
de pontos de água construídos (MAE/PNDS) 

  C. Subsetor: Turismo Objetivo de médio/longo prazo: Desenvolver e promover Timor-Leste como um destino 

único, cultural e ecológico, que proporciona maior profissionalismo e oportunidades de 
trabalho que aumentam a contribuição para o PIB. Avaliado a médio e a longo prazo 

por: 1. Aumento no número de pessoas empregadas no turismo; 2. Aumento no número 

de visitantes internacionais; 3. Aumento no número de visitantes domésticos; 4. 
Aumento do peso do Turismo em % do PIB 

12. Promover a recuperação de antigas residências 

de administradores e ñtranqueirasò para preservar 
o nosso património e apoiar o turismo, 

eventualmente com apoio de Parceiros de 

Desenvolvimento e da UNESCO. 

Å Identificados todos os s²tios com potencial para 

desenvolvimento Å Desenvolvido um plano de reabilita«o, 
recorrendo a empresas especializadas no restauro de edifícios 

históricos Å Estabelecidos acordos com os PDs/UNESCO 

(MESCC/SEAC) Å # de infraestruturas reabilitadas (MTCI) Å # 
de pessoas empregadas nas obras de recuperação (SEFOPE) 

13. Reabilitar estradas rurais de especial interesse 

turístico, utilizando programas públicos de 
emprego mão-de-obra intensivos. 

Å # de empregos locais para trabalhar em estradas (SEFOPE) Å 

# de quilômetros de estradas rurais para o turismo concluído 
(MOP) Å # de turistas/ visitantes (MTCI) 

  E. Subsetor: Educação Objetivo de médio/longo prazo: acesso a uma educação de qualidade para todos, para 

construir uma força de trabalho profissional e competente onde os graduados possam 

obter um emprego digno Avaliado a médio e a longo prazo por: 1. Aumento das 
despesas na educação como % do PIB; 2. % de graduados em todas as profissões 

empregados até 6 meses após a graduação; 3. Ambientes escolares saudáveis (nº de 
alunos por professor, nº de alunos por sala de aula) 

27. Promover obras de manutenção/recuperação 

de edifícios escolares (mais e melhores escolas 

com redução do número de alunos por professor); 
quando estão em causa pequenas recuperações, 

podem ser realizadas no quadro dos programas 
públicos de emprego mão de obra intensivos. 

Å # edif²cios escolares intervencionados Å Redu«o de # de 

alunos por professor Å Aumento de # de salas de aula Å 

Redu«o no # de alunos por sala de aula (MEJD) Å # de novos 
empregos locais criados (SEFOPE) 

  F. Subsetor: Saúde Objetivo de médio/longo prazo: acesso à saúde para todos para criar uma população 

saudável que contribua para o desenvolvimento econômico Avaliado por: 1. % da 

população sem acesso aos serviços de saúde a 5 km da aldeia; 2. % de redução no 
número de pacientes encaminhados para tratamento no exterior; 3. Indicador de saúde 

específico pode ser colocado aqui, ou seja, redução da desnutrição em crianças menores 

de 5 anos 

37. Realizar obras de conservação dos hospitais e 

centros de saúde; quando estão em causa pequenas 

recuperações, podem ser realizadas no quadro dos 
programas públicos de emprego mão de obra 

intensivos. 

Å # edif²cios/ instala»es de sa¼de intervencionados Å 

Desenvolvidos medidas e materiais de formação para o 

trabalho de manuten«o geral em todas as unidades de sa¼de Å 
# pessoal local a receber formação para realizar esse trabalho 

(MS) Å # de empregos locais criados (SEFOPE) 

38. Reforçar o investimento público na expansão 
das infraestruturas hospitalares e centros de 

cuidados de saúde, em todo o país, com base em 

plano apropriado. 

Å Constru«o do novo hospital pedi§trico iniciada (MS, MOP) 
Å # de instala»es de sa¼de constru²das (MS) Å # de empregos 

locais criados (SEFOPE) 

  G. Subsetor: Proteção Social Objetivo de médio/longo prazo: Proteção de todos os cidadãos, especialmente os mais 

vulneráveis, para garantir que participem plenamente nas atividades económicas e 

sociais Avaliado por: 1. Extensão da Proteção Social a todos; 2. Redução de taxa de 
pobreza; 3. Processo eficiente para pagamentos de benefícios; 4. Processos 

simplificados de registo e verificação 

50. Implementar programas ativos de empregoð

programa público de emprego rural, em áreas 

trabalho-intensivas, como a construção civil 
(estradas rurais, fontanários, mercados, pequenas 

obras de recuperação de instalações públicas) ou o 

turismo. 

Å Realizada pesquisa e an§lises sobre áreas potenciais de 

emprego (construção civil, etc.), disponibilidade de oferta e 

procura, §reas de forma«o, etc. Å Pol²tica Ativa de Emprego 
(incluindo estágios subsidiados, formação profissional, etc) e 

planos anuais elaborados Å Desenvolvidos sistemas e processos 

de segurança no trabalho e fornecidos g suprimentos 

adequados aos trabalhadores rurais (MCAE, SEFOPE) 

2 5640107: Implementar um 

programa nacional de 

estágio por via de centros 

de formação profissional 

Foram registrados 146 candidatos 

composto por mullheres: 125 e 

homens: 21estagiarios e facilitar 38 

composto por mulheres: 26 e 

homens: 12 voluntario para acesso 

o estagio na industria 

450 254,000   

  B. Subsetor: Agricultura Objetivo de médio/longo prazo: Um setor agrícola moderno que pode alimentar a nação, 

fornecer um salário digno aos agricultores e atrair e reter trabalhadores. Avaliado a 
médio e a longo prazo por: 1. Aumento do rendimento dos agricultores; 2. Redução da 

pobreza rural; 3. Aumento para o dobro do PIB agrícola 

6.c. Construir pontos de água para o gado nas 

aldeias, utilizando programas públicos de emprego 
rural mão-de-obra intensivos; 

Å Consultadas as aldeias para identificar todos os locais rurais 

para construir pontos de água e definir uma estratégia por fases 
(MAE) Å # de oper§rios de constru«o formados (SEFOPE) Å # 

de pontos de água construídos (MAE/PNDS) 



 

55 
 

# Mapeamento as Atividade Baseline Meta Anual Atividade 
Custo Anual 

Atividade 
Medidas Propostas 

Alvo / Target 

2021 

  C. Subsetor: Turismo Objetivo de médio/longo prazo: Desenvolver e promover Timor-Leste como um destino 

único, cultural e ecológico, que proporciona maior profissionalismo e oportunidades de 
trabalho que aumentam a contribuição para o PIB. Avaliado a médio e a longo prazo 

por: 1. Aumento no número de pessoas empregadas no turismo; 2. Aumento no número 

de visitantes internacionais; 3. Aumento no número de visitantes domésticos; 4. 
Aumento do peso do Turismo em % do PIB 

12. Promover a recuperação de antigas residências 

de administradores e ñtranqueirasò para preservar 
o nosso património e apoiar o turismo, 

eventualmente com apoio de Parceiros de 

Desenvolvimento e da UNESCO. 

Å Identificados todos os s²tios com potencial para 

desenvolvimento Å Desenvolvido um plano de reabilita«o, 
recorrendo a empresas especializadas no restauro de edifícios 

hist·ricos Å Estabelecidos acordos com os PDs/UNESCO 

(MESCC/SEAC) Å # de infraestruturas reabilitadas (MTCI) Å # 
de pessoas empregadas nas obras de recuperação (SEFOPE) 

13. Reabilitar estradas rurais de especial interesse 

turístico, utilizando programas públicos de 
emprego mão-de-obra intensivos. 

Å # de empregos locais para trabalhar em estradas (SEFOPE) Å 

# de quilômetros de estradas rurais para o turismo concluído 
(MOP) Å # de turistas/ visitantes (MTCI) 

  E. Subsetor: Educação Objetivo de médio/longo prazo: acesso a uma educação de qualidade para todos, para 

construir uma força de trabalho profissional e competente onde os graduados possam 
obter um emprego digno Avaliado a médio e a longo prazo por: 1. Aumento das 

despesas na educação como % do PIB; 2. % de graduados em todas as profissões 

empregados até 6 meses após a graduação; 3. Ambientes escolares saudáveis (nº de 
alunos por professor, nº de alunos por sala de aula) 

27. Promover obras de manutenção/recuperação 

de edifícios escolares (mais e melhores escolas 
com redução do número de alunos por professor); 

quando estão em causa pequenas recuperações, 

podem ser realizadas no quadro dos programas 
públicos de emprego mão de obra intensivos. 

Å # edif²cios escolares intervencionados Å Redu«o de # de 

alunos por professor Å Aumento de # de salas de aula Å 
Redução no # de alunos por sala de aula (MEJD) Å # de novos 

empregos locais criados (SEFOPE) 

  F. Subsetor: Saúde Objetivo de médio/longo prazo: acesso à saúde para todos para criar uma população 

saudável que contribua para o desenvolvimento econômico Avaliado por: 1. % da 
população sem acesso aos serviços de saúde a 5 km da aldeia; 2. % de redução no 

número de pacientes encaminhados para tratamento no exterior; 3. Indicador de saúde 

específico pode ser colocado aqui, ou seja, redução da desnutrição em crianças menores 
de 5 anos 

37. Realizar obras de conservação dos hospitais e 

centros de saúde; quando estão em causa pequenas 
recuperações, podem ser realizadas no quadro dos 

programas públicos de emprego mão de obra 

intensivos. 

Å # edif²cios/ instala»es de sa¼de intervencionados Å 

Desenvolvidos medidas e materiais de formação para o 
trabalho de manuten«o geral em todas as unidades de sa¼de Å 

# pessoal local a receber formação para realizar esse trabalho 

(MS) Å # de empregos locais criados (SEFOPE) 

38. Reforçar o investimento público na expansão 

das infraestruturas hospitalares e centros de 

cuidados de saúde, em todo o país, com base em 
plano apropriado. 

Å Constru«o do novo hospital pedi§trico iniciada (MS, MOP) 

Å # de instala»es de sa¼de constru²das (MS) Å # de empregos 

locais criados (SEFOPE) 

  G. Subsetor: Proteção Social Objetivo de médio/longo prazo: Proteção de todos os cidadãos, especialmente os mais 

vulneráveis, para garantir que participem plenamente nas atividades económicas e 
sociais Avaliado por: 1. Extensão da Proteção Social a todos; 2. Redução de taxa de 

pobreza; 3. Processo eficiente para pagamentos de benefícios; 4. Processos 

simplificados de registo e verificação 

50. Implementar programas ativos de empregoð

programa público de emprego rural, em áreas 
trabalho-intensivas, como a construção civil 

(estradas rurais, fontanários, mercados, pequenas 

obras de recuperação de instalações públicas) ou o 
turismo. 

Å Realizada pesquisa e an§lises sobre §reas potenciais de 

emprego (construção civil, etc.), disponibilidade de oferta e 
procura, §reas de forma«o, etc. Å Pol²tica Ativa de Emprego 

(incluindo estágios subsidiados, formação profissional, etc) e 

planos anuais elaborados Å Desenvolvidos sistemas e processos 
de segurança no trabalho e fornecidos g suprimentos 

adequados aos trabalhadores rurais (MCAE, SEFOPE) 

3 5640112: Fortalecimento 

institucional de centros de 

treinamento 

Os total de 18 propostas das 

reforçar os centros de formações 

profissional submetido 

13 centros formacao apoiado 

(10 centros acreditado e 3 

centros registrado) 

250,000   

  B. Subsetor: Agricultura Objetivo de médio/longo prazo: Um setor agrícola moderno que pode alimentar a nação, 

fornecer um salário digno aos agricultores e atrair e reter trabalhadores. Avaliado a 
médio e a longo prazo por: 1. Aumento do rendimento dos agricultores; 2. Redução da 

pobreza rural; 3. Aumento para o dobro do PIB agrícola 

6.c. Construir pontos de água para o gado nas 

aldeias, utilizando programas públicos de emprego 
rural mão-de-obra intensivos; 

Å Consultadas as aldeias para identificar todos os locais rurais 

para construir pontos de água e definir uma estratégia por fases 
(MAE) Å # de oper§rios de constru«o formados (SEFOPE) Å # 

de pontos de água construídos (MAE/PNDS) 

  C. Subsetor: Turismo Objetivo de médio/longo prazo: Desenvolver e promover Timor-Leste como um destino 

único, cultural e ecológico, que proporciona maior profissionalismo e oportunidades de 

trabalho que aumentam a contribuição para o PIB. Avaliado a médio e a longo prazo 

por: 1. Aumento no número de pessoas empregadas no turismo; 2. Aumento no número 
de visitantes internacionais; 3. Aumento no número de visitantes domésticos; 4. 

Aumento do peso do Turismo em % do PIB 

12. Promover a recuperação de antigas residências 

de administradores e ñtranqueirasò para preservar 

o nosso património e apoiar o turismo, 

eventualmente com apoio de Parceiros de 
Desenvolvimento e da UNESCO. 

Å Identificados todos os s²tios com potencial para 

desenvolvimento Å Desenvolvido um plano de reabilitação, 

recorrendo a empresas especializadas no restauro de edifícios 

hist·ricos Å Estabelecidos acordos com os PDs/UNESCO 
(MESCC/SEAC) Å # de infraestruturas reabilitadas (MTCI) Å # 

de pessoas empregadas nas obras de recuperação (SEFOPE) 

13. Reabilitar estradas rurais de especial interesse 
turístico, utilizando programas públicos de 

emprego mão-de-obra intensivos. 

Å # de empregos locais para trabalhar em estradas (SEFOPE) Å 
# de quilômetros de estradas rurais para o turismo concluído 

(MOP) Å # de turistas/ visitantes (MTCI) 

  E. Subsetor: Educação Objetivo de médio/longo prazo: acesso a uma educação de qualidade para todos, para 
construir uma força de trabalho profissional e competente onde os graduados possam 

obter um emprego digno Avaliado a médio e a longo prazo por: 1. Aumento das 

27. Promover obras de manutenção/recuperação 
de edifícios escolares (mais e melhores escolas 

com redução do número de alunos por professor); 

Å # edif²cios escolares intervencionados Å Redu«o de # de 
alunos por professor Å Aumento de # de salas de aula Å 
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# Mapeamento as Atividade Baseline Meta Anual Atividade 
Custo Anual 

Atividade 
Medidas Propostas 

Alvo / Target 

2021 

despesas na educação como % do PIB; 2. % de graduados em todas as profissões 

empregados até 6 meses após a graduação; 3. Ambientes escolares saudáveis (nº de 
alunos por professor, nº de alunos por sala de aula) 

quando estão em causa pequenas recuperações, 

podem ser realizadas no quadro dos programas 
públicos de emprego mão de obra intensivos. 

Redu«o no # de alunos por sala de aula (MEJD) Å # de novos 

empregos locais criados (SEFOPE) 

  F. Subsetor: Saúde Objetivo de médio/longo prazo: acesso à saúde para todos para criar uma população 

saudável que contribua para o desenvolvimento econômico Avaliado por: 1. % da 
população sem acesso aos serviços de saúde a 5 km da aldeia; 2. % de redução no 

número de pacientes encaminhados para tratamento no exterior; 3. Indicador de saúde 

específico pode ser colocado aqui, ou seja, redução da desnutrição em crianças menores 
de 5 anos 

37. Realizar obras de conservação dos hospitais e 

centros de saúde; quando estão em causa pequenas 
recuperações, podem ser realizadas no quadro dos 

programas públicos de emprego mão de obra 

intensivos. 

Å # edif²cios/ instala»es de sa¼de intervencionados Å 

Desenvolvidos medidas e materiais de formação para o 
trabalho de manuten«o geral em todas as unidades de sa¼de Å 

# pessoal local a receber formação para realizar esse trabalho 

(MS) Å # de empregos locais criados (SEFOPE) 

38. Reforçar o investimento público na expansão 

das infraestruturas hospitalares e centros de 

cuidados de saúde, em todo o país, com base em 
plano apropriado. 

Å Constru«o do novo hospital pediátrico iniciada (MS, MOP) 

Å # de instala»es de sa¼de constru²das (MS) Å # de empregos 

locais criados (SEFOPE) 

  G. Subsetor: Proteção Social Objetivo de médio/longo prazo: Proteção de todos os cidadãos, especialmente os mais 

vulneráveis, para garantir que participem plenamente nas atividades económicas e 
sociais Avaliado por: 1. Extensão da Proteção Social a todos; 2. Redução de taxa de 

pobreza; 3. Processo eficiente para pagamentos de benefícios; 4. Processos 

simplificados de registo e verificação 

50. Implementar programas ativos de empregoð

programa público de emprego rural, em áreas 
trabalho-intensivas, como a construção civil 

(estradas rurais, fontanários, mercados, pequenas 

obras de recuperação de instalações públicas) ou o 
turismo. 

Å Realizada pesquisa e análises sobre áreas potenciais de 

emprego (construção civil, etc.), disponibilidade de oferta e 
procura, §reas de forma«o, etc. Å Pol²tica Ativa de Emprego 

(incluindo estágios subsidiados, formação profissional, etc) e 

planos anuais elaborados Å Desenvolvidos sistemas e processos 
de segurança no trabalho e fornecidos g suprimentos 

adequados aos trabalhadores rurais (MCAE, SEFOPE) 

4 5690102: Desenvolver base 

de dados do SIMU-WEB 

Base de dados estabelece no 11 

municipios incluindo ZEESM Oe-

cusse (relatório 1 trimestre 2019) 

12 -   

  E. Subsetor: Educação Objetivo de médio/longo prazo: acesso a uma educação de qualidade para todos, para 
construir uma força de trabalho profissional e competente onde os graduados possam 

obter um emprego digno Avaliado a médio e a longo prazo por: 1. Aumento das 

despesas na educação como % do PIB; 2. % de graduados em todas as profissões 
empregados até 6 meses após a graduação; 3. Ambientes escolares saudáveis (nº de 

alunos por professor, nº de alunos por sala de aula) 

34. Definir programas de retenção de jovens 
licenciados (no país e no exterior) , de forma a 

evitar a ñfugaò para o exterior ¨ procura de 

oportunidades de emprego. 

Å Desenvolvida pol²tica para programas profissionais juniores/ 
admissões pelo Governo Å # de graduados empregados ap·s a 

gradua«o no setor privado Å Desenvolvida uma abordagem de 

mercado (oferta e procura) para o número de admissões por 
profissão (MCAE/SEFOPE) 

  G. Subsetor: Proteção Social Objetivo de médio/longo prazo: Proteção de todos os cidadãos, especialmente os mais 

vulneráveis, para garantir que participem plenamente nas atividades económicas e 
sociais Avaliado por: 1. Extensão da Proteção Social a todos; 2. Redução de taxa de 

pobreza; 3. Processo eficiente para pagamentos de benefícios; 4. Processos 

simplificados de registo e verificação 

49. Criar proteção na doença e no desemprego, no 

regime contributivo de segurança social. 

Å Desenvolvido e aprovado o enquadramento legal para 

proteção na doença, articulando com SVI (MSSI e INSS) Å 
Criado/melhorado serviço/centro de registo obrigatório de 

desempregados (SEFOPE) 

50. Implementar programas ativos de empregoð
programa público de emprego rural, em áreas 

trabalho-intensivas, como a construção civil 

(estradas rurais, fontanários, mercados, pequenas 
obras de recuperação de instalações públicas) ou o 

turismo. 

Å Realizada pesquisa e an§lises sobre §reas potenciais de 
emprego (construção civil, etc.), disponibilidade de oferta e 

procura, §reas de forma«o, etc. Å Pol²tica Ativa de Emprego 

(incluindo estágios subsidiados, formação profissional, etc) e 
planos anuais elaborados Å Desenvolvidos sistemas e processos 

de segurança no trabalho e fornecidos g suprimentos 

adequados aos trabalhadores rurais (MCAE, SEFOPE) 

  H. Subsetor: Institucional Objetivo de médio/longo prazo: serviço público eficiente e eficaz Avaliado a médio e a 

longo prazo por: 1. Aumento significativo dos indicadores do ambiente de negócios; 2. 

Melhoria significativa da transparência; 3. Aumento da eficácia e eficiência dos serviços 
públicos; 4. Aceleração da descentralização e desconcentração dos serviços públicos no 

âmbito da promoção do desenvolvimento harmoniozo e integrado dos setores e regiões, 

bem como a repartição justa do produto nacional. 

62. Criar um sistema de registo obrigatório de 

desempregados/ pessoas à procura de trabalho. 

Å Servio de registo obrigat·rio de desemprego 

criado/melhorado e formação efetuada aos recursos humanos 

afetos ao servio (SEFOPE) Å # pessoas registadas no servio 
de registo de desemprego (SEFOPE) 

5 5690101: Pesquisas e 

estudos sobre o mercado de 

trabalho 

Relatorio Peskiza Força Trabalho 

2013 e nao planeada em 2019; 

Relatorio Peskiza Empreza no 

Abilidade 2017, 175 empresas 

7,650 -   
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# Mapeamento as Atividade Baseline Meta Anual Atividade 
Custo Anual 

Atividade 
Medidas Propostas 

Alvo / Target 

2021 

entrevistadas no primeiro 

trimestre 2019 

  E. Subsetor: Educação Objetivo de médio/longo prazo: acesso a uma educação de qualidade para todos, para 

construir uma força de trabalho profissional e competente onde os graduados possam 

obter um emprego digno Avaliado a médio e a longo prazo por: 1. Aumento das 
despesas na educação como % do PIB; 2. % de graduados em todas as profissões 

empregados até 6 meses após a graduação; 3. Ambientes escolares saudáveis (nº de 

alunos por professor, nº de alunos por sala de aula) 

34. Definir programas de retenção de jovens 

licenciados (no país e no exterior) , de forma a 

evitar a ñfugaò para o exterior ¨ procura de 
oportunidades de emprego. 

Å Desenvolvida pol²tica para programas profissionais juniores/ 

admiss»es pelo Governo Å # de graduados empregados após a 

gradua«o no setor privado Å Desenvolvida uma abordagem de 
mercado (oferta e procura) para o número de admissões por 

profissão (MCAE/SEFOPE) 

  G. Subsetor: Proteção Social Objetivo de médio/longo prazo: Proteção de todos os cidadãos, especialmente os mais 

vulneráveis, para garantir que participem plenamente nas atividades económicas e 

sociais Avaliado por: 1. Extensão da Proteção Social a todos; 2. Redução de taxa de 
pobreza; 3. Processo eficiente para pagamentos de benefícios; 4. Processos 

simplificados de registo e verificação 

49. Criar proteção na doença e no desemprego, no 

regime contributivo de segurança social. 

Å Desenvolvido e aprovado o enquadramento legal para 

prote«o na doena, articulando com SVI (MSSI e INSS) Å 

Criado/melhorado serviço/centro de registo obrigatório de 
desempregados (SEFOPE) 

50. Implementar programas ativos de empregoð

programa público de emprego rural, em áreas 
trabalho-intensivas, como a construção civil 

(estradas rurais, fontanários, mercados, pequenas 

obras de recuperação de instalações públicas) ou o 
turismo. 

Å Realizada pesquisa e an§lises sobre §reas potenciais de 

emprego (construção civil, etc.), disponibilidade de oferta e 
procura, §reas de forma«o, etc. Å Pol²tica Ativa de Emprego 

(incluindo estágios subsidiados, formação profissional, etc) e 

planos anuais elaborados Å Desenvolvidos sistemas e processos 
de segurança no trabalho e fornecidos g suprimentos 

adequados aos trabalhadores rurais (MCAE, SEFOPE) 

  H. Subsetor: Institucional Objetivo de médio/longo prazo: serviço público eficiente e eficaz Avaliado a médio e a 
longo prazo por: 1. Aumento significativo dos indicadores do ambiente de negócios; 2. 

Melhoria significativa da transparência; 3. Aumento da eficácia e eficiência dos serviços 

públicos; 4. Aceleração da descentralização e desconcentração dos serviços públicos no 
âmbito da promoção do desenvolvimento harmoniozo e integrado dos setores e regiões, 

bem como a repartição justa do produto nacional. 

62. Criar um sistema de registo obrigatório de 
desempregados/ pessoas à procura de trabalho. 

Å Servio de registo obrigat·rio de desemprego 
criado/melhorado e formação efetuada aos recursos humanos 

afetos ao servio (SEFOPE) Å # pessoas registadas no servio 

de registo de desemprego (SEFOPE) 

6 5640205: Criar emprego 

aos desempregados através 

de incentivos ao 

empreendedorismo 

322 65 proposta de grupo 

comunidade graduando com 

325 beneficiarios submetido. 

570,000   

  E. Subsetor: Educação Objetivo de médio/longo prazo: acesso a uma educação de qualidade para todos, para 
construir uma força de trabalho profissional e competente onde os graduados possam 

obter um emprego digno Avaliado a médio e a longo prazo por: 1. Aumento das 

despesas na educação como % do PIB; 2. % de graduados em todas as profissões 
empregados até 6 meses após a graduação; 3. Ambientes escolares saudáveis (nº de 

alunos por professor, nº de alunos por sala de aula) 

34. Definir programas de retenção de jovens 
licenciados (no país e no exterior) , de forma a 

evitar a ñfugaò para o exterior à procura de 

oportunidades de emprego. 

Å Desenvolvida pol²tica para programas profissionais juniores/ 
admiss»es pelo Governo Å # de graduados empregados ap·s a 

gradua«o no setor privado Å Desenvolvida uma abordagem de 

mercado (oferta e procura) para o número de admissões por 
profissão (MCAE/SEFOPE) 

  G. Subsetor: Proteção Social Objetivo de médio/longo prazo: Proteção de todos os cidadãos, especialmente os mais 
vulneráveis, para garantir que participem plenamente nas atividades económicas e 

sociais Avaliado por: 1. Extensão da Proteção Social a todos; 2. Redução de taxa de 

pobreza; 3. Processo eficiente para pagamentos de benefícios; 4. Processos 

simplificados de registo e verificação 

50. Implementar programas ativos de empregoð
programa público de emprego rural, em áreas 

trabalho-intensivas, como a construção civil 

(estradas rurais, fontanários, mercados, pequenas 

obras de recuperação de instalações públicas) ou o 

turismo. 

Å Realizada pesquisa e an§lises sobre §reas potenciais de 
emprego (construção civil, etc.), disponibilidade de oferta e 

procura, §reas de forma«o, etc. Å Pol²tica Ativa de Emprego 

(incluindo estágios subsidiados, formação profissional, etc) e 

planos anuais elaborados Å Desenvolvidos sistemas e processos 

de segurança no trabalho e fornecidos g suprimentos 

adequados aos trabalhadores rurais (MCAE, SEFOPE) 

TOTAL  1,074,000     
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A7: Secretaria de Estado da Formação Profissional e Emprego 

PED / ODS / Programa [Marcador 
de género] / Subprograma / 

Atividade 
Indicadores de Desempenho Ponto de Partida (Baseline) Meta 

Meio de 
Verificação 

Divisão FF 

Orçamento 2021 

Total Categoria de Orçamento 

SV BS CM CD TP 

ODS: OBJETIVO 8 : TRABALHO DIGNO E CRESCIMENTO ECONÓMICO - Objetivo 8. Promover o crescimento económico inclusivo e sustentável, o emprego pleno e produtivo e o trabalho digno para todos 

PED SUBSETOR: DESENVOLVIMENTO RURAL E INVESTIMENTO PRIVADO - Para construir a nossa nação e gerar empregos e rendimento para os nossos funcionários, atrairemos investidores para nossos principais setores 
industriais, firmaremos parcerias com empresas internacionais na construção de nossa infraestrutura e apoiaremos empresas locais a iniciar e crescer. 

Programa 027: Relações Serviços Dignas com Harmonias [NT] 110,388 70,051 - - - 180,439 

Resultado de Médio Prazo: Promover 
condições dignas para os 
trabalhadores e assegurar a 
harmonização das relações de 
trabalho 

promover as condições 
dignas para os trabalhadores 
e assegurar a harmonisacao 
da relacoes de trabalho  

100% 100% Plano Estratégia 
Nacional de 
Emprego 2017-
2030 e relatório de 
cinco anos 

  

Subprograma 02701: Relações de trabalho 110,388 70,051 - - - 180,439 

Resultado de Curto Prazo: Deveres e 
direitos dos empregadores e 
trabalhadores garantidos 

# casos laborais processados; 
# reuniões (de divulgacao) 
foram realizados. 

362 disputas laborais dos varios 
companhias (com 742 trabalhadores) 
resolvidos e prevenção de 5.459 
disputas laborais (com 4.506 
trabalhadores involvidos); Lei 
trabalhador divulgado aos 2.813 
companhias que fazem 
operacionalização em  Municipio 
Manufahi, Bobonaro, Baucau, Lautem 
no Dili (Atauro); Contrato de serviço 
para 166 companhias (com 1.272 
trabalhadores) verificado. 

1,030 dados 
Companhas recolhidos 
e registrados no 
sistema base de dados; 
Mediação ao casos 
registados (150 casos 
resolvidos); 5 
seminarios de 
divulgação leis e 
regulamentos sobre 
dever e direito dos 
trabalhadores, para 
375 companhas (com 
15,000 trabalhadores). 

Relatório anual   

Atividade 5670108: Prevenir e 
resolver conflitos laborais 

empresas e 30.300 
trabalhadores sensibilizados 
da Lei do Trabalho nº 4/2012 

 1) Consultas Empresas: 25 empresas,  
16 trabalhadores . 2) Resolução das 
disputas laborais: 60 companhias,  101 
trabalhadores 3) rekolha dados : 297 
companhias . 1927 trabalhadores. 4)  
Orientação  o lei do trabalho : 51  
companhias  493 trabalhadores, 5) 
verificar os contratos de servisos de 41 
companhias,  239  trabalahadores 6)  
realiza Seminar o lei do trabalho no 
4/2012 tota partisipantes 100 pesoas 7) 
Registo Organizações Emprezariais  
13,  Membros Total: 87 pessoas no 
Sindicatos, Trabalhadores 22 
Sindicatos  membro : 125 pessoas  

1010 (7500)  Relatório anual A70110: Direção 
Nacional  das Relações 
de Trabalho 

0101: 
Tesouro 
FCTL 

110,388 60,051 - - - 170,439 

Atividade 5670109: Comemorações 
oficiais - Dia Mundial do Trabalhador 

celebração do Dia do 
Trabalho em município de 
Covalima 

1,200 participantes no seminário (300 
pss x 4 anos) 

300 Relatórios anual A70110: Direção 
Nacional  das Relações 
de Trabalho 

0101: 
Tesouro 
FCTL 

- 10,000 - - - 10,000 

ODS: OBJETIVO 8 : TRABALHO DIGNO E CRESCIMENTO ECONÓMICO  - Objetivo 8. Promover o crescimento económico inclusivo e sustentável, o emprego pleno e produtivo e o trabalho digno para todos 

PED SUBSETOR: DESENVOLVIMENTO RURAL E INVESTIMENTO PRIVADO - Para construir a nossa nação e gerar empregos e rendimento para os nossos funcionários, atrairemos investidores para nossos principais setores 
industriais, firmaremos parcerias com empresas internacionais na construção de nossa infraestrutura e apoiaremos empresas locais a iniciar e crescer. 

Programa 412: Implementação da Política de Género [P] - 15,200 - - - 15,200 

Resultado de Médio Prazo: A 
desigualdade de gênero é reduzida 

homens e mulheres têm igual 
acesso e oportunidades em 

100% 100% Plano Estratégia 
Nacional de 
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PED / ODS / Programa [Marcador 
de género] / Subprograma / 

Atividade 
Indicadores de Desempenho Ponto de Partida (Baseline) Meta 

Meio de 
Verificação 

Divisão FF 

Orçamento 2021 

Total Categoria de Orçamento 

SV BS CM CD TP 

termos de compartilhamento 
de poder, controle de 
recursos, tomada de decisões, 
status socioeconômico, status 
político e acesso à justiça e 
segurança. 

Emprego 2017-
2030 e relatório de 
cinco anos 

Subprograma 41204: Implementação do NAP-GBV - 15,200 - - - 15,200 

Resultado de Curto Prazo: Violência 
Baseada em Gênero é reduzida 

reduce Gender-Based 
Violence and improve service 
delivery to GBV victims 

35% dos participantes  (2 mulheres e 5 
homens) participa no programa de 
monitorização atividade de plantio de 
hortaliças ao grupo Matak Buras 
Hidra, em municipio Liquica. 

25% dos participantes 
no programa de 
formação, e do 
emprego, tanto no país 
e no exterior são 
mulheres. 

Plano e relatório 
de desempenho 
anual 

  

Atividade 4120401: Promover e criar 
emprego para os jovens (homens e 
mulheres) para garantir a igualdade de 
género 

das mulheres participam do 
programa de emprego rural no 
país e no exterior 

Homens e mulheres têm acesso e 
oportunidade iguIs em termos de 
compartilhamento de poder,controlo de 
recursus,tomada de decisoes,status 
socioeconomico,ststus politico e 
acesso a justica e seguranca. 

25% dos participantes 
no programa de 
formação, e do 
emprego, tanto no país 
e no exterior são 
mulheres. 

Relatório 
Trimestral 

A70103: Gabinete 
Direção Geral de 
Administração e 
Financas 

0101: 
Tesouro 
FCTL 

- 10,396 - - - 10,396 

Atividade 4120418: Desenvolver e 
implementar treinamento de 
desenvolvimento profissional que seja 
sensível ao gênero para vítimas / 
sobreviventes de violência baseada em 
gênero que receberam assistência do 
MSS 

treinamento de sinsiblização 
genero ao funsionarios da 
SEFOPE, 8 para os Grupo de 
Auto- Empregos, 8 para so 
formadores da Centro 
Formação 

40% Reducao da violência baseada no 
Genero e melhorar a prestaçao de 
servico as vitimas da VBG 

6 treinamentos (2 
treinamentos de 
sensibilização do 
gênero ao funcionários 
da SEFOPE, 2 para os 
Grupo de Auto- 
Empregos, 2 para so 
formadores da Centro 
Formação) 

Relatório 
Trimestral 

A70103: Gabinete 
Direção Geral de 
Administração e 
Financas 

0101: 
Tesouro 
FCTL 

- 3,304 - - - 3,304 

Atividade 4120423: Melhorar o 
entendimento do servidor público na 
SEPFOPE sobre CEDAW e  o  
convenção da CEDAW  

de pessoas adquirir a 
formação profissional 

45% participantes (49 pessoas ao 
Cargo Chefeia, 14 mulheres e 35 
homens) participar na formação sobre 
CEDAW e fazer sensibilização para 
45% participantes (92 empregadores, 
35 mulheres e 57 homens) com 45% 
participantes (50 trabalhadores, 25 
mulheres e 25 homens). 

25% Relatório 
Trimestral 

A70103: Gabinete 
Direção Geral de 
Administração e 
Financas 

0101: 
Tesouro 
FCTL 

- 1,500 - - - 1,500 

ODS: OBJETIVO 8 : TRABALHO DIGNO E CRESCIMENTO ECONÓMICO - Objetivo 8. Promover o crescimento económico inclusivo e sustentável, o emprego pleno e produtivo e o trabalho digno para todos 

PED SUBSETOR: DESENVOLVIMENTO RURAL E INVESTIMENTO PRIVADO - Para construir a nossa nação e gerar empregos e rendimento para os nossos funcionários, atrairemos investidores para nossos principais setores 
industriais, firmaremos parcerias com empresas internacionais na construção de nossa infraestrutura e apoiaremos empresas locais a iniciar e crescer. 

Programa 510: Boa Governação e Gestão Institucional [NT] 588,180 979,289 363,600 - - 1,931,069 

Resultado de Médio Prazo: Construir 
confiança no governo 

Plano Estratégico Aprovado, 
incluindo plano de médio 
prazo 

100% 100% Plano Estratégia 
Nacional de 
Emprego 2017-
2030 e relatório de 
cinco anos 

  

Subprograma 51001: Boa Governação 322,284 426,228 - - - 748,512 

Resultado de Curto Prazo: Melhorar 
os índices de transparência e 
responsabilização no funcionamento 
da administração pública. 

de Metas no plano anual 
alcançadas 

100% 100% Plano e relatório 
de desempenho 
anual 

  








































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































